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A DIDÁTICA NA FORMAÇÃO DOCENTE

A disciplina de Didática, em suas origens (Comênio, séc. XII) foi identificada com uma perspectiva normativa e prescritiva de métodos e técnicas de ensinar, que permanece arraigada no imaginário dos professores ainda hoje. Quando indagados sobre o que esperam da Didática, os professores são unânimes em afirmar as técnicas de ensino, mesmo porque, de uma forma ou de outra, aprenderam a ensinar com sua experiência e com seus modelos de professores dos quais foram alunos.

O que evolui no campo do ensino de Didática para alterar essa expectativa? Para examinar seus avanços como disciplina que contribui para a formação de professores, necessário se faz situá-la no contexto dos saberes das áreas da Educação, da Pedagogia, da Didática e das Didáticas específicas, disciplinas conexas que se voltam para fenômenos comuns, como o ensino, que, sendo fenômeno complexo, é multirreferencial. Ou seja, sua compreensão requer múltiplos olhares, a partir de vários campos de conhecimento.

Em texto sobre didática e formação de professores dizíamos:

Enquanto área da Pedagogia, a Didática tem no ensino seu objeto de investigação. Considerá-lo como uma prática educacional em situações historicamente situadas significa examiná-lo nos contextos sociais nos quais se efetiva – nas aulas e demais situações de ensino das diferentes áreas do conhecimento, nas escolas, nos sistemas de ensino, nas culturas, nas sociedades -, estabelecendo-se os nexos entre eles. As novas possibilidades da Didática estão emergindo das investigações sobre o ensino enquanto prática social viva (Pimenta, 1997, p.53).

Nesse parágrafo, que ilustra o ensino como atividade complexa, estão presentes vários campos do conhecimento: o da Pedagogia, o de outras áreas que se ocupam da educação (Filosofia, Sociologia, Psicologia etc.), o da Didática e o das Didáticas específicas.

Qual a diferença entre esses campos e como se articulam? Para aclarar esses aspectos, partimos do pressuposto de que esses campos têm em comum o estudo da educação em suas múltiplas manifestações. A educação é inerente à sociedade humana. Conforme Brandão (1981):

A educação está presente em casa, na rua, na igreja, nas mídias em geral e todos nos envolvemos com ela seja para aprender, para ensinar e para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver todos os dias misturamos a vida com a educação.

[...] Não há uma forma única nem um único modelo de educação; a escola não é o único lugar em que ela acontece; o ensino escolar não é a única prática, e o professor profissional não é seu único praticante.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a educação é um processo “natural” que ocorre na sociedade humana pela ação de seus agentes sociais como um todo, configurando-se uma sociedade pedagógica. Algumas instituições assumiram para si a tarefa de “desnaturalizar” a educação, assumindo a responsabilidade de desenvolvê-la sistemática e intencionalmente com vistas a determinadas finalidades. São os sistemas educativos envolvendo as escolas e seus desdobramentos em órgãos dos sistemas de ensino, em instituições de formação de profissionais, de pesquisa, de desenvolvimento das tecnologias e de todo o arcabouço do pensamento e das idéias.

No entanto, ações pedagógicas ocorrem na sociedade em geral e hoje cresce o entendimento de que estamos diante de uma sociedade genuinamente pedagógica (cf.Beillerot, 1985). Desenvolvendo essa idéia, Libâneo (1998) exemplifica com inúmeras situações a presença do pedagógico na sociedade. Nas mídias, há intervenção pedagógica na televisão, no rádio, nos jornais, nas revistas, em todo material informativo (guias de turismo, enciclopédias, mapas, vídeos, jogos, brinquedos etc.), pois a mídia atua na modificação dos estados mentais e afetivos das pessoas e nos modos de pensar, disseminando saberes e modos de agir e de sentir. Nas empresas, há atividades de supervisão, orientação de estagiários. Nos serviços públicos estatais, disseminam-se atividades pedagógicas de assistência social, de saúde, de promoção social. Ampliam-se os programas sociais de medicina preventiva, informação sanitária, orientação sexual e educação corporal. Em todos os lugares, desenvolvem-se programas de formação continuada, nas universidades, nas escolas, nas empresas, a partir das novas exigências feitas aos trabalhadores em razões das reconfigurações no sistema capitalista e nos modos de produção.

Há, pois, um reconhecimento da presença do pedagógico na sociedade, extrapolando o âmbito escolar formal e não formal. No entanto, conforme Libâneo (1998, p.21), é “surpreendente que instituições e profissionais cuja atividade está permeada de ações pedagógicas desconheçam a teoria pedagógica”. Ou seja, esses profissionais não têm se apropriado dos estudos sistemáticos sobre a educação realizados pela Pedagogia, que, tendo por objeto de estudo a educação como prática social, constrói a teoria pedagógica. Essa perspectiva supera a idéia simplista e reducionista que identifica a Pedagogia com o modo de ensinar a matéria e o uso das técnicas de ensino. Nesse aspecto, o pedagógico diz respeito apenas ao metodológico, aos procedimentos. A Pedagogia ocupa-se desses aspectos, mas antes disso, até mesmo para deles se ocupar, tem um significado mais amplo e globalizante. Conforme Libâneo (1998, p.22):

é um campo de conhecimentos sobre a problemática educativa na sua totalidade e historicidade e, ao mesmo tempo, uma diretriz orientadora da ação educativa. O pedagógico refere-se a finalidades da ação educativa, implicando objetivos sociopolíticos a partir dos quais se estabelecem formas organizativas e metodológicas da ação educativa, onde quer que ela se realize.

Nesse entendimento, o fenômeno educativo apresenta-se como manifestação de interesses sociais em conflito na sociedade. Expressa, pois, finalidades sociopolíticas presentes nas ações educativas e orientação de sentido a estas: é uma ciência sobre a atividade transformadora da realidade educativa. Atividade que é teórico-prática (práxis). Por isso, a Pedagogia tem sua origem, se cria se inventa e se renova na relação teoria-prática da educação como ação educativa. É ciência da e para a educação (cf. Schmied-Kowarzick, 1983).

Assim compreendida, a Pedagogia, como campo teórico da prática educacional que não se restringe à didática de sala de aula nos espaços escolares, mas está presente nas ações educativas da sociedade em geral, possibilita que as instituições e os profissionais cuja atividade está permeada de ações pedagógicas se apropriem criticamente da cultura pedagógica a fim de compreender e alargar a visão das situações concretas nas quais realizam seu trabalho, de modo que nelas imprimam a direção de sentido, a orientação político-social que valorizam, para transformar a realidade. Inclusive na atividade de ensinar, que tem na Didática sua sistematização teórica. Ou seja, o campo do didático é o ensino, atividade de transformar a educação difusa que ocorre na sociedade em conteúdos formativos.

A Didática é uma das áreas da Pedagogia. Investiga os fundamentos, as condições e os modos de realizar a educação por meio do ensino. Sendo este uma ação historicamente situada, a Didática se constitui teoria do ensino. Não para criar regras e métodos válidos para qualquer tempo e lugar, mas para ampliar nossa compreensão das demandas que a atividade de ensinar nos coloca, a partir dos saberes acumulados sobre essa questão. E, quem sabe, com eles aprender encontrar respostas, criar novos entendimentos de como proceder à educação nos espaços escolares, campo mais freqüente do trabalho profissional dos professores.

A Didática possibilita que os professores das áreas específicas pedagogizem as ciências, as artes, a Filosofia. Isto é, converta-as em matéria de ensino, colocando os parâmetros pedagógicos (da teoria da educação) e didáticos (da teoria do ensino) na docência das disciplinas, articulando esses parâmetros aos elementos lógico-científicos dos conhecimentos próprios de cada área. Nesse aspecto, será possível configurar e compreender o campo das Didáticas específicas.

Por fim, reafirmando que a educação como prática social é fenômeno complexo, histórico, situado e que expressa as múltiplas e conflituosas determinações das sociedades humanas nas quais se realiza, entendemos que seu estudo não se esgota em uma única ciência – a Pedagogia. Mas necessita do aporte de outras ciências, como a Sociologia, a Psicologia, a Filosofia, a História, a Antropologia e outras que também se debruçam sobre a educação. Entretanto, enquanto essas ciências abordam o fenômeno educativo sob a perspectiva dos conceitos e métodos de investigação que lhe são próprios, a Pedagogia postula o educativo propriamente dito. Seu campo compreende as ações educativas e seus agentes contextualizados, tais como:

o aluno como sujeito do processo de socialização e de aprendizagem; os agentes de formação [entre eles as mídias, a família, os agentes de saúde, as escolas e os professores]; as situações concretas em que se dão os processos formativos [entre eles o ensino]; o saber [como objeto de produção e constituição do humano]; o contexto social das instituições [entre elas os sistemas de ensino, as políticas governamentais], inclusive as escolas e as salas de aula (Libâneo, 1998, p.30).
Em síntese, o objeto do pedagógico se configura na relação entre os elementos da prática educativa: o sujeito que se educa, o educador, o saber e os contextos em que ocorre.

A FORMAÇÃO DE EDUCADORES: UMA PERSPECTIVA MULTIDIMENSIONAL
 

Introdução
A formação de educadores está passando por um momento de revisão substantiva e de crise em nosso país. Muitos são os motivos que provocaram esta situação. Entre eles podemos citar: o questionamento do próprio papel exercido pela educação na sociedade, a falta de clareza sobre a função do educador e a problemática relativa à redefinição do Curso de Pedagogia e das Licenciaturas em geral.
Todos estes fatores não podem ser analisados isoladamente e se condicionam e interpenetram.

No que diz respeito à relação educação-sociedade, a reflexão pedagógica e inúmeros dados de pesquisas realizadas nos últimos anos questionaram fortemente a visão tradicional e talvez ainda vigente em vários setores da sociedade, que consideram educação um fator básico de transformação social. Destas análises emerge com clareza o papel conservador e reprodutor do sistema educacional, verdadeiro aliado da manutenção da estrutura social, muito mais do que elemento mobilizador de sua transformação. À maior consciência que os educadores tomam deste fato, segue-se para muitos uma sensação de angústia e questionamento da própria razão de ser do engajamento profissional na área educativa, principalmente por parte daqueles convictos da necessidade imperiosa em nosso país de trabalhar por uma sociedade mais justa e autenticamente democrática, qualitativa e estruturalmente diferente do sistema vigente.
Esta problemática leva a colocar em questão a formação tradicional dos educadores, concebida fundamentalmente como desvinculada da situação político-social e cultural do país, visualizando o profissional de educação exclusivamente como um “especialista de conteúdo”, um “facilitador da aprendizagem”, um “organizador das condições de ensino-aprendizagem”, ou um “técnico da educação”.
A discussão em torno a estas questões tem se refletido fortemente no questionamento da atual estrutura dos Cursos de Pedagogia, orientada basicamente para a formação de especialistas com acentuado caráter técnico, e dos Cursos de Licenciatura em geral, centrados nas áreas de conteúdo específico e onde a formação pedagógica é justaposta, havendo um autêntico paralelismo na própria organização curricular dos cursos.
Se, além destes problemas, acrescentamos a dissociação entre a formação teórica e a prática educativa, a saturação do mercado de trabalho, a falta de uma formação cultural consistente, entre outros, sem dúvida nos colocamos diante de um quadro que exige uma tomada de posição urgente por parte dos educadores sobre a redefinição do sistema de formação de professores e especialistas em educação.

Nesta linha, nos parece de interesse analisar, pelo menos de um modo geral e ainda exploratório, a bibliografia mais significativa publicada entre nós nos últimos anos, sobre a formação de educadores.
Formação de educadores: perspectivas de análise

Nossa hipótese de trabalho é a que é possível agrupar os estudos realizados basicamente em quatro perspectivas.

Na primeira situamos aqueles estudos que podem ser considerados como centrados na norma. Partem da legislação vigente e analisam a adequação da realidade aos instrumentos legais, sem que estes sejam colocados em questão. Aqui a norma legal é vista como um absoluto. É ela que deve criar a realidade. Todo o esforço deve ser posto em verificar as dificuldades ou os entraves para o efetivo cumprimento do estipulado e propor medidas que superem os problemas existentes.
Muitos têm sido os estudos que se colocam nesta linha, quer promovidos por autoridades responsáveis por órgãos governamentais, quer realizados como dissertações de mestrado ou mesmo teses de doutorado ou livre-docência.
Trata-se de um enfoque em geral meramente descritivo, e, a nosso ver, estéril, por não situar devidamente do ponto de vista histórico-social os instrumentos normativos e não se preocupar em deixar a própria realidade em sua complexidade, interrogar a própria relevância e adequabilidade do normativo. De fato, grande parte da própria história da educação brasileira privilegia o papel da norma, representando esta abordagem um resíduo desta tradição ainda não totalmente superada. O importante é que a lei seja cumprida, que a educação siga fielmente os cânones previstos e o educador é o responsável por esta observância, muitas vezes de caráter puramente formal.
Outra categoria de estudos poderia ser denominada de centrada na dimensão técnica do processo de formação de professores e especialistas em educação.
Nesta perspectiva a atenção está dirigida primordialmente para a organização e operacionalização dos componentes do processo de ensino-aprendizagem: objetivos, seleção de conteúdo, estratégias de ensino, avaliação, etc. Os estudos analisam a prática educativa existente e propõem experimentos comparando diferentes metodologias e verificando seus efeitos sobre os resultados da aprendizagem. Em geral, são trabalhos de caráter experimental ou que utilizam amplamente métodos de observação e aquisição. Este tipo de pesquisa se desenvolveu de modo acentuado na primeira parte da década de 70, sob influência da psicologia comportamental, da abordagem sistêmica e da tecnologia educacional.

As variáveis processuais de educação são privilegiadas e, dentro destas, as que são de natureza técnica. A educação é vista numa perspectiva sistêmica e a interação entre os diferentes componentes do sistema de ensino-aprendizagem é enfatizada tendo por objetivo alcançar sistemas instrucionais altamente eficazes e eficientes. O educador é concebido como um organizador das condições de ensino-aprendizagem que devem ser rigorosamente planejadas para garantir resultados “ótimos”.
Conseqüentemente, no que se refere à formação dos educadores, a grande preocupação é a instrumentalização técnica. Ela é vista muitas vezes como um fim em si mesmo e como um elenco de procedimentos a serem dominados. Daí o tecnicismo que reduz o profissional de educação a um mero técnico ou um especialista em “instrumentalidades”. A mediação técnica se torna substantiva norteando os fins e valores do processo educacional e não ao contrário. Toda a preocupação se centra nos aspectos operacionais da formação e do processo de ensino-aprendizagem.

A terceira perspectiva pode ser denominada de centrada na dimensão humana. Situam-se nela aqueles estudos que enfatizam a relação interpessoal presente em todo processo formativo. Educação supõe comunicação humana, direta ou indireta. Em tal abordagem, este é o foco da atenção: que condições deve realizar esta inter-relação humana para que seja facilitadora do processo de aprendizagem? Como promovê-la ou criar condições para que se desenvolvam? Trata-se em geral de estudos experimentais, correlacionais, ou que utilizam técnicas de observação, quer sistemática ou assistemática. Esta abordagem também teve um desenvolvimento acentuado na década de 70, sob influência da chamada “terceira força” em psicologia, o movimento conhecido como “psicologia humanista”.
Aqui também a ênfase é colocada nas variáveis processuais do processo de ensino-aprendizagem, agora privilegiando os componentes relativos à interação humana. A educação é vista fundamentalmente como um processo de crescimento pessoal, interpessoal e grupal, e o educador como um facilitador deste crescimento. O processo de formação tem como principal preocupação a aquisição daquelas atitudes necessárias para a mobilização da dinâmica de “tornar-se pessoa”, para liberar a capacidade humana de auto-aprendizagem de forma que seja possível o desenvolvimento pessoal “pleno”, tanto intelectual quanto emocional.

Esta abordagem tende a ver os problemas relativos à formação da pessoa humana numa perspectiva individualista ou, quando muito, atenta à realidade de interação social a nível de pequeno grupo ou grupo primário.

Tanto a perspectiva centrada na dimensão técnica quanto a centrada na dimensão humana, ao analisarem a problemática da formação de professores e especialistas em educação enfatizando variáveis de caráter processual, focalizam dimensões internas, sem se preocuparem com a articulação destas dimensões com as características contextuais, sociais, políticas e econômicas, que as condicionam e envolvem.

A quarta categoria de estudos tem exatamente como foco principal de suas preocupações a referência ao contexto socioeconômico e político em que se situa toda prática de formação de educadores. Por isso pode ser denominada de centrada no contexto. Esta abordagem adota uma perspectiva crítica em relação às anteriores, exatamente por minimizarem este tipo de análise. Trata-se em geral de estudos de caráter filosófico e sociológico que se têm realizado principalmente a partir da segunda parte da década de 70. Nesta linha, a educação é vista como uma prática social em íntima conexão com o sistema político-econômico vigente. Somente a partir deste pode ser compreendida e analisada. Portanto, o educador deve possuir uma sólida formação em ciências sociais e humanas. Sua prática não é jamais “neutra”. Está a serviço da manutenção do “status quo” ou da transformação social. Analisar e propor, a partir das condições concentradas da realidade, uma prática educativa transformadora constitui uma questão fundamental. Questão esta que só pode ser trabalhada na interpenetração da teoria e prática, que devem ser consideradas como uma unidade. Esta dinâmica deve estar presente em todo processo formativo. Só a partir deste tipo de análise é que adquire sentido a preocupação com as dimensões internas do processo educativo.
Por uma perspectiva multidimensional da formação de educadores

Através da breve apresentação das perspectivas acima mencionadas, deixando de lado aquela centrada na norma que, na nossa opinião, não apresenta nenhuma contribuição à questão em foco, parece-nos que o centro da discussão está situado no modo de conceber o processo educacional e a articulação entre suas diferentes dimensões.
Alguns estudos parecem, ao privilegiar determinado tipo de variáveis – de processo ou de contexto – ou alguma das dimensões – técnica, humana ou contextual -, tenderem a um certo reducionismo. O processo educacional e, conseqüentemente, a formação de educadores, é vista quase que exclusivamente como uma dinâmica de interação humana, uma organização sistemática e intencional de diferentes componentes de um sistema ou na linha da conscientização, com características eminentemente político-sociais.

A educação é um processo multidimensional. De fato ela apresenta uma dimensão humana, uma dimensão técnica e uma dimensão político-social. Estas dimensões não podem ser visualizadas como partes que se justapõem, ou que são acrescentadas uma às outras sem guardarem entre si uma articulação dinâmica e coerente. Não se trata de propor um ecletismo ou associar de forma meramente superficial elementos oriundos das diferentes perspectivas. O desafio está exatamente em construir uma visão articulada em que, partindo-se de uma perspectiva de educação como prática social inserida num contexto político-social determinado, no entanto não são deixadas num segundo plano as variáveis processuais. Contexto e processo são vistos em articulação onde a prática educativa quotidiana, traduzida em comportamentos e atitudes concretos relativos aos objetivos propostos, disciplina, avaliação, relação professor-aluno, etc., assume uma perspectiva político-social e esta, por sua vez, não se reduz a uma prática que poderíamos chamar, por não encontrarmos no momento outra expressão melhor, “para-profissional”, mas se concretiza no dia-a-dia da prática educativa.
A formação de educadores adquire assim uma perspectiva multidimensional. Trabalhar nesta perspectiva e traduzi-la em termos de currículos e dinâmica de formação eis, para nós, o grande desafio do momento.

A RELAÇÃO TEORIA-PRÁTICA NA FORMAÇÃO DO EDUCADOR

Um dos problemas que mais fortemente emerge da análise da problemática da formação dos profissionais de educação é a questão da relação entre teoria e prática. Afirmações como:
“A teoria e a prática são bastante dissociadas, porque a realidade não permite a aplicação do conteúdo aprendido”.

“Existe uma grande distância entre os conhecimentos adquiridos durante o curso e o que o aluno encontra na prática, sendo necessário uma revisão daquilo que é ensinado”.

“Há uma grande distância entre a teoria e a prática e deve ser uma preocupação constante a possível aplicação da teoria”.

se multiplicam e são endossadas por professores e alunos.

Certamente a relação entre a teoria e a prática não é objeto de preocupação exclusivamente dos educadores. A questão não é nova e, de fato, tem estado presente ao longo da história do pensamento humano e, de modo especial, da filosofia ocidental.

No entanto, se esta questão afeta a todas as áreas do conhecimento, não o faz com a mesma intensidade. Sua problemática é particularmente aguda naqueles campos que incidem mais diretamente sobre a prática social (Medicina, Serviço Social, Direito, etc.), sobre as chamadas áreas “aplicadas”.
Pelos depoimentos transcritos acima, podemos observar que a separação, e mesmo oposição, entre a teoria e a prática é freqüentemente denunciada pelos educadores ao mesmo tempo que explicitado o desejo de buscar novas formas de relacionamento entre estas duas dimensões da realidade. Trata-se para muitos de uma das questões básicas da formação do educador e, para alguns, o ponto central de reflexão na busca de alternativas para a formação destes profissionais.

Convém salientar que, na questão da relação teoria-prática, se manifestam os problemas e contradições da sociedade em que vivemos que, como sociedade capitalista, privilegia a separação trabalho intelectual-trabalho manual e, conseqüentemente, a separação entre teoria e prática.

É neste contexto que a questão da relação teoria-prática na formação do educador deve ser situada.

Sentido das palavras teoria e prática

No esforço de uma melhor compreensão da questão teoria-prática, um dos passos preliminares é o esclarecimento do sentido das palavras, da sua etimologia e das diferentes conotações que podem assumir.

Ambos os termos vêm do grego. “Teoria” significava originalmente a viagem de uma missão festiva aos lugares do sacrifício
. Daí o sentido de teoria como observar, contemplar, refletir.

“A partir do pensamento platônico, a palavra passou a ser utilizada com maior freqüência para significar, primordialmente, o ato de especular, por oposição a atividades eminentemente práticas. Ainda a partir de Platão, o sentido da teoria aparece muito associado a atividades de contemplação do espírito, de meditação, estudo, etc.” (Garcia, 1975, p. 119).
Quanto à palavra “prática”, deriva do grego “práxis”, “práxeos” e tem o sentido de agir, o fato de agir e, principalmente, a ação inter-humana consciente, diferente da “póiesis” que compreendia a ação produtiva e a atividade comercial.

Para Aristóteles, a prática é um tipo de atividade que se caracteriza por sua imanência: seu desdobramento é seu próprio fim; por ex.: o pensar, o querer, etc. Assim, a filosofia e toda sorte de atividade teórica são práxis no sentido mais próprio e nobre do termo. É o que se passa também com a prática das virtudes. A atividade da Práxis se exerce a partir do homem sobre o homem, seja a nível da razão, seja no nível da vontade. Trata-se, por assim dizer, de uma autoprodução. Os escolásticos traduziram práxis por “actio” e o verbo “prattein” por “agere”. Quanto à segunda forma de atividade – a póiesis -, os doutores escolásticos a traduziram por “productio” e o verbo correspondente – “poieis” – por “facere” ou “producere”. É uma atividade transitiva: sua finalidade é outra coisa que não ela mesma (Boff, 1978, p. 360).
Consultando-se um dicionário filosófico, podemos encontrar os seguintes sentidos para as palavras teoria e prática:
Por teoria se entende uma construção especulativa do espírito aproximando conseqüências a princípios:

“1º) Por oposição à prática na ordem dos fatos: o que é objeto de um conhecimento desinteressado, independente de suas aplicações (...);

2º) Por oposição à prática na ordem normativa: o que constituiria o direito puro, ou o bem ideal, diferentes das obrigações comumente reconhecidas (...);

3º) Por oposição ao conhecimento vulgar: o que é objeto de uma concepção metódica, sistematicamente organizada e dependente, por conseguinte, na sua forma de certas decisões ou convenções científicas que não pertencem ao sentido comum (...);

4º) Por oposição ao conhecimento seguro: construção hipotética, opinião de um sábio ou de um filósofo sobre uma questão controvertida (...);

5º) Por oposição à visão detalhista da ciência: ampla síntese se propondo explicar um grande número de fatos e admitida como hipótese provavelmente verdadeira pela maior parte dos sábios de uma época (...)” (Lalande, 1960, p.1127-1128).
Quanto à palavra prática são enumerados os seguintes sentidos:

“1º) Exercício de uma atividade voluntária que transforma o ambiente que nos rodeia (...);

2º) Em outro sentido, a prática se refere às regras da conduta individual e coletiva, ao sistema de deveres e direitos, numa palavra, às relações morais dos homens entre si (...);

3º) O exercício habitual de uma determinada atividade, o fato de seguir tal ou qual regra de ação (...);

4º) Por conseguinte, o uso considerado nos seus efeitos, a habilidade especial que dele resulta (...)” (Id., p.807-808).

Como se pôde verificar, existem significados extremamente diferentes atribuídos às palavras teoria e prática.

No entanto, permeia as diferentes colocações uma visão que confronta teoria e prática e induz a uma separação e, em alguns casos, a uma oposição entre estes dois pólos.

Esquemas de relacionamento
As formas de conceber a relação entre teoria e prática são certamente muitas. No entanto, acreditamos poder agrupá-las fundamentalmente em dois esquemas: a visão dicotômica e a visão de unidade.

a) Visão dicotômica

A visão dicotômica está centrada na separação entre teoria e prática. É importante salientar que não se trata simplesmente de distinguir entre um pólo e outro. A ênfase é posta na total autonomia de um em relação ao outro. Trata-se de afirmar a separação.

Este esquema assume sua forma mais radical na visão dissociativa. Nesta, teoria e prática são componentes isolados e mesmo opostos. Frases como: “na prática a teoria é outra”, “uma coisa é a teoria, outra, a prática”, expressam bem esta postura.

Dentro deste esquema, corresponde aos “teóricos” pensar, elaborar, refletir, planejar e, aos “práticos”, executar, agir, fazer. Cada um desses pólos – teoria e prática – tem sua lógica própria. A teoria “atrapalha” aos práticos, que são homens do fazer e a prática “dificulta” aos teóricos, que são homens do pensar. Estes dois mundos devem manter-se separados se se quer guardar a especificidade de cada um.
 Já na visão associativa, teoria e prática são pólos separados mas não opostos. Na verdade, estão justapostos. O primado é da teoria. A prática deve ser uma aplicação da teoria. A prática propriamente não inventa, não cria, não introduz situações novas. A inovação vem sempre do pólo da teoria. A prática adquirirá relevância na medida que for fiel aos parâmetros da teoria. Se há desvios, é a prática que sempre deve ser retificada para melhor corresponder às exigências teóricas.

Uma das concepções atuais de maior importância e que parte de uma visão associativa é a positivo-tecnológica. O lema positivista por excelência é: “saber para prever, prever para prover”. Fica claramente explicitada nesta afirmação a dinâmica do movimento: da teoria para a prática.

A ciência tem por finalidade a previsão científica dos acontecimentos para fornecer à prática um conjunto de regras e de normas graças às quais possa dominar, manipular e controlar a realidade natural e social.

Segundo Chauí (1980), a concepção positivista possui três conseqüências principais:

“1) Define a teoria de tal modo que a reduz a simples organização, sistemática e hierárquica de idéias, sem jamais fazer da teoria a tentativa de explicação e de interpretação dos fenômenos naturais e humanos a partir de sua origem real. Para o positivista, tal indagação é tida como metafísica ou teológica, contrária ao espírito positivo ou científico;

2) Estabelece entre a teoria e a prática uma relação autoritária de mando e obediência, isto é, a teoria manda porque possui as idéias e a prática obedece porque é ignorante. Os teóricos comandam e os demais se submetem;

3) Concebe a prática como simples instrumento ou como mera técnica que aplica automaticamente regras, normas e princípios vindos da teoria” (p.27-28).

Nesta perspectiva, a prática está comandada desde fora pela teoria. A ênfase é posta no planejamento, na racionalidade científica, na neutralidade da ciência, na eficiência, no erigir a teoria como forma privilegiada de “guiar”, de “orientar” a ação. Na passagem da teoria à prática, da ciência à ação, a tecnologia ocupa um lugar de destaque como elemento mediador.
Acreditamos que, sem que uma visão positivo-tecnológica de fato se expresse de forma coerente nas práticas de formação do educador, no entanto predomina nesta uma visão associativa da relação teoria-prática. Visão esta em que se acha implícita “uma postura de domínio, de apropriação dos que detêm o poder das idéias em relação aos práticos. Sem dúvida, isso reflete, também, a divisão social do trabalho numa sociedade de classes, onde há uma separação entre o trabalho intelectual e manual” (Fávero, 1981, p.15).

b) Visão de unidade

Já a visão de unidade está centrada na vinculação, na união entre teoria e prática. É necessário, contudo, deixar claro que unidade não significa identidade entre estes dois pólos. Há uma distinção entre teoria e prática no seio de uma unidade indissolúvel. Esta unidade é assegurada pela relação simultânea e recíproca, de autonomia e dependência de uma em relação com a outra.
Na verdade, esta simultaneidade e reciprocidade expressa o movimento das contradições nas quais os dois pólos se contrapõem e se negam constituindo uma unidade.

Para Chauí (1980), a relação entre teoria e prática é uma relação simultânea e recíproca na medida em que:

“1) A teoria nega a prática enquanto prática imediata, isto é, nega a prática como um fato dado para revelá-la em suas mediações e como práxis social, ou seja, como atividade socialmente produzida e produtora da existência social. A teoria nega a prática como comportamento e ação dados, mostrando que se trata de processos históricos determinados pela ação dos homens que, depois, passam a determinar suas ações”.

“2) A prática por sua vez nega a teoria como um saber separado e autônomo, como puro movimento de idéias se produzindo umas às outras na cabeça dos teóricos. Nega a teoria como um saber acabado que guiaria e comandaria de fora a ação dos homens. E negando a teoria enquanto saber separado do real que pretende governar esse real, a prática faz com que a teoria se descubra como conhecimento das condições reais da prática existente, de sua alienação e transformação” (p.81-82).
Neste enfoque, a teoria não mais comanda a prática, não mais a orienta no sentido de torná-la dependente das idéias, como também não se dissolve na prática, anulando-se a si mesma. A prática, por seu lado, não significa mais a aplicação da teoria, ou uma atividade dada e imutável.

Na visão de unidade, teoria e prática são dois componentes indissolúveis da “práxis” definida como “atividade teórico-prática, ou seja, tem um lado ideal, teórico, e um lado material, propriamente prático, com a particularidade de que só artificialmente, por um processo de abstração, podemos separar, isolar um do outro” (Vasquez, 1977, p.241).

Este novo esquema de relacionamento que supera a visão dicotômica, tanto no sentido dissociativo quanto no associativo, se assenta sobre algumas premissas.

A primeira delas é a de que a teoria depende da prática uma vez que esta “determina o horizonte do desenvolvimento e progresso do conhecimento” (Id.,p.215), ou seja, a prática é a fonte da teoria da qual se nutre como objeto de conhecimento, interpretação e transformação.

Segundo Snyders (1974), “é indispensável que a teoria tenha já nascido de uma prática real naqueles a quem se dirige, que seja a tomada de consciência da prática ou, pelo menos, dos sentimentos que os animam e que eles gostariam de ver encarnados na prática” (p.206).

Nesta perspectiva, o progresso do pensamento humano se dá a partir das necessidades práticas do homem, da produção material de sua existência e expressa o modo pelo qual a teoria e a prática se unem e se fundem mutuamente.

Quanto à segunda, considera-se que a teoria tem como finalidade a prática no sentido da “antecipação ideal de uma prática que ainda não existe” (Vasquez, 1977, p. 233). Este fato, entretanto, não implica em tomar a teoria e relacioná-la de forma direta e imediata à prática.

Para Vasquez,

“É uma prova de mecanicismo dividir abstratamente em duas partes e depois tentar encontrar uma relação direta e imediata entre um segmento teórico e um segmento prático. Essa relação não é direta nem imediata, fazendo-se através de um processo complexo, no qual algumas vezes se passa da prática à teoria e outras desta à prática” (p.233). (O não grifado é nosso.)
Esta íntima vinculação entre teoria e prática indica também que a teoria possui uma autonomia (relativa) em relação à prática, o que lhe garante não ir a reboque da prática, sendo um instrumento decisivo dela. A prática, no entanto, é que é o “fundamento, finalidade e critério de conhecimento verdadeiro” (Id., p. 237).
Neste sentido, como terceira premissa, há que se assinalar o fato de que a unidade entre teoria e prática pressupõe necessariamente a percepção da prática como “atividade objetiva e transformadora da realidade natural e social e não qualquer atividade subjetiva ainda que esta se oculte sob o nome de práxis, como faz o pragmatismo” (Id., p.234)
O primado é da prática, com a diferença de que esta prática implica em um grau de conhecimento da realidade que transforma, e das exigências que busca responder. Esse conhecimento da realidade é fornecido pela teoria, tendo a prática, por conseguinte, “elementos teóricos”.

Finalmente, como “última premissa”, a prática se afirma tanto como atividade subjetiva, desenvolvida pela consciência, como processo objetivo, material, comprovado pelos outros sujeitos.

Vasquez chama a atenção para este aspecto quando diz:

“A passagem do subjetivo ao objetivo, do ideal ao real, só faz demonstrar, ainda vigorosamente, a unidade entre o teórico e o prático na atividade prática. Esta, como atividade ao mesmo tempo subjetiva e objetiva, como unidade do teórico com o prático na própria ação, é transformação objetiva, real, na matéria através da qual se objetiva ou realiza uma finalidade” (p.243).

Por ser transformadora da realidade, a prática é criadora, ou seja, diante das necessidades e situações que se apresentam ao homem, ele cria soluções, sendo esse processo criador imprevisível e indeterminado, e o seu produto, único e irrepetível.

Enfim, a partir desta caracterização, acreditamos que a visão de unidade expressa a síntese superadora da dicotomia entre teoria e prática, sendo condição fundamental para a busca de alternativas para a formação do educador.

Relação teoria-prática: implicações para a formação do educador
Dos diferentes esquemas apresentados, decorrem tendências diversas nas práticas de formação dos profissionais de educação.

a) Visão dissociativa e formação do educador

Esta visão manifesta-se principalmente através de uma dupla tendência, cujos movimentos parecem se opor, mas que podem co-existir num único programa de formação.

Por um lado, está a tendência a enfatizar a formação teórica. O papel de formação, principalmente da inicial, é concebido como o de favorecer a aquisição dos conhecimentos acumulados, estimular o contato com os autores considerados clássicos ou de renome, sem se preocupar diretamente em modificar ou fornecer instrumentos para a intervenção na prática educacional. Esta é visualizada como o âmbito do não-rigoroso, não científico, que em nada contribui para a formação do educador, reduzindo-se a um “obscuro ativismo”. Por outro lado, a teoria é vista como conjunto de verdades absolutas e universais. Neste caso, a teoria é esvaziada da prática. No currículo, a ênfase é posta nas disciplinas consideradas “teóricas”.
Pode-se dar também a tendência a enfatizar a formação prática, considerando-se como principal responsabilidade das agências de formação a inserção na prática real. De alguma forma se admite que a prática educacional tem sua lógica própria, que independe da teoria. Esta, muitas vezes, não oferece subsídios relevantes para aquela. Para formar um educador é necessário inseri-lo na prática e esta irá ditando o processo. No fundo, parte-se da concepção da educação como “arte” a ser conquistada no “fazer pedagógico”. Neste caso, a prática é esvaziada da teoria. Daí a ênfase nas disciplinas instrumentais ou práticas, sem preocupação com sua articulação com as disciplinas consideradas “teóricas”.
Quando presentes estas duas tendências num programa de formação, o que se dá é uma justaposição no currículo entre as disciplinas consideradas “teóricas” e as “instrumentais ou práticas” sem comunicação entre elas. De alguma forma se instaura uma espécie de esquizofrenia no processo de formação do educador.

b) Visão positivo-tecnológica e formação do educador

O primado da teoria sobre a prática leva a considerar a prática educacional como aplicação das teorias pedagógicas. A tecnologia educacional é o meio através do qual se assegura esta explicação:

Segundo Saviani (1982),

“A partir da neutralidade científica e inspirada nos princípios de racionalidade, eficiência e produtividade, essa pedagogia advoga a reordenação do processo educativo de maneira a torná-lo objetivo e operacional. De modo semelhante ao que ocorreu no trabalho fabril, pretende-se a objetivação do trabalho pedagógico (...)” (p.11).

“Buscou-se planejar a educação de modo a dotá-la de uma organização racional capaz de minimizar as interferências subjetivas que pudessem pôr em risco sua eficiência. Daí a proliferação de propostas pedagógicas, tais como: o enfoque sistêmico, o micro-ensino, o tele-ensino, a instrução programada, as máquinas de ensinar, etc. Daí, também, o parcelamento do trabalho pedagógico com a especialização de funções, postulando-se a introdução no sistema de ensino de técnicos dos mais diferentes matizes. Daí, enfim, a padronização do sistema de ensino a partir de esquemas de planejamento previamente formulados aos quais devem se ajustar as diferentes modalidades de disciplinas e práticas pedagógicas” (Id.,Ibid.). (O grifo é nosso.)

A nível de formação, a ênfase é colocada na aquisição desta tecnologia “neutra”, derivada cientificamente, que garantirá a eficiência da ação, formulada em termos do produto final – conhecimentos, comportamentos, habilidades – operacionalmente expressado. Pretende-se desenvolver uma visão analítica, “rigorosa” da educação, voltada para a produção de resultados observáveis e mensuráveis. O educador é concebido como um “engenheiro” do comportamento humano. No currículo, as disciplinas “instrumentais” são encaradas como aplicação das disciplinas “teóricas”. Estas deverão enfatizar os aspectos “técnico-científicos” em detrimento dos “filosófico-ideológicos”.
c) Visão de unidade e formação do educador

A teoria e a prática educativa, neste enfoque, são consideradas o núcleo articulador da formação do educador, na medida em que os dois pólos devem ser trabalhados simultaneamente, constituindo uma unidade indissolúvel. Há uma implicação mútua entre eles, superando-se assim uma tendência muito encontrada nos cursos de Pedagogia e de Licenciatura que considera a prática educacional como separada das teorias pedagógicas.

Na visão de unidade, a teoria é revigorada e deixa de ser um conjunto de regras, normas e conhecimentos sistematizados a priori, passando a ser formulada a partir das necessidades concretas da realidade educacional, a qual busca responder através da orientação de linhas de ação. A esse respeito, Saviani (1980) afirma:

“A teoria exprime interesses, exprime objetivos, exprime finalidades; ela se posiciona a respeito de como deve ser – no caso da educação -, que rumo a educação deve tomar e, neste sentido, a teoria é não apenas retratadora da realidade, não apenas explicitadora, não apenas constatadora do existente, mas é também orientadora de uma ação que permita mudar o existente” (p.163).

Quanto à prática educacional, nesta alternativa, ela é sempre o ponto de partida e o ponto de chegada.

Fávero (1981) chama a atenção para este ponto quando afirma:

“Não é simplesmente freqüentando um Curso de Pedagogia, fazendo um Mestrado ou Doutorado em Educação que alguém se torna educador. É sobretudo num comprometer-se profundo, como construtor, organizador e pensador permanente do trabalho educativo que o educador se educa. Em particular, a partir de sua prática, cabe-lhe construir uma teoria, a qual, coincidindo e identificando-se com elementos decisivos da própria prática, acelera o processo em ato, tornando a prática mais homogênea e coerente em todos os seus elementos” (p.13). (O não grifado é nosso).
Esta perspectiva aponta para a necessidade do redimensionamento da formação do educador, o qual implica na negação de um tipo “ideal de educador”, uma vez que não tem sentido a definição da sua competência técnica em função de um conjunto de atitudes e habilidades estabelecidas a priori.

A ação do educador deverá, ao contrário, se revelar como resposta às diferentes necessidades colocadas pela realidade educacional e social.

Para tanto, a sua formação deverá ter como finalidade primeira a consciência crítica da educação e do papel exercido por ela no seio da sociedade, o que implica num compromisso radical pela melhoria da qualidade do ensino, considerando-se contudo, os limites e possibilidades da ação educativa em relação aos determinantes sócio-econômicos e políticos que configuram uma determinada formação social.

Na verdade, o seu fazer pedagógico (o qual abrange “o que ensinar” e “como ensinar”) deve se fazer articulado ao “para quem” e “para que”, expressando a unidade entre os conteúdos teóricos e instrumentais dissociados integral ou parcialmente em muitas das práticas de formação existentes.
Nesse sentido, todos os componentes curriculares devem trabalhar a unidade teoria-prática sob diferentes configurações, para que não se perca a visão de totalidade da prática pedagógica e da formação como forma de eliminar distorções decorrentes da priorização de um dos dois pólos.

Acreditamos que esta alternativa traz em si a possibilidade do educador desenvolver uma “práxis” criadora na medida em que a vinculação entre o pensar e o agir pressupõe a unicidade, a inventividade, a irrepetibilidade da prática pedagógica.

Finalmente, há um aspecto fundamental a ser introduzido que se refere ao fato de que não se forma de uma só vez o educador.

Como afirma Fávero (1981),

“A formação do educador não se concretiza de uma só vez. É um processo. Não se produz apenas no interior de um grupo, nem se faz através de um curso. É o resultado de condições históricas. Faz parte necessária e intrínseca de uma realidade concreta determinada. Realidade esta que não pode ser tomada como alguma coisa pronta, acabada ou que se repete indefinidamente. É uma realidade que se faz no cotidiano. É um processo e, como tal, precisa ser pensado” (p.19).

A FUNÇÃO DOCENTE: PERSPECTIVAS NA NOVA SOCIABILIDADE DO CAPITAL

Introdução

As profundas mudanças ocorridas no processo de trabalho e nas relações de produção expõem o caráter contraditório da nova sociabilidade do capital: de um lado, o grande desenvolvimento das forças produtivas; de outro, diferentes formas de alienação e exploração da classe que vive do trabalho. O que a apologia da liberdade do mercado e sua promessa de prosperidade têm produzido são políticas excludentes, perda de direitos sociais conquistados pelos trabalhadores, agressões aos direitos humanos fundamentais.
 A função social do professor está posta nessa totalidade. Como uma prática social, a função docente articula-se com a nova sociabilidade do capital, mediante os papéis que ela cumpre, no sentido de transformar ou de legitimar as políticas educacionais em curso, demandadas pela nova ordem mundial. Essa função mantém uma relativa autonomia em relação à sociabilidade global, como uma particularidade desse todo social. Tomando-se a realidade como um todo estruturado, orgânico, em permanente transformação, pode-se dizer que a função docente é o todo num determinado momento, e por isso é concreta, um fato histórico, não uma abstração, da mesma forma que a nova sociabilidade capitalista é concreta, real, dialética. É nesse sentido que a escola cumpre uma função social. E também o professor. Seja para legitimar as políticas de mercado e fragmentação social, seja para desmistificá-las. Assim é a função docente, prática social histórica, em permanente transformação.

Face às mudanças na organização do trabalho e à introdução de novas tecnologias, cresce a exigência de um novo tipo de trabalhador, com habilidades gerais de comunicação, abstração e integração. Tais habilidades, requeridas por um trabalho mais complexo, não podem ser adquiridas de imediato na produção, como outrora, quando vigorava o padrão taylorista/fordista. Devem ser desenvolvidas no âmbito da educação escolar.

Para atender a essa demanda, a educação é hoje amplamente requisitada. Nos discursos de organismos internacionais, a exemplo do Banco Mundial, e nos meios empresariais, a escola básica adquiriu papel preponderante, sobretudo o Ensino Fundamental. A este segmento está reservado o importante papel de desenvolver competências, conhecimentos e atitudes necessárias à sociabilidade do trabalhador. Dessa forma, este terá adquirido a mobilidade necessária para fazer frente a uma sociedade regida pelas novas tecnologias da comunicação e da informação e pelas novas formas de organização do trabalho. Deverá, principalmente, ser capaz de encontrar alternativas de sobrevivência, face aos impactos da crise do trabalho assalariado, traduzida no aumento do desemprego estrutural e na precarização do trabalho.

Devido a tais mudanças, na produção e na sociedade em geral, as demandas do mercado vêm se impondo nos programas de qualificação profissional, com grande impacto na reformulação dos sistemas de ensino e na formação de professores. Que função social docente estará sendo engendrada, no âmbito do debate teórico e no campo das políticas educacionais no país?

Ensino Fundamental: perspectivas do trabalho docente

Como sinalizam estudos e práticas educacionais, a profissão docente na atualidade, no âmbito do Ensino Fundamental, não sugere sua restrição à tradicional função de ensino, na medida em que, cada vez mais, é requerida sua função social. Não como um sentido genérico, mas como um conteúdo de natureza histórico-social, que parta do fenômeno do trabalho moderno para a reestruturação das práticas pedagógicas, mediada por uma perspectiva mais ampla de transformação global da sociedade (Rodrigues, 1998). É na categoria do perpétuo movimento, da transformação permanente de todas as coisas (Löwy, 1992), que o caráter histórico da função social do professor vai encontrar sua hipótese fundamental. As idéias, os princípios, as categorias, as interpretações dessa função não são imutáveis, estabelecidas para sempre.

O conceito de função social do professor é aqui tomado de uma visão de totalidade, da relação trabalho e educação, da sua conexão com o todo social, para além da estrita função de ensino. Não pode haver função docente desvinculada da ação dos homens e mulheres que atuam nessa profissão. A função docente é vista aqui, portanto, como exercício profissional, mas também humano. Educação e trabalho, como atividade produtora da vida.

A natureza anti-social da racionalidade que preside o campo educacional vigente, mediada pela ideologia do mercado, que naturaliza a ética individualista, é traduzida nas reformas educacionais pelas noções de competências, habilidades, empregabilidade, competitividade, entre outras, e mostra tanto as contradições existentes no campo educacional, quanto as que presenciamos no campo do trabalho.

Se a centralidade da escola, no passado, era ensinar a ler, escrever e contar, hoje essa instituição está voltada para múltiplas linguagens. O tradicional papel do ensino – o de transmitir conhecimentos – é visto como defasado, posto que a escola deve priorizar o desenvolvimento das competências profissionais e sociais que possibilitem ao futuro trabalhador maior adequação às mudanças introduzidas pelo mercado. Nessa visão, não interessam tanto os conhecimentos transmitidos pela escola, pois mais importantes se tornam as competências que ela pode desenvolver, com vistas a uma melhor inserção no mercado de trabalho.

Diante das novas exigências, percebe-se um estranhamento dos professores em relação ao próprio trabalho: sentem-se impotentes, defasados, despreparados para responder às atuais demandas da profissão. Entretanto, se o saber científico representa a mais importante força produtiva do capitalismo contemporâneo (Neves, 1994), ele não significa em si uma submissão do trabalhador à nova ordem. O domínio desse saber representa a possibilidade de sua emancipação (idem) e, nesse sentido, a educação pode desempenhar papel fundamental.

A necessidade de um professor mais qualificado passou a ser também argumento de justificação das reformas educacionais que vêm ocorrendo em todo o mundo, impondo-se, desde a década passada, na temática da qualidade do ensino. Diversos países realizaram reformas em seus sistemas educativos, visando à melhoria da qualidade desses “serviços”, guiados pela racionalidade dominante na economia de mercado. No Brasil, a educação, sob a égide da qualidade, se caracterizou por diferenciados projetos que se confrontavam no campo das políticas públicas (Silva, 2001). Parece relevante destacar o lugar do professor nos projetos financiados pelo Banco Mundial, durante esse período. Naqueles em que era seguido o padrão da instituição financeira, o professor era concebido como um “insumo educativo” menos relevante para a melhoria da qualidade que a construção escolar e o livro didático (Torres, 1996). No campo empresarial brasileiro, seus representantes afirmavam que nenhum país se credenciaria a entrar na concorrência por mercados internacionais, se não estabelecesse um sistema educacional de boa qualidade. Além disso, propunham que o Ensino Fundamental
 se convertesse na prioridade das políticas públicas do país. Argumentavam que nesse segmento se encontrava “o gargalo do sistema educacional brasileiro” e que, no passado, “os anseios da oferta (educadores) e as necessidades da demanda (empresários)” não haviam confluído (Silva Filho, 1994). As mudanças na organização do trabalho e da produção levaram também os especialistas em educação, nessa época, a redirecionar o foco da discussão acadêmica, passando do tema da cidadania para o da melhoria da qualidade de ensino, procurando estabelecer novos vínculos entre ciência e trabalho, educação e produção e educação e trabalho (Neves, 2000). Nesse sentido, concentraram seus esforços no processo de tramitação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na tentativa de interferir nos rumos da educação brasileira.

Uma incursão no debate teórico

Uma incursão no debate teórico evidencia a existência de diferentes visões sobre o tema. Em geral, as análises não especificam o nível de ensino a que se reportam seus autores, sugerindo que a questão, frente a tantos desafios, precisa ser mais aprofundada. A busca de uma teoria sobre os rumos da profissão docente permitiu a exposição de algumas categorias que podem contribuir nesse debate.
Professor: técnico ou agente transformador?

Na sociedade brasileira, a definição do papel social do professor e da sua formação tem sido marcada pela existência de uma dicotomia entre concepções do “mundo oficial” e do “mundo vivido” (Brzezinski, 2001). Para o primeiro, a função docente está fundada no exercício técnico-profissional. O preparo do professor consiste no desenvolvimento de competências para a prática profissional, através de uma formação prática, simplista e prescritiva, baseada em modelo implantado em outros países. Isto se deve à dependência do mundo oficial para com os organismos internacionais, financiadores das políticas educacionais brasileiras. Num enfoque diferente, para o mundo vivido, o professor é o profissional do ensino capaz de atuar como agente de transformação da realidade. É o profissional dotado da capacidade, entre tantas outras, fundamentalmente, de atuar no processo constitutivo da cidadania do aluno. Leva em conta as transformações sociais das forças produtivas e do mundo do trabalho e igualmente as mudanças que dialeticamente essas transformações provocam no papel social do professor. Com a adoção desse paradigma a formação do profissional da educação para atuar na Educação Básica busca a superação das desigualdades educacionais e é entendida como “um processo marcado pela complexidade do conhecimento, pela crítica, pela reflexão-ação e pela criatividade” (idem).
Desvio da função de ensino: desprofissionalização/intensificação do trabalho

Não só no Brasil, mas também no plano global, a forma com que cada governo promoveu sua reforma educacional teve repercussões em relação à função docente. Na última década, segundo Gil (2001), observou-se o fenômeno da “desprofissionalização”, ou seja, o desvio do centro do trabalho docente – a função de ensinar - devido ao aumento do controle do governo sobre o currículo e ao crescimento insustentável da carga burocrática da tarefa docente. Esta tendência, de acordo com essa autora, contradizia a prática dos governos que seguem a política neoliberal de desregulação e livre mercado ou, ainda, adotam modelos organizativos de empresas inspirados no toyotismo (trabalho em equipe, autonomia profissional, integração dos trabalhadores na tomada de decisão etc). Essa sobrecarga de funções alheias à tradicional tarefa de ensino é atribuída por Santomé (2001) à descentralização, que delega “poderes e funções”, e é uma das linhas de ação desenvolvidas na mercantilização do sistema educativo. Através dela, nesse enfoque, o professorado tem que se encarregar de funções como: atenção para novos conteúdos culturais e para problemas sociais, educação contra as drogas, prevenção da AIDS, educação vocacional, educação para o consumo, educação para a saúde, manutenção do patrimônio cultural e ecológico etc., questões que são transferidas para a responsabilidade do professor, mas sem o devido acompanhamento dos fundos econômicos necessários para enfrentar tais encargos. Nessa visão, a “notável intensificação” do trabalho docente tem contribuído para “corroer o clima do trabalho e o valor das pessoas que atuam no sistema educativo”. Quanto à política de desregulação, a outra linha de ação implementada na mercantilização do sistema educativo deseja que os postos de trabalho sejam mais flexíveis, outorgando-se teoricamente maior autonomia ao professorado para a organização curricular, mas, “no fundo, força-se o próprio professorado a se auto-impor os mesmos controles que, até recentemente, eram prescritos, de maneira explícita, pela Administração”.
Função social: docência e humana docência
É próprio do ofício docente “transmitir, ensinar e internalizar competências, formas de pensar, valorar e sentir que acompanharão os educandos na vida ativa, social e produtiva” (Arroyo, 2000). Mas como cumprir essa função social? “Ilustrando suas mentes e ensinando conhecimentos e formas de conhecer”, entretanto, indo muito além (idem). No convívio com o professor, a criança vai acumulando capacidades para “interpretar o real, seus significados que serão usados em situações diversas, na vida social, política e produtiva, no convívio, nas relações, nas auto-imagens”. Os conteúdos da docência devem ser ampliados, portanto, com os conteúdos da “humana docência”. O professor deve assumir essas funções “quase-educativas” como “realmente educativas, formadoras ou deformadoras”. Não ter medo de se assumir “na totalidade da função social e cultural” que exerce.
Esse autor lamenta que a formação de professores não tenha como horizonte a especificidade da Educação Fundamental. Assim, os professores desconhecem que a Educação Básica “se afirma e se expande no movimento da afirmação dos direitos humanos, da cultura, da proteção e cuidado da infância”. A cultura acumulada e aprendida “não cabe em quintais”, é uma “herança” que incorpora uma “concepção mais aberta do direito à Educação Básica do que a moderna teoria do conhecimento e da ciência” (idem). Essa reflexão sinaliza a urgência de se definir a identidade dos professores desses níveis de ensino.
Visão omnilateral da educação X visão unidimensional do mercado
Para Frigotto (2001a), trata-se de reafirmar, no espaço da educação escolar, o direito social, individual e coletivo de uma formação escolar omnilateral - dirigida para o desenvolvimento de todas as potencialidades do ser humano: intelectuais, biopsíquicas, lúdicas, afetivas etc. - e não apenas para “a visão unidimensional do mercado”. É preciso também, segundo esse autor, desmistificar a ideologia dominante e afirmar as concepções e valores democráticos. Garantir a todo cidadão, independentemente de credo, etnia, origem social e gênero, acesso aos conhecimentos, valores e bens culturais do seu tempo histórico.

Ao contrário dessa visão humanista, as reformas da nova era do mercado, no campo formativo e político-pedagógico, levam à “formação de cidadãos conformistas, subordinados e alienados” (idem). Por outro lado, os processos de fragmentação do conhecimento e a reiteração do dualismo conduzem a “uma formação mutilada nas suas dimensões científicas e técnicas” e, sob este aspecto, a reforma educativa concorre para reafirmar a histórica divisão social do trabalho entre países do núcleo central do capital e os periféricos, ou seja, os que investem em atividades ligadas à produção e à tecnologia, e os que são eternos consumidores e aplicadores dessa tecnologia.
Desinteresse pelas dimensões filosóficas, sociológicas e teóricas da educação
Há duas décadas, são freqüentes os estudos que exploram o potencial dos professores como “militantes sociais” (Santomé, 2001). Entretanto, os centros de interesse que definem a prática docente de um considerável setor do professorado, nos últimos anos têm sido a cultura do individualismo, que rege em boa medida o seu comportamento, marcado pela obsessão por concepções de ensino e de aprendizagem a partir da psicologia e por uma aposta em uma pedagogia centrada na infância e na certeza de que a prática é tudo (idem). O corolário dessa tendência é um escasso interesse do professorado pelas dimensões mais filosóficas, sociológicas e teóricas da educação. Se as escolas são instituições políticas, seria lógico defender que os professores também fossem agentes políticos, no entanto, o que se observa é o fato de que os professores envolvidos em projetos educativos politicamente comprometidos são, quase sempre, aqueles que militam em movimentos sociais, organizações políticas e sindicais.
Professor: foco nos valores - alternativa à sociedade da produção/consumo
O trabalho docente constitui-se como “uma dimensão de projetos políticos e sociais” que ganham sentido quando em relação com projetos mais amplos de produção de determinado modelo de sociedade. Com essa visão, Santomé (idem) entende que a escola está convocada a colaborar na construção de uma alternativa à sociedade da produção/consumo e tem que ser uma peça importante na reformulação de uma nova utopia. Nestes momentos de forte individualismo e isolamento, vê nas instituições de ensino um dos espaços aos quais compete uma “verdadeira educação moral” (idem). Nelas, as gerações jovens têm que aprender a ver a sociedade como uma construção coletiva que requer a participação de todas as pessoas, com atitude de crítica, colaboração, respeito, responsabilidade, solidariedade e ajuda: uma educação em que os valores se convertam num dos principais focos de atenção do professorado; em que o aluno introjete tais valores como referência, embasado nas tarefas escolares. Desta maneira, recupera-se para as instituições de ensino sua verdadeira razão de ser, ou seja, a de espaços onde se aprende a ser cidadã e cidadão, a analisar informada e criticamente o que está ocorrendo na sociedade, a criar disposições e atitudes positivas de colaboração e participação nas resoluções de problemas coletivos.

Uma incursão no campo de trabalho
A síntese de uma pesquisa sobre projetos desenvolvidos no campo das políticas públicas, relacionadas ao Ensino Fundamental (Silva, 2000), chegou a quatro concepções sobre o papel do professor e seus requisitos de qualificação, a partir de diferentes perspectivas educacionais.
a) Perspectiva tecno-empresarial: um gerente moderno

Nesta concepção, o papel do professor é o de um gerente moderno, que deve trabalhar de forma harmoniosa com os seus fornecedores, para um bom e contínuo desempenho docente. Cursos de gerenciamento e trabalho em equipe irão capacitá-lo tecnicamente para assumir uma nova postura em sala de aula, a de facilitador, orientador da aprendizagem, para que os alunos adquiram cada vez mais autonomia. O professor deverá preencher alguns requisitos: melhorar continuamente a sua tarefa docente, com vistas ao atendimento dos interesses dos clientes, conseqüentemente, atingir maior produtividade.
b) Perspectiva da competitividade individual no mercado: um estrategista
Nessa perspectiva educacional, o professor deve ser um estrategista, capaz de traçar as táticas diversificadas para proporcionar aos alunos experiências de aprendizagem, com o objetivo de maximizar resultados para diminuir a reprovação, cabendo-lhe o domínio de conteúdos e metodologias direcionadas à melhoria do ensino. Considerada unidade de treinamento, a escola dará seguimento a um processo contínuo de capacitação técnica. A perspectiva é de preparar para uma autonomia docente comprometida com as diretrizes emanadas do órgão central do sistema de ensino. Esta capacitação especificará os conceitos básicos, as competências cognitivas e atitudinais a serem desenvolvidas nos alunos.
c) Eficiência gerencial dos serviços escolares: um educador
Nesta perspectiva, o professor é um educador, assim definido o profissional que planeja e tem o controle do trabalho pedagógico devendo, para isso, manter-se atualizado. A política de atualização profissional do órgão central do sistema de ensino terá como objetivo deixar o professor sintonizado com as questões da atualidade e prepará-lo para enfrentar os desafios do próprio trabalho. Fundamentada em conteúdos e metodologias destinadas à melhoria da qualidade de ensino, essa política educacional será promovida em parceria com grupos e instituições especializadas em áreas específicas do conhecimento e em formação de recursos humanos. Os cursos, encontros e seminários visam conduzir o professor à reflexão, à motivação e à informação.
d) Eficácia sócio-político-educativa do sistema escolar: um novo profissional. Um profissional de novo tipo trabalha pelo desenvolvimento integral do aluno.
Essa perspectiva educacional espera que a formação do professor não se limite a visões segmentadas do seu papel na educação. Ao contrário, essa qualificação há de acontecer por inteiro, com a reflexão e a pesquisa que o trabalho coletivo oferece. Um processo lento de aprendizado, mas que levará a romper com a concepção transmissiva e fragmentada da educação escolar. Uma nova lógica o qualificará a assumir o seu papel social, numa renovação pedagógica que se dará na escola, como espaço de socialização. Esse novo profissional deverá dominar práticas e teorias relacionadas à construção coletiva de conhecimento e de formação humanas.

(...)
Considerações finais

Se no capitalismo contemporâneo o professor, como os demais trabalhadores, é requisitado a repensar suas funções, este fato certamente irá orientar os programas de formação de professores, como já se verifica nas reformas dos sistemas de ensino no país. A questão central está na função social dos futuros professores, em um contexto tão contraditório. Se, por um lado, tais programas de formação voltam seus esforços para a formação de um profissional consciente dos desafios postos à profissão pela nova base científica, que comanda a organização do trabalho e estabelece novos padrões de sociabilidade, por outro lado, a realidade revela adversidades quanto à possibilidade de satisfação da dimensão mais elementar do trabalho – a subsistência -, mesmo para aqueles trabalhadores que dominam as capacidades requeridas pelo mercado.

A exclusão é significativa tanto no âmbito do trabalho, como na educação escolar. A histórica cisão entre detentores do capital e trabalhadores se faz presente hoje tanto nas novas formas de alienação do trabalho, quanto na qualidade da educação oferecida às massas trabalhadoras, apesar da propalada meta dos organismos internacionais de universalização da educação básica.

A realidade tem mostrado que as mudanças na sociabilidade do capital têm levado ao desemprego, à precarização do trabalho e ao crescente empobrecimento dos trabalhadores. Este fato concorre para o aumento das matrículas nas escolas públicas. E, nesse contexto, a função docente adquire papel primordial na formação dos filhos da classe que vive do trabalhado. Embora seja recorrente no debate teórico a dificuldade em hoje se identificar as classes fundamentais que configuram o capitalismo contemporâneo, devido à sua crescente complexidade, não se pode ignorar a intensificação dos conflitos sociais em contextos diversos. Dentre esses conflitos, destaca-se o do Ensino Fundamental, especificamente na rede pública de ensino, cuja desqualificação se vê relacionada ao lugar dos trabalhadores em nossa realidade social.

Falar de professores, escola, formação docente seria um anacronismo, assim como falar do papel dessas instituições formadoras e da função social do profissional da educação, se não se considerar as formas que tais processos adquirem em nossos dias.

O empenho deste trabalho vai no sentido de contribuir no debate sobre a necessidade de se investigar as leis de transformação e desenvolvimento da função social do professor neste início de século, no Brasil - um país carente de uma proposta clara de educação que expresse exigências novas de articulação das estruturas educativas da sociedade, mas que confronte com o pensar e o agir ditados pelo mercado.

OS MODELOS DE ENSINO E O TRABALHO DOCENTE
Trabalho Docente: características e especificidades

A profissionalidade docente é um conceito em constante elaboração, cuja compreensão deve ser situada num determinado contexto sócio-histórico. Professores e professoras são os responsáveis pelos processos institucionalizados de educação, ainda que, nesses processos muitos outros agentes educacionais interfiram. A atividade dos(as) professores(as) diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem que ocorre nas instituições de ensino. A função docente, suas características, a forma de desempenhá-la, a importância a ela atribuída, e as exigências feitas em relação à profissão, variam de acordo com as diferentes concepções e valores atribuídos à educação e ao processo de ensino-aprendizagem nos diferentes tempos e espaços.

Características do Trabalho Docente – o ensino

Compreender a profissão docente pressupõe compreender a complexidade do processo de ensino-aprendizagem, que constitui o seu eixo.

O ensino é uma prática social concreta, dinâmica, multidimensional, interativa, sempre inédita e imprevisível. É um processo que sofre influências de aspectos econômicos, psicológicos, técnicos, culturais, éticos, políticos, institucionais, afetivos, estéticos.

Podemos destacar como uma primeira característica do trabalho docente o fato de ser um trabalho interativo. O ensino dirige-se a seres humanos que são ao mesmo tempo seres individuais e sociais. Segundo Tardif (2002) o objeto do trabalho docente são os seres humanos que possuem características peculiares. O(A) professor(a) trabalha com sujeitos que são individuais e heterogêneos, têm diferentes histórias, ritmos, interesses, necessidades e afetividades. Isso torna as situações de ensino complexas, únicas, imprevisíveis e incabíveis em generalizações ou esquemas pré-definidos de ação.

Além de individual o objeto do trabalho docente é também social. Sua origem de classe, étnica e de gênero o expõe a diferentes influências e experiências que repercutem em sala da aula provocando diferentes reações e expectativas no(a) professor(a) e alunos(as). Neste sentido Tardif (2002:130) nos alerta que “o objeto do trabalho docente escapa constantemente ao controle do trabalhador, ou seja, do professor.”

Outra característica destacada pelo autor é a dimensão afetiva presente no ensino que pode funcionar como elemento facilitador ou bloqueador do processo de ensino-aprendizagem.

Uma boa parte do trabalho docente é de cunho afetivo, emocional. Baseia-se em emoções, em afetos, na capacidade não somente de pensar nos alunos, mas igualmente de perceber e sentir suas emoções, seus temores, suas alegrias, seus próprios bloqueios afetivos. (Tardif, 2002: 130)

Segundo o autor citado, pelas peculiaridades do objeto de trabalho docente a prática pedagógica dos(as) professores(as) consiste em gerenciar relações sociais, envolve tensões, dilemas, negociações e estratégias de interação.

Por exemplo, o professor tem que trabalhar com grupos, mas também tem de se dedicar aos indivíduos; deve dar sua matéria, mas de acordo com os alunos, que vão assimilá-la de maneira muito diferente; deve agradar aos alunos mas sem que isso se transforme em favoritismo; deve motivá-los, sem paparicá-los; deve avaliá-los, sem excluí-los, etc. Ensinar é, portanto, fazer escolhas constantemente em plena interação com os alunos. Ora, essas escolhas dependem da experiência dos professores, de seus conhecimentos, convicções e crenças, de seu compromisso com o que fazem, de suas representações a respeito dos alunos e, evidentemente, dos próprios alunos. (Tardif, 2002:132)

Por ser um trabalho interativo o ensino exige um investimento pessoal do(a) professor(a) para garantir o envolvimento do(a) aluno(a) no processo, para despertar seu interesse e participação, e para evitar desvios que possam prejudicar o trabalho. É por esse motivo que Tardif (2002) afirma que a personalidade do(a) professor(a) é um componente de seu trabalho, o que ele denomina de trabalho investido, ou seja, no desempenho de seu trabalho o(a) professor(a) empenha e investe o que ele(a) é como pessoa.

Aquilo que nos parece ser a característica do trabalho investido ou vivido é a integração ou absorção da personalidade do trabalhador no processo de trabalho quotidiano enquanto elemento central que contribui para a realização desse processo.

(...)

Nesse tipo de atividade, a personalidade do trabalhador, suas emoções, sua afetividade fazem parte integrante do processo de trabalho: a própria pessoa, com suas qualidades, seus defeitos, sua sensibilidade, em suma, tudo o que ela é, torna-se de uma certa maneira, um instrumento de trabalho. Nesse sentido ela é um componente tecnológico das profissões de interação. Essa tecnologia emocional é representada por posturas físicas, por maneiras de estar com os alunos. (Tardif, 2002: 142)
O autor aponta ainda a dimensão ética do trabalho docente que envolve questões como relações de poder, juízos de valor, escolhas, interesses, direitos e privilégios.

A primeira questão ética que o autor levanta diz respeito a um aspecto já referido anteriormente, ao fato que trabalhando com grupos o(a) professor(a) não pode deixar de atingir os indivíduos. Segundo o autor esse problema nunca é resolvido de maneira satisfatória do ponto de vista ético, pois “os professores nunca podem atender às necessidades singulares de todos os alunos assumindo padrões gerais de uma organização de massa” (Tardif, 2002:146). Cada professor(a) adota no seu dia a dia estratégias próprias de atendimento individualizado, de distribuição da atenção e acompanhamento de seus/suas alunos(as), estando sempre atento(a) a essa tensão entre o individual e o coletivo.

Outra questão ética apresentada pelo autor refere-se à forma como o(a) professor torna o conhecimento a ser trabalhado acessível ao aluno(a). O(A) professor(a) tem um domínio de conhecimentos diferente dos(as) alunos(as), a forma como interage com eles(as) ao trabalhar esse conhecimento envolve um problema ético para o qual nem sempre dispensamos a devida atenção.

As características apresentadas permitem perceber o grau de complexidade que envolve o desenvolvimento do trabalho docente, e compreender porque não se encaixa em saberes estáveis, sistemáticos e instrumentais, automaticamente aplicados às situações de ensino-aprendizagem. Entretanto o exercício da profissão docente exige o domínio de determinados saberes, é sobre estes que trataremos a seguir.

Os Saberes Docentes
No desempenho de seu trabalho professores e professoras lidam com relações interpessoais que são sempre únicas, eivadas de aspectos afetivos, valorativos, psicológicos. Interferem nessas relações, elementos que perpassam a existência de cada um dos indivíduos que participam do grupo: elementos culturais, familiares, religiosos, situação econômica, experiências vividas, diferentes formas de ser e estar no mundo e interesses diversos formando assim, uma intrincada teia de interações.

Não podendo contar com um conjunto de saberes estáveis, instrumentais que lhes auxilie no desenvolvimento de sua prática, que envolve questões de imensa complexidade, incerteza e singularidade, os(as) professores(as) apóiam-se em suas experiências pessoais e profissionais, nas suas crenças e valores, criam, improvisam e constroem saberes no enfrentamento de situações únicas que exigem decisões e encaminhamentos únicos.

Segundo Sacristan (1991:74)

A competência docente não é tanto uma técnica composta por uma série de destrezas baseadas em conhecimentos concretos ou na experiência, nem uma simples descoberta pessoal. O professor não é um técnico nem um improvisador, mas sim um profissional que pode utilizar o seu conhecimento e a sua experiência para se desenvolver em contextos pedagógicos práticos pré-existentes.

Essa compreensão leva a conclusão, como já evidenciado anteriormente, que o exercício da docência é, em boa parte, determinado por aquilo que o(a) professor(a) é enquanto pessoa, pela forma como pensa, age, seus valores, sua vivência, sua personalidade (Tardif, 2002).

Buscando caracterizar os saberes docentes, Tardif (2002) argumenta que este é um saber experiencial que o(a) professor(a) vai construindo, mobilizando, elaborando ao longo de sua vivência profissional no enfrentamento das situações e problemas cotidianos. É um saber interativo porque elaborado no âmbito de interações com os outros sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. É também um saber plural já que não se fundamenta num “repertório de conhecimentos unificado e coerente, mas sobre vários conhecimentos e sobre um saber fazer que são mobilizados e utilizados em função dos contextos variáveis e contingentes da prática profissional.”(Tardif,op.cit.:109) Neste sentido o saber docente mobiliza diversas fontes de diferentes espaços e tempos, sempre aberto e inacabado, continuamente reconstruído a partir de novos conhecimentos, novas experiências e novas necessidades. É um saber, segundo o autor citado, existencial ligado, não apenas às experiências profissionais, mas também à história de vida do(a) professor(a) seu jeito de ser e de agir, sua identidade. Nas palavras do autor:

Os saberes experienciais estão enraizados no seguinte fato mais amplo: o ensino se desenvolve num contexto de múltiplas interações que representam condicionantes diversos para a atuação do professor. Esses condicionantes não são problemas abstratos como aqueles encontrados pelo cientista, nem problemas técnicos, como aqueles com os quais se deparam os técnicos e os tecnólogos. O cientista e o técnico trabalham a partir de modelos e seus condicionantes resultam da aplicação ou da elaboração desses modelos. Com o docente é diferente. No exercício cotidiano de sua função, os condicionantes aparecem relacionados a situações concretas que não são passíveis de definições acabadas e que exigem improvisação e habilidade pessoal, bem como a capacidade de enfrentar situações mais ou menos transitórias e variáveis. Ora, lidar com condicionantes e situações é formador: somente isso permite aos docentes desenvolver os habitus (isto é, certas disposições adquiridas na e pela prática real), que lhe permitirão justamente enfrentar os condicionantes e imponderáveis da profissão. Os habitus podem transformar-se num estilo de ensino, em “macetes” da profissão e até mesmo em traços da “personalidade profissional”: eles se manifestam, então, através de um saber-ser e de um saber-fazer pessoais e profissionais validados pelo trabalho cotidiano. (Tardif, 2002:49)
Compreender o ensino como prática social, vivenciada a partir de interações pessoais, significa reconhecer que sua abordagem não se limita a um conhecimento preciso, objetivo e instrumental. Isso não quer dizer que a profissão docente não possa contar com um referencial teórico para fundamentar sua prática pedagógica. Sacristán (1991:87) lembra que “a capacidade operativa do conhecimento e da investigação pedagógica na prática depende da possibilidade de o conhecimento ampliar a consciência dos problemas educativos e dos modelos alternativos.” A fundamentação teórica, se em estreita interação com a prática a partir de uma reflexão sistemática sobre ela, oferecerá subsídios para ampliar as possibilidades de ação refletida do(a) professor(a). A relação teoria e prática fertiliza, enriquece e oferece elementos de superação à ação docente.

O conhecimento do professor não é meramente acadêmico, racional, feito de factos, noções e teorias, como também não é um conhecimento feito só de experiência. É um saber que consiste em gerir a informação disponível e adequá-la estrategicamente ao contexto da situação formativa, em que, em cada instante, se situa sem perder de vista os objetivos traçados. É um saber agir em situação. Mas não se fique com uma idéia pragmático-funcionalista do papel do professor na sociedade, porque o professor tem que ser um homem ou uma mulher, ser pensante e crítico, com responsabilidades sociais no nível da construção e do desenvolvimento da sociedade. (Alarcão, 1998: 104)

Pelas características apresentadas, percebemos que o trabalho docente se caracteriza pela pluralidade de saberes e experiências para seu desempenho. Nossa ação docente se confunde com aquilo que somos. Ao se referir à cultura profissional docente como um tecido de muitos fios, uma cultura plural, Arroyo (2000:199) afirma que ser professor(a) “se mistura com o que se pensa, sente, com auto-imagens, com possibilidades e limites, com horizontes humanos possíveis como gente e como grupo social e cultural.” Levando em consideração que o exercício da profissão docente, não se descola da subjetividade do(a) professor(a), Nóvoa (1997) reforça a necessidade da formação do(a) professor(a) encontrar espaços de interação entre as dimensões pessoal e profissional. Ao ignorar essa interação os cursos de formação de professores(as) acabam não conseguindo que os(as) professores(as) se tornem sujeitos de sua formação. O desenvolvimento pessoal é indissociável do desenvolvimento profissional e as instâncias formativas têm que abrir espaços para essa compreensão.

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência. (Nóvoa, 1997: 25)

O saber que o(a) professor(a) utiliza no desempenho de sua profissão tem uma especificidade que exige uma formação inicial e continuada, não é uma profissão que possa se improvisar. Conforme vimos até aqui, mesmo baseando-se em experiências e em conhecimentos práticos, outros conhecimentos interagem na forma como o(a) professor(a) desenvolve sua ação e enfrenta as questões cotidianas de sua profissão. Tom (apud Sacristán,1997:78) propõe quatro formas de encarar o ensino como atividade profissional:

a)o ensino como ofício composto de saberes práticos adquiridos pela experiência; b) o ensino como uma derivação do conhecimento, isto é, como aplicação de uma ciência; c) o ensino como uma arte que exprime a criatividade individual de quem o realiza; d) o ensino como um empenhamento moral, sublinhando a dimensão ética da atividade docente.

As reflexões aqui apresentadas permitem afirmar que para ser professor não é suficiente o domínio de um determinado conteúdo. Essa compreensão reducionista da profissão docente aponta para algumas dificuldades pedagógicas que destacaremos a seguir.

O processo de ensino-aprendizagem é visto como restrito à apresentação de um determinado conteúdo. A prática docente torna-se engessada, repetitiva, desmotivante, monótona. A metodologia utilizada baseia-se na exposição-assimilação de conteúdo, sem espaço para uma participação mais ativa do aluno e para o desenvolvimento de capacidades mentais, habilidades, competências, valores, reflexões e outras aprendizagens importantes para a formação do cidadão. As relações professor(a)-aluno(a) tendem a ser difíceis, hierarquizadas, marcadas pela ausência de diálogo, elemento fundamental num processo formativo essencialmente interativo. A avaliação limita-se a um processo de atribuição de notas.

Reduzindo o processo de ensino-aprendizagem à mera transmissão de conteúdos o(a) professor(a) deixa de perceber seu papel e do conhecimento trabalhado na totalidade da formação do(a) aluno(a), assim como sua relação com o contexto social, assumindo um caráter fragmentado e pouco significativo.

Os aspectos afetivo e ético não são considerados como partes integrantes do processo. O(a) professor(a) não toma consciência que ao desenvolver sua ação ela não está circunscrita à apresentação dos conteúdos da disciplina. Sua postura, sua forma de se relacionar com o conhecimento que trabalha, com a docência e com os estudantes, seus valores, seus interesses e gostos são também elementos formadores.

O trabalho docente abordado dessa forma estática deixa de ser visto em sua dinamicidade, em permanente transformação, em interação com as diversas instâncias, sempre inédito e imprevisível, demandando, portanto um processo de reflexão constante para uma tomada de consciência de sua complexidade, de suas peculiaridades e para a busca de superação de seus possíveis entraves.

O(a) professor(a) que centra sua ação docente apenas na transmissão-assimilação de conteúdos não está em sintonia com o cenário histórico atual com suas características sociais, econômicas, culturais, políticas e ritmo acelerado de transformação, que põem em xeque um processo de ensino-aprendizagem pautado num modelo conteudista.

As considerações aqui apresentadas buscaram mostrar, sem a pretensão de esgotar, algumas das características do trabalho docente, o ensino e, dos saberes mobilizados para o exercício da profissão. Buscou-se enfatizar o caráter multidimensional, dinâmico e imprevisível do ensino para cuja abordagem não é suficiente um saber técnico-instrumental, teórico, que pode ser aplicado a situações modelo. Ao contrário, trabalhar com o ensino exige um saber plural, temporal, interativo, em constante processo de construção, exige do(a) professor(a) articulação das diferentes instâncias de seu saber, de sua experiência profissional e pessoal.
O EDUCADOR: UM PROFISSIONAL
?
O conceito de profissão

A própria aplicação do conceito de profissão à ocupação de professor, ou de educador, apresenta várias dificuldades. Já a distinção entre professor e educador aparece para alguns como dicotômica, se não antagônica. E há até quem considere a profissionalização do educador como a negação de sua vocação, missão ou mesmo sacerdócio.

Há trinta anos, em seu livro Education as a profession
, Myron Lieberman propunha alguns critérios para a constituição de uma profissão, que parecem inteiramente válidos ainda hoje:

“Em primeiro lugar, uma profissão deveria prestar um serviço público único e essencial e este deveria ser reconhecido pelo público em geral; em segundo lugar, os membros de uma profissão deveriam ter um código de ética no qual o serviço público é colocado acima do ganho particular; finalmente, para desempenhar estes serviços únicos, cada membro de uma profissão deveria possuir conhecimento esotérico, isto é, um entendimento de operações intelectuais especiais e a posse de habilidades técnicas especiais. A posse destas características justificaria dois elementos de controle e responsabilidade. A organização dentro da qual os membros da profissão trabalham deveria ser abrangente e autogovernada. Portanto, recrutamento, treinamento e credenciamento dos praticantes deveria, em última análise, estar nas mãos dos membros ou de seus representantes oficiais. Sobretudo, a organização mesma deveria traçar standards para a conduta profissional, insistir sobre sua aceitação pelos membros e estar em condições de lidar com qualquer violação dos mesmos”
.
Basta um rápido exame da ocupação de professor, à luz desses critérios, para entrever as múltiplas dificuldades da sua plena aplicação. Dentro do quadro brasileiro, uma reflexão sobre essas dificuldades levou Tambini a dizer que os critérios usualmente empregados para a designação de uma profissão “parecem ter sido feitos sob encomenda para as profissões tradicionais, sendo de difícil aplicação para as demais”. Talvez esses critérios, segundo a autora, definam um “tipo ideal” de profissão do qual a Pedagogia estaria bem afastada, ao longo do “continuum profissional”, pois “é uma profissão cuja competência apresenta falhas, não dispõe de autonomia, não tem controle e o reconhecimento é bastante precário”
.
Para se tentar configurar distâncias ao longo do “continuum” é interessante comparar a ocupação do educador, ou do professor em geral, não apenas do pedagogo, com uma dessas profissões mais consolidadas. A comparação mais tentadora é sem dúvida a que confronta o educador e o médico. A medicina aparece com destaque entre as profissões bem estabelecidas e parece preencher totalmente as exigências de classificação como tal. Ela possui um corpo de conhecimentos próprios, esotéricos, cujo domínio requer um longo treinamento. Ela presta um serviço específico ao público, que reconhece e retribui por ele. Ela impõe padrões de entrada e de permanência na profissão, cujo controle está nas mãos de seus membros. Ela se rege por um código de ética, que, aliás, remonta a Hipócrates.

Ao lado da educação, uma série de questões se colocam a esse respeito e não apenas em âmbito nacional. B. Holmes, uma autoridade em educação comparada, analisando o assunto em diferentes países, assim as formula:

“Quem deveria determinar o código de ética, segundo o qual os professores viveriam e trabalham? Quem determinaria o serviço público que se espera deles? Baseado em que se estabeleceria o conhecimento esotérico sobre o qual esse serviço se apóia? Quem deveria determinar as exigências de admissão, treinamento e credenciamento?

Essas interrogações indicam a vulnerabilidade do terreno no campo da educação e talvez seja conveniente analisá-la, segundo duas vertentes principais: a de formação do profissional e a do exercício da profissão.
A formação do educador

Começando pela formação, várias dificuldades já se apresentam: o que há realmente de específico a ser transmitido, como saber exclusivo do futuro professor? Tratando-se, sobretudo, do professor de ensino primário, parece que seu saber coincide com o “esperado de quase todos os adultos”, ao menos em países de estágio de desenvolvimento mais avançado
. Durante muito tempo, a preparação do professor de ensino primário se dava em um período de tempo bastante reduzido, por vezes representando apenas a freqüência ao nível de ensino imediatamente superior, sem exigir nenhuma preparação específica.
Nos dias atuais, a falta de especificidade de conteúdo na formação do professor alia-se à subdivisão interna, fruto talvez de busca artificial de categorias funcionais mais “profissionais”. Isso resultou certamente num movimento contrário à coesão, necessária para pleno estabelecimento de uma unidade imprescindível à consolidação profissional. Vale evocar aqui, novamente, o exemplo dos médicos: sua formação parte de uma base comum que garante, antes de qualquer especialização, uma identificação profissional básica. No caso da educação, além da multiplicidade de especialistas (administradores, supervisores, orientadores e outros técnicos), ainda existe, e deve ser assinalada, a grave separação entre professores primários e secundários. Nas palavras de B. Holmes,
“A maior parte dos problemas de organização da educação de professores se origina das dualidades na educação. Por toda parte, elementos de distinção entre escolas primárias e seus mestres e escolas secundárias e seus professores permanecem para separar membros do que deveria ser uma profissão... Em princípio, o problema da unificação da profissão pode não ser insuperável. Na prática, a tarefa é difícil, porque interesses investidos encontram boas razões para manter muitos aspectos do ‘status quo’”
.

Embora o texto se refira à realidade americana, é sobejamente conhecida a mencionada divisão entre professores primários e secundários em outros países, como na França, por exemplo. Vale a pena acompanhar de perto a evolução do fenômeno entre nós, especialmente após a reforma educacional que estendeu a obrigatoriedade escolar a 8 anos de ensino fundamental, exigindo uma nova estrutura curricular, com a conseqüente justaposição dos dois corpos de professores.
A formação específica do professor do antigo nível secundário, isto é, da 5ª à 8ª séries do ensino fundamental e do 2º grau, atualmente coloca problemas sérios, mal resolvidos até o presente pelos cursos de licenciatura. A insatisfação em relação a esses cursos é bastante visível, tanto dentro do âmbito estritamente educacional, como fora dele, em áreas específicas das ciências exatas ou humanas
Começa a se avultar, dentro dessas áreas, um movimento no sentido de formular propostas que respondam mais satisfatoriamente às exigências da formação do professor de física, de matemática, de ciências, de biologia, de história, de geografia, etc. Alguns exemplos dessas propostas podem ser vistos em número recente dos Cadernos do CEDES, especialmente dedicado à licenciatura
. Pode-se ver nesse movimento mais um indicador da falta de especificidade da tarefa educativa ou mesmo da responsabilidade a seu respeito. Dificilmente médicos ou advogados deixariam (ou precisariam...) que profissionais de outras disciplinas viessem lhes apontar os melhores caminhos para formação de seus próprios profissionais.
Pode-se argumentar que esses profissionais, oriundos de outras áreas, são também profissionais da educação, enquanto professores do ensino superior. Esse argumento nos introduz a terceira grande subdivisão interna entre os professores, exatamente representada pelos que exercem o magistério em nível superior. Certamente eles deveriam se sentir confortavelmente integrados numa profissão bastante abrangente para abrigar profissionais que lidam com clientes de diferentes níveis etários. No caso da medicina, por exemplo, ombreiam-se sem qualquer desconforto, dentro da mesma profissão, o pediatra que lida com crianças e um especialista em rins ou em coração, que lida com pacientes de outras idades. Essa não é certamente a situação encontrada na educação onde, desde a formação até o salário, passando por outras variáveis, há toda uma série de fatores separando os que lidam com as crianças dos que lidam com os adolescentes e, sobretudo, dos que lidam com adultos. Essas separações internas, de muito difícil, senão impossível superação, só podem contribuir para a falta de consolidação da profissão de educador.

A própria relação entre treinamento e prática, na formação do educador, parece não favorecer o desenvolvimento do profissional. Gomes
 assinala o caráter individualista dessa relação, tal como é apresentado por Dreeben. O futuro professor recebe muito pouca ajuda vinda de uma relação direta, pessoal, com outro profissional, em sua prática. Ao contrário do futuro médico, que passa por um longo período de residência, diretamente supervisionada, o professor é lançado em sua prática isoladamente e assim continua a exercer sua profissão, sem o contato direto com seus colegas ou com superiores responsáveis por sua iniciação. A visita esporádica do supervisor não chega a caracterizar uma situação regular de aprendizagem. O exercício isolado da profissão de professor tem, aliás, profundas repercussões sobre vários outros aspectos, tais como dificuldades de desenvolvimento do próprio profissional, através do estabelecimento de um sistema de avaliação pelos pares, falta de comunicação de soluções de ensino encontradas em uma classe, falta de reconhecimento direto do bom trabalho, etc.

Tão antiga, a ocupação de educador tem passado por concepções bastante diversas e até contraditórias, ao longo da história. Desde os sofistas, “condenados ao mesmo tempo por Platão e por Isócrates, exatamente por se considerarem profissionais”
, até os nossos dias, quando professores de pedagogia, respondendo a uma enquete sobre o educador, dizem que ele “não é um profissional como os outros, ou melhor, ele é muito mais que um profissional: seu trabalho não pode ser reduzido a uma rotina, supõe criatividade, envolvimento, compromisso, doação”
. Entre o tipo ideal (ou idealizado) de professor e o “profissional” real, de carne e osso, que executa seu trabalho, passam, em cada período histórico, concepções até conflitantes, o que dificulta o trabalho de planejar especificamente a formação do educador. Que características deve ele possuir, que conteúdos dominar, que qualidades morais exibir?

Atualmente, um grande esforço para a reformulação do curso de Pedagogia vem se desenvolvendo nas unidades de educação do ensino superior. Ele surgiu por iniciativa de professores e alunos, insatisfeitos com a situação do curso e, a partir de certo momento, por solicitação do MEC. O trabalho e o empenho dos grupos envolvidos, a nível nacional, têm sido indubitavelmente consideráveis, mas os resultados até agora obtidos não têm sido proporcionais a eles. Provavelmente a dificuldade para se chegar a um produto satisfatório reflete as dificuldades mencionadas anteriormente. Os responsáveis pela formulação dos currículos de Pedagogia se vêem certamente pressionados por orientações diferentes e até mesmo contraditórias, que vão desde o atendimento às exigências do sistema até o compromisso com a formação de um educador crítico. A falta de definição clara do educador como profissional só contribui para agravar essas dificuldades.
O exercício da ocupação de educador

De longa data, o magistério, sobretudo o primário, vem fazendo apelo principalmente ao contingente feminino. Bastante compatível com a natureza das funções femininas, tais como valorizadas em nossa sociedade ocidental, o magistério respondeu em cheio à necessidade de introdução da mulher na força de trabalho. Em contrapartida, essa assimilação fácil acarretou graves conseqüências para o “status” da ocupação. Citando drásticas palavras de Lortie, pesquisador americano:
“Atualmente as únicas ocupações que claramente atingiram reconhecimento profissional têm sido as ocupações masculinas. Ainda teremos que ver se uma ocupação predominantemente feminina em sua composição pode conseguir ou conseguirá fazer jus claramente à designação honorífica de profissão”

Entre nós, A Gouveia, num estudo clássico de 1962
 caracterizava o magistério primário como profissão preferida por moças que se situavam numa posição intermediária numa escola de modernismo. Aquelas que se situavam no extremo positivo da escola buscavam outras profissões.

Em estudo bem mais recente, Cysneiros
 investigou, numa amostra de alunas de 2º grau do município de Niterói, as razões que as levavam a optar pelo curso de formação de professores, ou por outros cursos. A despeito do tempo transcorrido, suas observações coincidem bastante com as de Gouveia, pois indicam, entre as que optaram por outros cursos, pessoas com maior disponibilidade para a profissionalização ou, então, “menos propensas a subordinar, de saída, esta profissionalização aos papéis tradicionalmente imputados à mulher”
 O estudo chega à conclusão pouco animadora de que no magistério primário se chegaria, no máximo, a uma postura semiprofissional, seja porque “a mulher está permanentemente tentando compaginá-lo com a função doméstica” ou ainda porque o considera como “ocupação transitória, por alguns anos, enquanto se prepara e guarda a sua verdadeira profissão”
 A autora é de opinião, aliás, que só a preparação em nível superior resolveria o problema da profissionalização do magistério primário. Lortie, em contexto bem diferente, o americano, também atribui à ocupação de educador de 1º grau um caráter quando muito parcialmente profissional
.
Outro traço que concorre para o enfraquecimento da ocupação de professor é a falta de compromisso entre o profissional e a profissão. Este aspecto é bem analisado por Blanche Geer
. A insuficiência do salário dos professores faz com que os homens, em geral chefes de família, procurem outras atividades para completar seu salário. Essas atividades podem se desenvolver de maneira a se tornarem mais rendosas do que o magistério, que será subseqüentemente abandonado sem muita relutância, já que não representa nunca um grande investimento para o profissional, em termos de preparação ou de realização comprovada e reconhecida. Quanto às mulheres, grande parte delas, segundo a autora citada, já entra na ocupação com a expectativa de abandoná-la em favor da maternidade ou de eventual deslocamento do marido. Nesse sentido, o magistério é uma ocupação de acesso e locomoção fáceis. Para a autora, “certamente a mudança mais radical possível ocorrerá se as mulheres algum dia se permitirem encarar o trabalho fora de casa como obrigação para ambos os sexos”
.
Dois aspectos ainda merecem discussão, dentro do contexto do exercício da ocupação de educador e de sua profissionalização. O primeiro deles é seu caráter de dependência, seja em relação ao poder público, seja em relação a pessoas estranhas à “profissão”, que têm poder de decisão sobre seus membros. Sobre este ponto mais uma vez se observa o caráter internacional do problema. É Dan Lortie que o aponta, no cenário americano: “É interessante que professores não têm questionado sua subordinação formal; diferentemente da maioria dos que clamam por ‘status’ profissional, os professores não têm contestado o direito de pessoas estranhas à ocupação de governarem seus assuntos técnicos”
.
O segundo aspecto está diretamente relacionado ao primeiro. Trata-se da contribuição das associações profissionais para a organização da ocupação como profissão. É inegável a importância desse fator para o amadurecimento do grupo de participantes, enquanto profissionais. Há uma dimensão social que extrapola o exercício individual de qualquer ocupação e que só se desenvolve no contato e na discussão de problemas comuns entre grupos de profissionais. Miguel Arroyo
 chama a atenção para a importância da percepção clara e consciente, por parte dos professores, de sua posição e de seu trabalho, dentro da atual composição de forças do processo produtivo. A visão do educador como trabalhador e de sua inserção no sistema de produção pode ajudá-lo a caminhar no sentido de uma mais clara definição profissional.
Luiz Antônio Cunha
 traça a longa trajetória das conferências de educação que têm servido de cenário, embora em ritmo bastante irregular, para a evolução do pensamento educacional na direção de uma consciência profissional. Em suas próprias palavras:

“As conferências de educação constituem um momento do processo de organização do campo educacional: o momento de consciência da especialidade da educação, em particular da educação escolar. Esse momento se articula, em termos de ação recíproca, com outros momentos, como é o caso relevante da constituição das entidades profissionais de docentes e outros especialistas, dedicados à defesa de interesses corporativos”
.
Dentro desta linha de pensamento, parece bastante significativo que a Associação Nacional de Educação (ANDE), surgida em 1979, apresente, em sua carta de princípios, entre outras, propostas de âmbito bastante abrangente que resultem:
“f) Na melhoria das condições de trabalho e de remuneração dos profissionais da educação, sobretudo dos professores, e na implementação de medidas que disciplinam o ingresso e a carreira desses profissionais de modo compatível com sua formação e com os reais critérios de ensino”.

“g) O reconhecimento da necessidade de que os educadores reflitam politicamente sobre sua prática, isto é, sobre as determinações que essa prática sofre da sociedade e as influências que ela pode exercer sobre a sociedade, repudiando a visão da atividade educacional como um ‘sacerdócio’, bem como todas as soluções que apelam para o ‘idealismo’ dos educadores, ignorando a dimensão política de sua tarefa”
.
Como ficou dito em seu início, este trabalho pretende apenas introduzir a discussão a respeito do complexo problema da profissão de educador. A própria junção de dois conceitos insatisfatoriamente definidos – o de “profissão” e o de “educador” – já constitui importante fonte de dificuldades para essa discussão. Também a comparação com outras profissões e com outras realidades pode não ser inteiramente adequada, sem uma contextualização histórica devida. Achei, entretanto, interessante destacar problemas surgidos durante o desenvolvimento de uma pesquisa que focaliza a formação do educador e que poderiam contribuir como pontos de partida para estudos mais elaborados sobre a importante questão de sua profissionalização.
DIDÁTICA E TECNOLOGIA: AMIGAS OU INIMIGAS?


A educação e a cultura têm que ser atendidas através de variados meios e instrumentos, multiplicando as ofertas para um atendimento menos elitizante. A Tecnologia Educacional refere-se aos procedimentos, meios e equipamentos usados dentro de um conceito de tecnologia, adotados com a finalidade de facilitar, ampliar e aperfeiçoar o processo ensino-aprendizagem.
É importante destacar que, o ensino por correspondência, os computadores, a Internet e outros meios constituem-se em Tecnologia Educacional, apenas quando usados dentro de certos critérios característicos. O avanço da ciência e da tecnologia vêm, assim, em auxílio à Educação, subsidiando as técnicas convencionais dentro da escola, aperfeiçoando-as, ampliando o seu campo de ação, ao mesmo tempo que sugerindo procedimentos adequados e específicos para promover a instrução e a educação fora do contexto da sala de aula.

O desafio das carências e dos problemas educacionais, numa sociedade de mudanças tão rápidas quanto a nossa, requer a combinação de esforços e talentos na busca de alternativas de soluções adequadas à realidade que nos cerca. No sistema de ensino, onde a qualificação do professor e a demanda escolar representam sérios problemas, a Tecnologia Educacional assume uma função importante em termos de apoio pedagógico. Representa, ainda, a possibilidade de otimizar um sistema de ensino através do uso de todo o potencial técnico que a sociedade tecnológica oferece.

A Tecnologia Educacional pode ser considerada em termos de eficiência, eficácia e efetividade quando for cuidadosamente planejada e controlada, para se evitar desperdícios de tempo e recursos financeiros, buscando enfatizar a importância do elemento humano altamente equipado com novas técnicas, métodos e instrumentos de trabalho, que visem à otimização do ensino a serviço do desenvolvimento integral do homem.         

Necessita-se implementar uma política com nova tecnologia, técnicas e uso de equipamentos para o alcance do nível ótimo do sistema de ensino, conferindo-lhe mais qualidade e com melhor atendimento educacional. Trata-se de um campo envolvido em facilitar a aprendizagem humana através da identificação sistemática, desenvolvimento, organização e utilização de uma grande quantidade de recursos da aprendizagem e sobre o manejo desses recursos. Vale citar a título de exemplo o PROINFO, que vem implementando a área de educação com um respaldo técnico necessário, a partir do desenvolvimento de seus projetos de informática, subsidiando os educadores para sua atualização.         

Considerando-se tal contribuição e a perspectiva da Tecnologia Educacional enquanto um elo facilitador no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, poderíamos fazer a seguinte indagação: como o computador, pode funcionar enquanto otimizador no processo ensino-aprendizagem?

O objetivo deste texto é identificar as contribuições da tecnologia da informática na educação, observando e analisando que atuação ela deve ter dentro do processo ensino-aprendizagem para a obtenção de resultados significativos e qualitativos. A enorme pressão tanto para melhorar a qualidade quanto para aumentar o número de pessoas atendidas pela educação, visando uma maior contribuição da educação no desenvolvimento do país, obriga muitos a voltarem os olhos para o campo Tecnologia Educacional.

Não existe, na atualidade, uma profissão intitulada “tecnólogo educacional”, mas existem pré-requisitos para as funções desempenhadas por este profissional. Pretende-se aqui começar por conhecer, aprofundar e dominar alguns conceitos básicos para conhecer melhor estas funções. Os resultados poderão oferecer aos professores oportunidades de aprender e experimentar as potencialidades dos recursos tecnológicos na educação.

Revisão de Literatura

Tecnologia Educacional X Ensino – Aprendizagem
Segundo Gagné, citado em Aurichio (1971:165), tecnologia educacional pode ser definida como: “o desenvolvimento de um conjunto de técnicas sistemáticas e dos conhecimentos práticos para planejar, testar e fazer funcionar as escolas como sistemas educacionais”. 

Já Coombs, citado por Chadwick (1980:98), afirma por sua vez que: “A tecnologia educacional é um campo envolvido em facilitar a aprendizagem humana através da identificação sistemática, desenvolvimento, organização e utilização de uma grande quantidade de recursos da aprendizagem e sobre o manejo desses recursos.”

A partir das definições acima destacadas, é possível refletir sobre a eficácia da Tecnologia Educacional e conseqüentemente do chamado “ensino individualizado”, considerando as modernas exigências do ensino e introduzindo elementos provenientes do progresso técnico-científico. A expressão Tecnologia Educacional sugere, desde logo, um posicionamento pedagógico atualizado, de acordo com a necessidade de incorporar e acompanhar elementos advindos da evolução técnico-científica.

Hoje, se faz necessário que os educadores revejam o processo ensino-aprendizagem, desenvolvendo e aprofundando as concepções pedagógicas, refletidas nos métodos adotados, os quais favorecem a realização da aprendizagem, a qualidade do resultado, a transformação de potencialidades em capacidades. Esse é um caminho para renovar a Educação, orientando a ação do Educador para que busquem possibilidades para o desenvolvimento integral do homem.

Urge implementar uma política de novas metodologias, técnicas e uso de equipamentos para o alcance de um bom nível no sistema de ensino, conferindo-lhe mais qualidade dentro do melhor atendimento educacional. Mas é importante frisar que, sem a devida qualificação, de nada adiantará oferecer ao professor estes recursos.
Importância dos Recursos Tecnológicos na Educação
Inicialmente, o acesso à informação se efetivava a partir da linguagem oral. Com o aparecimento da imprensa (século XV), surge a linguagem escrita, enquanto fonte de informação e comunicação. No século XVIII, com o advento da tecnologia industrial, o trabalho manual é realizado por máquinas na indústria e/ou agricultura. Na atualidade, o uso da tecnologia cada vez mais avançada corrobora para transformações radicais na sociedade, social, cultural, econômica e politicamente falando.

Apesar de tamanha contribuição, o relacionamento com a nova tecnologia não está de acordo com o desenvolvimento e a sofisticação proporcionados por ela, desconhece-se sua utilização, seus benefícios, além dos mitos com relação à utilização dos recursos tecnológicos. A produção cultural, oriunda da linguagem cultural, proporcionada pelas transformações geradas pelos recursos tecnológicos é notória, contribuindo para a socialização dos conhecimentos, além das novas formas de comunicação.

O fator comprometedor do processamento da informação de indivíduo para indivíduo dá-se pela articulação entre as novas informações e as estruturas de conhecimento de cada um. Há disponibilidade de informação para todos. A possibilidade a este acesso é que inviabiliza a sua efetivação.

A busca de uma tecnologia própria de informação avançada para a contribuição no desenvolvimento do país é compreensível se entendermos que o domínio tecnológico implica o poder, gerando dependência, exclusão e/ou inclusão no mundo atual. O conceito de analfabeto, por exemplo, não diz respeito apenas às pessoas que não sabem ler, escrever e realizar operações aritméticas básicas, mas inclui também os que não estão capacitados para resolver os problemas cotidianos e não podem adaptar-se às diferentes situações do dia-a-dia. Cabe à escola possibilitar aos educandos uma sólida formação cultural, bem como a competência técnica necessária, através do desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes que os incorpore ao mercado trabalho e facilite sua atuação como cidadãos críticos e reflexivos.

Nos parâmetros curriculares nacionais (1996), sugere-se a análise da importância de recursos tecnológicos a partir das seguintes perspectivas: em uma sociedade na qual a tecnologia está presente nas atividades mais comuns do dia-a-dia, ela deve estar presente também na escola. O trabalho faz parte da cultura humana. Atualmente, mesmo nas atividades mais corriqueiras do trabalho doméstico, da vida cotidiana, do mercado de trabalho informal ou formal utilizamos tecnologia. 

O acesso ao mercado de trabalho depende muitas vezes de conhecimento tecnológico. Cabe à escola oferecer subsídios aos alunos para compreenderem a realidade em que estão inseridos e exercerem sua cidadania. Os recursos tecnológicos podem contribuir para melhorar a atividade de ensino e a qualidade da aprendizagem. É fundamental que a escola, enquanto reconhecedora no cotidiano dos seus educandos contaminados por diversos recursos tecnológicos, os considere como agentes contribuidores do processo educacional.

Para Missae (1998:29): 

(...) a busca de novas metodologias de ensino passou a ser um desafio constante devido ao volume crescente de informações provocadas pela tecnologia emergente.

A tecnologia nos oferece uma quebra de paradigma. Existia um determinado paradigma em relação ao conhecimento de custo da relação aprendizagem e do processo de aprendizagem e os novos aparatos tecnológicos. Segundo Júlio Lopes, professor do CEL (Centro Educacional da Lagoa):

”...hoje temos a  capacidade de fazer coisas de uma forma muito mais eficiente, barata, com muito menor custo... “.  (Folha Dirigida, 15/10/1997)

As possibilidades de se ter tecnologia de aprendizagem e de relações de aprendizagem, capazes de transformar tudo, levam a repensar o papel de cada um na sociedade. 

“Não existe uma relação de substituição e sim de complementação .”  (Lopes,1997, p. 104)

A transformação oriunda do contexto de evolução impulsiona-nos a acompanhar a própria evolução tecnológica do contexto e do conhecimento. Segundo Pretto (1996), informa que: 

O uso da informática numa escola só funciona se criar uma nova forma de relacionamento do aluno com o estudo (...) se o método de ensino continua o mesmo com os estudantes repetindo fórmulas, de nada adianta. (Pretto, 1996, p. 135)

Já existem escolas com salas de aulas modernas, onde o quadro-de-giz é substituído por uma tela especial; para a escrita, o professor utiliza o dedo ou um pincel de madeira, cada anotação é transmitida simultaneamente para as telas dos computadores individuais dos alunos. Ao término da aula, as anotações são gravadas num disquete que pode ser levado para casa.

Existem equipamentos como o “mesa-alfabeto”, que associa o computador a letras de madeira, utilizado pelo pré-escolar, os alunos copiam palavras, preenchem lacunas e participam de jogos educativos.

Segundo Rischbieter (1998), com o computador ficou mais fácil para o estudante enfrentar o ano: 

a máquina não dá bronca e o aluno não precisa levantar o dedo, encabulado, para dizer que errou... o computador tem paciência infinita; as crianças podem tentar acertar quantas vezes quiserem os testes e exercícios propostos em um programa. (Revista Veja, 30/09/1998)

A Comunidade da Computação
O mundo das informações já demonstrou de todas as formas que as pessoas que ignoram as ações de sua história estão condenadas a repeti-las e pagar um preço consideravelmente alto por isso. Em 1995, o Congresso norte-americano propôs regras rígidas de censura para serviços de informação on-line, os quais tentavam controlar o conteúdo das discussões dos boletins da comunidade eletrônica, levando o público a protestos estrondosos.
A educação é uma necessidade básica e certamente será afetada pelo mercado de informação. Há uma diversidade de projetos e pesquisas, neste sentido, com o intuito de auxiliar o processo educacional do ser humano, mas ainda não está claro o quanto, realmente, os computadores poderão ajudar decisivamente. A tecnologia na educação tem parecido interessante, mas, como não se sabe a sua real atuação, pode ser que seja prejudicial.

Segundo Dertouzos (1998):

“os educadores sabem, há muito tempo, que a memorização e a repetição funcionam quando existe um objetivo desejável ,como aprender a dirigir um carro, mas não são eficientes como os exercícios em si. As crianças, e as crianças dentro de nós, preferem aprender pela excitação da descoberta e da participação... os alunos aprendem da mesma maneira, por métodos tecnológicos menos sofisticados... a tecnologia por si não acelera automaticamente o processo de aprendizado por mais futurista ou promissora que pareça.” (Dertouzos, 1998, p. 227-228)

Na maioria das vezes, o aprendizado ocorre de forma mais eficiente quando construímos em vez de desmontarmos, sendo que os instrumentos de sínteses mecanicistas como programas que auxiliam a escrever uma carta, um poema não são muito úteis para o ensino a não ser como apoio. Devem ser utilizados somente como auxiliares, apoiando o aprendizado e nossa atividade criativa, realizando apenas o trabalho de rotina necessário antes de serem deixados de lado.
Na próxima década já teremos condições de oferecer software útil em fases de criação de um determinado projeto, podendo, assim, possibilitar o desenvolvimento da criatividade, porém de forma assistida. Por exemplo, o adulto analfabeto, que tem constrangimento de freqüentar o ensino regular, poderá aprender junto com o computador, pode-se considerar os instrumentos informatizados de alfabetização um sucesso garantido.

Um outro tipo de professor simplificado é o assistente de ensino on- line, onde ele arquiva respostas prontas para as perguntas mais freqüentes de uma determinada disciplina. Ao ser digitada a questão pelo estudante, o sistema responde. Caso não haja em seu arquivo a resposta para uma determinada pergunta, o computador transfere o problema para um assistente de ensino humano, que responderá imediatamente de onde estiver.

Acredita-se que num futuro não muito distante, surgirão os programas de aprendizado automático, exigindo-se dos computadores uma compreensão quase que humana. Diante destes fatos e avanços, talvez possa-se prever que os computadores possibilitem uma nova forma de aquisição de conhecimento.

Percebe-se que, a curto prazo, o mercado de informações propiciará melhoras no aprendizado, graças a inúmeras abordagens bem –sucedidas citadas. Em função da restrição de verbas, talvez contribua menos do que realmente possa, sendo que a sua prioridade tem sido a saúde. Mas, a longo prazo, suas perspectivas são promissoras.

O mundo moderno da informação está diretamente ligado às questões primordiais da educação, seja na aquisição, organização e transmissão de informações, bem como na simulação de processos que representem o conhecimento e na utilização de instrumentos que sejam intermediários na relação entre professores e alunos e entre estes próprios. Há uma grande tendência em transformar o papel das escolas, universidades e comunidade educacional, muitas vezes, priorizando o ensino à distância. Moura, citado por Garcia (1998), defende a necessidade de todas:

”(...) tenhamos a consciência de que devemos definir e projetar o futuro na direção dos objetivos desejados e que torna esse futuro diferente do passado e do presente.” (Garcia e Niskier, 1998, p. 126)

Principalmente as mudanças tecnológicas, econômicas e políticas são bastante rápidas, em contrapartida às mudanças sociais, extremamente lentas. Masini, também citado por Garcia e Niskier (1998), afirma que:

”Educar-se a si mesmo e aos outros para o futuro significa ir além dos ganhos pessoais e considerar as conseqüências de médio e longo prazos, os eventos, as ações presentes no futuro daqueles que ainda não nasceram e que têm direito de viver com saúde e justiça... importante ferramenta para a educação.” (Garcia e Niskier, 1998, p. 169)

Desse modo, há a necessidade de uma didática diferente, oportunizando aos professores novas competências. A construção do conhecimento concretizar-se-á a partir do uso desse conhecimento e das capacidades criativa, crítica e com possibilidades de clarificação dos seus objetivos.

A escola hoje continua mantendo e preservando os conhecimentos que foram transmitidos aos nossos avós. A aprendizagem ainda está fundamentada em regras, métodos, habilidades de conhecimentos já definidos e conhecidos pelos professores. A partir da repetição do que se encontra nos livros e/ou transmitido pelos professores, os alunos são aprovados. Levar o aluno a pensar, criar, a inovar ainda é comprometimento de algumas escolas.

Na opinião de Garcia (1997), é necessário que a escola 

“se torne não lugar de treinamento, mas um ambiente de formação do presente renovado que, sem desprezar as tradições, cria as bases das novas tradições para um novo futuro vislumbrado, mas já de certa maneira visualizado.” (Garcia, 1998, p. 173)

Deve-se resgatar a formação do ser integral, holístico, o que implica a valorização e a difusão dos valores reais, educacionais de um futuro próximo ou mais distante.

O processo ensino–aprendizagem, fundamentado na declaração mundial sobre a educação da UNESCO, Organização Cultural Científico e Educacional das Nações Unidas, enfatiza os pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver com os outros e aprender a ser enquanto objetivos prioritários, considerando-se o avanço tecnológico, não se consegue mais ensinar todas as respostas certas, por melhor que seja o professor.

A construção do conhecimento, o saber-buscar, por parte do aluno, é o nosso grande desafio, habilitando-o a enfrentar situações inesperadas, encontrando soluções oriundas de tais situações para a tomada de decisões necessárias. Cabe ao professor o papel de um motivado pesquisador de temas, considerando a mutação de conhecimentos, selecionador dos saberes oferecidos por opção dos educandos. Levando-o à compreensão das mudanças no mundo e como diz Huxley, no seu Admirável Mundo Novo, mundo que já nos parece tão velho: ... toda mudança ameaça a estabilidade. Daí compreender-se o temor  em relação às mudanças.

Camões, citado por Garcia e Niskier (1998), atenta-nos para a universalidade da mudança nas suas Rimas:

“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades. Muda-se o ser, muda-se a confiança. Todo mundo é composto de mudanças tornando sempre novas as qualidades.” 

“o professor que será gestor de mudanças, numa área prioritária que há de formar, ensinar e de ensinar a aprender, não poderá ser aquele que ganha salários indignos e que na maior parte do seu tempo corre de um lado para o outro para conseguir viver dignamente.” (Garcia, E. e Niskier, A., 1998, p. 185-188)

Para tal urge escolas melhores equipadas, com universidades produtivas e de qualidade com ações, conhecimentos, tecnologia de acordo com as demandas culturais, sociais e do trabalho do futuro. Vale lembrar a preocupação dos defensores de que num mundo em que o homem está sendo substituído pelas máquinas, certamente vão sobrar pessoas e faltar empregos, o que não é verdadeiro, pois com a Revolução Industrial, houve o desemprego e as dificuldades sociais, mudanças marcantes porém temporárias. Havendo, sim, a necessidade por parte dos trabalhadores de se adaptarem às novas condições de maquinário e trabalho.

Considerando a linguagem cultural na atualidade, percebe-se, a partir do uso de diferentes mecanismos da informação, a produção de processos comunicativos, tendo em vista os diferentes códigos de significação, proporcionando novas maneiras de expressão e de relacionamento.

A socialização do conhecimento e as novas formas de comunicação são garantidas através de meios gráficos, diversos meios audiovisuais e multimídia, com programações especializadas para o atendimento aos mais variados interesses, revolucionando a produção cultural, além de aproximar as diversas culturas. Dominar o mundo tecnológico implica uma das formas de poder, manutenção e transformação das relações sociais, políticas e econômicas. Na incapacidade de produção de tecnologia, importa-se, o que corrobora para uma situação de dependência, inclusão ou exclusão na atualidade, portanto o avanço tecnológico é um dos agentes contribuidores para o desenvolvimento de qualquer país.
Este avanço reflete-se substancialmente no mercado de trabalho, na qualificação profissional a partir do uso de meios tecnológicos, além de proporcionar novas ocupações para este mercado: técnicos de informática, programadores, digitadores, operadores de terminais. Deve-se reformular, a partir de tais contribuições, supracitadas, o conceito de analfabeto, pois não são apenas as pessoas que não sabem ler, escrever e realizar operações aritméticas. 
Nesse contexto, é importante atentar para a necessidade de reformular o conteúdo e a prática de ensino. Cabe à escola, enquanto instituição social, contribuir para capacitar os alunos para decifrarem e interpretarem o mundo em que vivem e contribuírem, a partir dos conhecimentos, das habilidades e das atitudes adquiridas ou desenvolvidas no sistema educativo, com o sistema produtivo, social e cultural.

A partir do uso da Informática Educacional, aprende-se, desenvolvendo habilidades distintas, articulando o conteúdo curricular de outro modo, transformando as relações entre os professores, os alunos e as tarefas escolares, essa diferença significa melhora substancial.

A possibilidade da máquina resolver uma equação ou a simulação de um fenômeno complexo ou permitir acessar um enorme volume de documentos de multimídia não é o mais importante. Conforme esclarece Sancho (1999):

“o principal problema, depois de garantir um mínimo de ordem social, é a construção de significados, a aprendizagem autônoma, a dotação de sentido, a compreensão e o aprender a aprender. Os sistemas informáticos, assim como outros recursos, podem contribuir para isso, mas sempre dependerá de como sejam utilizados e o sentido que lhes atribuam os usuários. A questão fundamental é que o computador, por exemplo, maneja símbolos com perfeição, mas a aprendizagem consiste em outorgar significados.” (Sancho, 1999, p. 13)

O grande desafio, na atualidade, para todos os profissionais, é em manter-se atualizado com novo software, sistemas e tecnologia, caso contrário corre-se o risco de defasar-se poucos anos depois de formado, urge a adoção do hábito da aprendizagem permanente para o acompanhamento das transformações do “mercado”.

Segundo destaca Dimenstein (1998), 

“Aprendiz permanente é o curioso permanente, movido pelo prazer da descoberta e pela coragem de descartar antigas fórmulas. Soa ridículo falar em prazer de descoberta no Brasil, onde um trabalhador tem, em média, apenas quatro anos de estudo. Menos do que no Paraguai.” (Dimenstein, G. 1998, p. 113)
Necessitamos estar atentos às inovações tecnológicas e ligados às informações que nos permitam tornar um profissional atualizado e bem-sucedido. O aproveitamento das informações deve contribuir para a construção de novos conhecimentos e não apenas como um deslumbramento tecnológico.
Aspectos Pedagógicos da Internet
A Internet fornece uma forma de trabalhar e enfocar o trabalho pedagógico, que, muitas vezes, nós, professores, deixamos de lado ou passamos por ele sem dar a real importância - é o multiculturalismo. Num país como o nosso, tão rico em experiências multiculturais, deveríamos encarar esse processo, deveria tê-lo como mola mestra para compreensão dos nossos processos sociais e construção da nossa identidade. Com a Internet, não só esse enfoque passa a se evidenciar, como fica impossível não o percebermos. A questão multicultural é descortinada tanto na nossa sociedade como voltada para a sociedade global.

Crianças e jovens que não são direcionados para aprender a estudar outras culturas terão mais dificuldades de entender as diferenças, as diferentes formas de manifestação cultural da humanidade, sua riqueza cultural e de entender o homem de uma forma mais abrangente. Claro que a integração multiética, multirracial, multicultural não é só objeto de estudo da escola, mas é natural que a escola se torne um espaço privilegiado para essa integração e trabalho. O uso da Internet na escola pode facilitar a criação desse espaço favorecendo o diálogo.

O fato de apresentar as diversas culturas, sem levantar discussões e propiciar um olhar crítico sobre elas, pode levar a escola a fugir de um dos seus papéis, o de ajudar a formar um cidadão com um olhar crítico para a sociedade.

McLaren (1997) evidencia muito bem essa questão quando aborda o multiculturalismo:

“Atualmente a resposta é ensinar aos estudantes nas escolas como se “metacomunicarem” e como aprenderem “meta-habilidades” de forma que possam se adaptar ao mundo tecnológico em transformação. Infelizmente, entretanto, pouca atenção é dada à idéia de se utilizar a aquisição de metacomunicação a serviço da criação de uma ordem social mais justa e igualitária na qual o capitalismo é colocado sob crítica com base moral e política.”(McLaren, P., 1997, p. 33)

Sabemos que a mercadoria mais valiosa atualmente é a informação, sendo de fundamental importância a habilidade que cada indivíduo tem de manipulá-la. A Internet só vem reforçar isso, e a escola não pode encará-lo com um olhar romântico e deslumbrado, mas com um olhar crítico e social. Por isso é importante que as informações recebidas pelos alunos na Internet sejam observadas e discutidas com eles e não só simplesmente aceitas como verdade. Muitas vezes, não se consegue perceber, junto aos professores e alunos, esse tipo de cuidado, ao contrário do que ocorre com os sites ditos impróprios. Será que estes e os demais sites também não merecem uma visão crítica, do que simplesmente uma censura ou aceitação irrestrita?

A escola não pode esquecer o seu papel político, de manter ou de modificar as diversas formas de discurso que a sociedade apresenta. Ao lidarmos com esse ponto, não podemos deixar de lado algumas questões como: Quais são as formas de relacionamentos que procuramos enquanto educadores? Será que percebemos os padrões sociais e culturais aos quais somos interdependentes? Que formas de reconstrução poderão nos ajudar a mover em direção a uma análise crítica da nossa cultura? Será que esse aluno que entra em nossas mãos, em contato com os novos meios de comunicação, não precisa de um enfoque mais crítico e cuidadoso das informações que chegam com tão grande quantidade?

McLaren (1997) enfoca muito bem esse cuidado no repensar crítico no “espaço cibernético”. O sujeito móvel que agora existe no espaço demanda um repensar completo de significados da ética global. A realidade virtual, é claro, tem dimensões micro, macro e geopolíticas.

Como educadores, devemos procurar uma visão de multiculturalismo que vá além da assimilação ou da resistência. Não é só justapor várias culturas, deixando-as intactas e nem nivelá-las em suas diferenças. Estamos frente a frente com a formação de uma sociedade mais globalizada, onde diversas culturas entram em choque, aborrecendo-se cada vez mais as dominantes e aceitando-se as demais na medida em que não prejudiquem o andamento das anteriores. A escola, no meio desse fogo cruzado, tem um papel muito delicado, mas decisivo num trabalho intercultural e pluricultural sem deixar de enfocar os valores culturais locais como coloca McLaren (1997): 

“Gostaria de focalizar, agora, minha análise sobre o multiculturalismo no coração da totalidade. Gostaria de enfatizar que, enquanto educadores devem afirmar os conhecimentos sociopolíticos, os posicionamentos éticos locais de seus alunos e alunas, o conceito de totalidade não deve ser abandonado completamente.” (McLaren, P., 1977, p. 167)
Várias questões emergem quando nos direcionamos a uma educação multicultural e crítica. Buscar uma convivência dentro do pluralismo não significa que devemos tentar condensar tudo de uma forma homogênea, mas perceber que com o pluralismo cultural teremos que aprender a enfocar nossa visão de forma pluralista para estética, ética, política e justiça, não mais nos fechando nos nossos antigos valores, como também não só assimilando os novos, mas também integrando-os como sugere McLaren. O pós-modernismo de resistência oferece às educadoras que estão trabalhando com educação multicultural uma maneira de interrogar a localidade, o posicionamento e a especificidade do conhecimento (em termos de localização de raça, classe e gênero dos alunos e alunas) e de gerar uma pluralidade de verdades (em vez de uma verdade apolítica em torno da forma invisível do eurocentrismo e da etnicidade branca).

Essa forma de enfoque pedagógico levanta a questão da diferença cultural, não de maneira centrista. É preciso criar alianças para se construir uma sociedade democrática onde todos tenham o direito de pensar juntos, discutir juntos, sonhar juntos, ser solidário, respeitando as diferenças e repensando valores juntos. Será que as novas tecnologias não são uma nova chance para a sociedade continuar na sua busca de uma sociedade mais solidária e justa? Não significando que todo mundo pense da mesma maneira, mas se tendo a confiança de se poder discordar, pois teremos a certeza da importância da construção de uma base comum. Para se tentar esse tipo de enfoque, a escola não pode deixar de pensar a forma que encara e assimila as demais culturas como acréscimo à cultura dominante. 

Nesse sentido, a Internet é mais um elemento que vem discutir a questão. Resta a nós, educadores, não ignorarmos mais essa oportunidade de trabalhar de forma crítica com os nossos alunos, não permitindo que a escola simplesmente absorva as novas tecnologias pelo deslumbramento, mas que perceba sua força e utilize seus mecanismos para trabalhos multiculturais, onde alunos e professores não só possam construir projetos pedagógicos como se fossem megaeventos, mas que possam aproveitá-los para enriquecer a sua construção do conhecimento, sua leitura do mundo e sua postura como cidadão.

Para se ter a dimensão plena e crítica do quanto o multicuturalismo pode auxiliar o processo educativo, temos que ter em mente um novo modelo de paradigma educacional que vise a uma formação integral e holística do indivíduo. Uma educação para a era relacional pressupõe o alcance de um novo patamar na história da evolução da humanidade no sentido de corrigir os inúmeros desequilíbrios existentes, as injustiças e as desigualdades sociais, com base na compreensão de que estamos numa jornada individual e coletiva, o que requer o desenvolvimento de uma consciência ecológica, relacional, baseada na consciência da inter-relação e da interdependência essenciais que existem entre todos os fenômenos da natureza. Enfim, uma educação que favoreça a busca de diferentes alternativas que ajudem as pessoas a aprender a viver, a conviver, a criar um mundo de paz, harmonia, solidariedade, fraternidade e compaixão. Ter esse tipo de enfoque educativo não significa que terminamos aqui nossas preocupações pedagógicas, mas que agora sim iniciamos os primeiros passos para construção de um novo paradigma.

Com toda esta mudança de paradigma, o professor necessita revisar seu papel nesse processo, onde ele pode retirar o fardo de detentor de conhecimento. Deverá focar seu trabalho como facilitador, mediador, instigador muitas vezes dificultador em situações de acomodação, instigando e desequilibrando o conceito recentemente formulado. O professor se vê agora como co-produtor do conhecimento, devendo citar situações onde os alunos se sintam estimulados a examinar seus pensamentos e buscar processos, orientando a busca, coleta, registro e análise de dados, levando à reflexão sobre as informações e seu processo de estruturação do pensamento, estimulando assim a construção de seus próprios significados.

A Internet proporciona um ambiente interativo que propicia esta busca e reflexão sobre o conhecimento. Como reflete Ritto (1995): 

“Os professores devem adquirir a noção de que aprendizes descobrem e constroem significados a partir dos ambientes e devem ser encorajados a repensar a sua visão do que significa ensinar.’’ (Ritto, A., 1995, p. 40)
Neste processo, são valorizadas a criatividade e a responsabilidade do professor, aumentado a sua autonomia, extrapolando fronteiras de espaço e cultura. Como é exemplificado por Lucena (1997) ao analisar o trabalho de um projeto multicultural da Kidlink denominado Keypal: 

“O novo tipo de comunicação mostrou-se adequado, pois colocou o professor e o aluno em contato direto com o mundo. O papel do professor na rede, planejando, coordenando, foi extremamente importante e cheio de responsabilidade. Este trabalho permitiu que ele e seus alunos se engajassem em atividades além das paredes da escola, na época, os separavam do restante da sociedade.’’ (Lucena, M., 1997, p. 67)

O professor tem a função de instigar, desequilibrar e auxiliar os avanços que naturalmente não ocorreriam. A intervenção tanto do professor como dos demais alunos é fundamental para promoção do desenvolvimento do indivíduo. Como coloca Oliveira (1993), quando trata do papel da intervenção pedagógica, baseada em Vygotsky: 

“O professor tem o papel explícito de interferir no desenvolvimento proximal dos alunos, provocando avanços que não ocorreriam espontaneamente. O único bom ensino, afirma Vigotsky, é aquele que se adianta ao desenvolvimento. Os procedimentos regulares que ocorrem na escola – demonstração, assistência, fornecimento de pistas, instruções – são fundamentais na promoção do ‘bom ensino’”. (Oliveira, 1993, p. 62)

Este novo perfil do educador deve encorajar as diferentes formas de se estabelecer diálogos para se alcançar o processo de aprendizagem, procurar estimular diversas visões sobre o mesmo ponto e enfocar as várias perspectivas decorrentes deles. Colocando-se como quem também aprende, trocando a relação do educador–educando e educando–educador por várias vezes no decorrer do processo com seus alunos.

Neste enfoque, o aluno deixa de ser um receptor de conhecimento e passa para um papel mais ativo, onde ele é o principal responsável pela construção de seu conhecimento. A escola, utilizando a Internet, pode vir a ser um espaço onde os alunos possam ser orientados a questionar, analisar, elaborar projetos tanto individuais como coletivos, sentir-se instigado perante situações problemas, permitindo que possa seguir seu próprio ritmo de estudos, encorajando a autonomia, permitindo a auto-disciplina do aprendiz, respeitando assim o processo individual de cada um.

O ambiente Internet permite ao aluno a possibilidade de acessar as informações no seu próprio ritmo, nível de interesse, profundidade e permitindo a interatividade. A intervenção do professor, dos demais alunos da turma, assim como pessoas com as quais se faça trocas pela Internet auxiliam na construção do conhecimento. Um contribui para o desenvolvimento do outro, ocorrendo assim uma inter-relação de formação de conhecimento, através do trabalho cooperativo. Como enfoca Oliveira (1993), ainda quando trata da intervenção pedagógica, baseada em Vygotsky, 
com relação à atividade escolar é interessante destacar que a interação entre alunos também provoca intervenções no desenvolvimento das crianças. O grupo de crianças é sempre heterogêneo quanto ao conhecimento já adquirido nas diversas áreas e uma criança mais avançada num determinado assunto pode contribuir para o desenvolvimento das outras. Assim como o adulto, uma criança também pode funcionar como mediadora entre uma criança e as ações e significados estabelecidos como revelam no interior da cultura.

Utilizando-se da Internet, é possível direcionar o processo ensino-aprendizagem para uma abordagem dinâmica, onde o conhecimento é considerado como uma construção contínua, levando em consideração os diversos estímulos nela encontrados, bem como a possibilidade de buscar e organizar dados, levantar situações problema, formar conceitos, empregar símbolos verbais, integrar as informações  e processá-las possibilitando, assim, a passagem de um nível de compreensão para o seguinte, bem como a formação de novas estruturas mentais.

A Internet minimiza as restrições impostas pelo tempo e espaço, e viabiliza assim um ritmo próprio para o aluno, ampliando ainda mais o trabalho cooperativo, vivenciado até então nas escolas. Como argumenta Lucema (1997), ao tratar do estudo de Ciências e Estudos Sociais, utilizando a rede:

”Evidentemente que em uma aula convencional, seja ela em qualquer disciplina, o trabalho em cooperação pode acontecer. Entretanto, ao compartilhar dados, conhecimentos e idéias com outros pares que podem estar a centenas de quilômetros de distância, os alunos imitam os cientistas, construindo seus próprios conhecimentos e aprendendo a analisar e a observar e criticar o universo que os rodeia.” (Lucena, M., 1997, p. 42)

Profissionais atentos podem estruturar interações de tal forma que os alunos possam participar cada vez mais de atividades de que antes não eram capazes, levando em conta a zona de desenvolvimento proximal apontada por Vigotsky, onde, em atividades conjuntas, os alunos aumentam gradualmente suas responsabilidades e possibilidades. Como defende Lucena (1997) ao abordar o uso das redes de computadores e a relação com as zonas de desenvolvimento proximal.

“O ambiente de trabalho constituído por computadores e por redes é diferente e apresenta oportunidades para que esta colaboração aconteça, proporcionando, deste modo, uma mudança qualitativa nas zonas de desenvolvimento proximal. A colaboração pressupõe uma tarefa mútua na qual os parceiros trabalham em conjunto para produzir algo que nenhum deles poderia produzir individualmente e tem um importante papel no desenvolvimento do significado da palavra.”. (Id., 1997, p. 65-66)
Interdisciplinaridade na Informática
Proporciona a transformação da realidade considerando uma situação real, proporciona uma situação desejada comprometida com ações, um possível a se transformar em real, uma idéia a se transformar em ato. Resultado de um processo de construção, participação, cooperação, articulação e inter-relação entre sujeito-objeto, forma-conteúdo, interior-exterior, indivíduo-sociedade. Como (Barbier, 1994) enfatiza:  
“(...) a interdisciplinaridade provoca uma parceria entre teorias, conceitos, idéias, admitindo-se uma postura de humildade diante do conhecimento e do outro indivíduo, corroborando para superação da fragmentação disciplinar, articulação horizontal (entre disciplinas) e aprofundamento vertical (na identidade de cada disciplina).” (Barbier, R., 1989, p. 89)

Ciente dessa compreensão, Machado (1995) conclui que: “Juntamente com a informática e a Cibernética, o computador é um tema transdisciplinar e que favorece enormemente o trabalho interdisciplinar’’. A idéia de transdisciplinaridade está relacionada ao fato de o computador propiciar, flexibilizar e expandir as fronteiras de uma disciplina. Afirma que o próprio computador não é um projeto e que o tema de um projeto não nasce do computador, a não ser fortuitamente, mas que é preciso ter um projeto educacional.

Esta afirmação é compartilhada por Ferreira (1993), quando ela postula que: 

“O que caracteriza uma prática interdisciplinar é o sentimento intencional que ela carrega. Não há interdisciplinaridade se não há intenção consciente, clara e objetiva por parte daqueles que a praticam. Não havendo intenção de um projeto, podemos dialogar, inter-relacionar e integrar sem, no entanto, estarmos trabalhando interdisciplinarmente.’’(Ferreira, S., 1993, p. 34)

A verdade é que talvez o grande desafio para a interdisciplinaridade seja a necessidade elucidada por Demo (1995) de “aprender a aprender”, o que exige uma grande dose de humildade por parte do docente.

Conclusão

O advento da Informática na Educação tem provocado o questionamento dos métodos e da prática educacional. Alguns autores defendem a tese de que o computador pode provocar uma mudança de paradigma pedagógico. Alguns fatos, tais como provocar mudanças, levantar questionamentos, gerar novas dúvidas, buscar soluções e despertar educadores adormecidos em suas rotinas escolares que tanto ameaçam a educação bastariam para justificar a introdução dos computadores.

Neste novo processo, a escola terá que rever sua postura, repensando currículos e metodologias, atentando para a sociedade pós-moderna e tecnológica na qual estamos mergulhados no conhecimento
 e passando a ser um orientador e investigador na busca do conhecimento dos seus alunos, apoiando-os e aprendendo com eles. O aluno, por sua vez, também passa por uma mudança no seu papel, deixando de ser um mero receptor para ser um construtor de seu conhecimento. Nos deparamos, assim, com um novo paradigma, que aponta necessidade da escola precisar se reestruturar perante as mudanças tão rápidas da atual sociedade. Suas antigas metodologias são falhas e inaptas, sendo necessário repensar sua estrutura como um todo (currículo, métodos, infra-estrutura, funcionamento).

Há que se ter cuidado de não tentar mascarar uma mudança, mas, buscar novas formas e usos para os serviços e ferramentas que a nova tecnologia nos oferece. Caso contrário, só haverá adaptação destas mudanças para antigas posturas, o que não levaria a uma educação realmente significativa para o nosso tempo.

A qualidade dos sites e das informações contidas neles é um outro ponto que precisa de um estudo mais aprofundado. Ainda se encontram poucos estudos em relação a este aspecto, sendo necessário levantar critérios e enfoques para a observação do material encontrado de forma crítica, sujeito a análises e não, simplesmente, absorvê-los. Levantar os pontos que devem ser observados e relevados ao acessar os sites da Internet é um trabalho que requer a dedicação de educadores e alunos.

Finalizando, a Internet na educação é um campo fértil de pesquisa e com seu crescente uso nas escolas, devemos cada vez mais levantar para serem abordadas e consideradas pelos educadores. Existe todo um processo que está em construção no momento, educadores e alunos precisam se apropriar dessa nova ferramenta de modo a tornar o ensino-aprendizagem mais prazeroso e eficiente.
TEXTOS COMPLEMENTARES

OS SABERES DOCENTES OU SABERES DOS PROFESSORES

Emmanuel Ribeiro Cunha

RESUMO: O texto discute e importância dos saberes docentes necessários para a prática pedagógica dos professores. Toma como referência os trabalhos de Tardif, Lessard e Lahaye (1991), Saviani (1996), Tardif e Gauthier (1996), Porlán Ariza (1997), Gauthier et al (1998) e Pimenta (1999), que têm procurado mostrar a sua importância para a formação, atuação e desenvolvimento dos professores. Expõe as concepções de ‘saber’ sob a ótica de Bombassaro (1992), Furió (1994) e Gauthier et al (1996) e destaca a importância do saber da experiência como saber construído na prática do professor. Conclui reconhecendo que a sistematização dos saberes docentes poderá contribuir para a construção de uma identidade profissional dos professores, indispensável para o estatuto da profissionalização docente.

PALAVRAS-CHAVE: Saberes, Saberes docentes, Professores e Profissionalização docente.

INTRODUÇÃO

O Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI (DELORS et al, 2001, p. 152), afirma que 

a Comissão atribui à educação um papel ambicioso no desenvolvimento dos indivíduos e das sociedades (pois) encaramos o próximo século como um tempo em que, por toda a parte, indivíduos e poderes públicos considerarão a busca do conhecimento, não apenas como meio para alcançar um fim, mas como fim em si mesmo. (Por isso) todos vão ser encorajados a aproveitar as ocasiões de aprender que se lhes oferecem ao longo da vida e terão possibilidade de o fazer.

Sob esta ótica, muito se espera dos professores e muito lhes será exigido, pois “a contribuição dos professores é crucial para reparar os jovens, não só para encarar o futuro com confiança, mas para construí-lo eles mesmos de maneira determinada e responsável” (DELORS et al, 2001, p. 152).

O Relatório reconhece que “a importância do papel do professor enquanto agente de mudança, favorecendo a compreensão mútua e a tolerância, nunca foi tão patente como hoje em dia (e que) este papel será ainda mais decisivo no século XXI” (DELORS et al, 2001, p. 152). Sob este enfoque, Campelo (2001, p. 49) enfatiza que 

é notório que as instituições e a sociedade em geral estão a requerer muito do trabalho do professor, embora nem sempre se questionem as possibilidades e condições de se efetivarem as inúmeras responsabilidades a ele atribuídas, (pois) essas responsabilidades, geralmente de difícil consecução, nem sempre estão definidas com clareza.

A partir da comprovação de que o professor tem um papel central a desempenhar na educação que se espera para o século XXI, cabem aqui algumas perguntas, duas de caráter geral: o que é necessário saber para ensinar? Que saberes devem ser aprendidos/construídos pelos professores em seu processo de formação inicial e continuada? E uma, de caráter específico: que saberes são necessários para os professores construírem novas práticas avaliativas que permitam identificar avanços, dificuldades e possibilidades para a reconstrução das aprendizagens de seus alunos? São perguntas que devem conduzir a discussão sobre o saber profissional dos professores.

Esses saberes aqui denominados saberes docentes ou saberes dos professores têm sido objeto de discussão por parte de um grande número de autores nacionais e internacionais, dentre os quais destacamos Tardif, Lessard e Lahaye (1991), Saviani (1996), Tardif e Gauthier (1996), Porlán Ariza (1997), Gauthier et al (1998) e Pimenta (1999), que têm procurado mostrar a sua importância para a formação, atuação e desenvolvimento dos professores.

Destacamos, também, a contribuição de Paulo Freire que, em sua Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 1996), nos deixou um excelente estudo que traz suas reflexões sobre o tema.

O campo de pesquisa dos saberes docentes é imenso e nos últimos vinte anos vem se desenvolvendo de maneira exponencial. As pesquisas sobre os saberes docentes como uma das conseqüências do movimento pela profissionalização do ensino e, da profissionalização docente, surgiram, na realidade brasileira, a partir da década de 1990. 

Segundo Campelo (2001, p. 51), apesar de utilizarem diversas nomenclaturas para designar esses saberes, os estudos sobre essa questão pretendem contribuir para:

a) confirmar a construção e o reconhecimento da identidade profissional do docente;

b) formar professores para desenvolverem um ensino, a cada dia, mais coerente com os fins da educação socialmente estabelecidos, apesar das diversidades que marcam a sua vida e o seu trabalho.

Neste sentido, Borges (2002) afirma que são necessárias algumas demarcações, para evidenciar a forma como os saberes dos docentes são tratados nas pesquisas, pois sob expressões como knowledge em inglês, savoir e ou connaissance em francês, saberes ou conhecimentos em português, diversos estudos abordando a mesma temática, exploram-na a partir de outras categorias como crenças, concepções, competências, pensamentos, metáforas, representações.

Ao iniciar esta discussão, acreditamos que é importante mostrar algumas concepções sobre a expressão ‘saber’. Este será o foco do próximo item.

AS CONCEPÇÕES SOBRE ‘SABER’

Um dos autores que trazemos para iniciar a discussão sobre as concepções de Saber é Bombassaro (1992). O autor nos mostra que a palavra ‘saber’ pode ser usada em diversos contextos e de diversos modos. Para Platão, ‘saber’ denota uma opinião verdadeira acompanhada de uma explicação e de um pensamento fundado (episteme), enquanto para Kant, é um ter por verdadeiro suficiente, tanto subjetivo como objetivamente. 

Bombassaro (1992, p. 20) registra dois modos possíveis de interpretação do uso da expressão ‘saber’. O primeiro está ligado à crença, já que ‘saber’ implica em ‘crer’. Neste caso, ‘saber que’ significa ‘crer em’. Este sentido revela uma forma ‘proposicional’ pois o conteúdo “é sempre expresso por uma proposição, que pode ser verdadeira ou falsa”, mas que indica uma crença pessoal em algo (que está sendo afirmado). O outro modo de interpretação do ‘saber’, está relacionado ao ‘poder’. Neste caso, dizer que ‘se sabe’ equivale a dizer que ‘se pode’. Bombassaro (1992) assinala que, no primeiro caso, o ‘saber/crer’ está ligado a uma dimensão prática enquanto que no segundo, o ‘saber/poder’ está ligado à habilidade e à disposição. 

Assim, segundo Bombassaro (1992), a noção de saber indica: ‘ser capaz de’, ‘compreender’, ‘dominar uma técnica’, ‘poder manusear’, ‘poder compreender’, remetendo-o ao mundo prático que além de ser condição de possibilidade de qualquer noção é, também, o lugar efetivo onde a noção pode ser produzida.

Uma segunda concepção de ‘saber’ pode ser encontrada em Furió (1994) que do ponto de vista filosófico, assinala que os saberes ou conhecimentos podem ser classificados em três grupos: 

conhecimento declarativo - também chamado descritivo ou factual, por meio do qual sabemos expressar em forma de proposições o que acontece ou o que pensamos sobre um determinado conceito. Este tipo de saber ou conhecimento, procura responder ao que é, o que acontece, de forma descritiva; 

conhecimento processual ou procedimental - relativo às habilidades ou destrezas que dominamos e que, em geral, se demonstram por meio da ação de um saber-fazer. Este tipo de conhecimento se manifesta quando se responde ao como se faz uma coisa e, em geral, se pode demonstrar fazendo-a. Existe também quando se expressam os argumentos de uma resposta em forma proposicional; 

conhecimento explicativo – que leva ou implica no domínio de teorias (compreendidas como construções dinâmicas de hipóteses entrelaçadas) que dão significado e profundeza aos dois tipos de conhecimentos anteriores e se caracteriza por seu poder predicativo. Este tipo de conhecimento responde ao porquê dos fatos, conceitos etc, e pode ser considerado um pensamento causal. 
Outra concepção considera a argumentação como lugar do ‘saber’ Tratando do mesmo tema, Gauthier et al (1998) afirmam que a noção de ‘saber’ foi definida a partir de três concepções diferentes que se referem a um lugar particular: a subjetividade, o juízo e a argumentação. Assim, o ‘saber’ originário na subjetividade é todo tipo de certeza subjetiva produzida pelo pensamento racional, que se opõe à dúvida, ao erro e à imaginação e se diferencia, igualmente, dos outros tipos de certeza, como a fé e as idéias preconcebidas. Nesse sentido, ‘saber’ é deter uma certeza subjetiva racional; é o fruto de um diálogo interior marcado pela racionalidade.

A concepção que associa o ‘saber’ ao juízo, mostra que o ‘saber’ é um juízo verdadeiro que não é fruto de uma intuição nem de uma representação subjetiva, mas é a conseqüência de uma atividade intelectual, presente nos discursos que apresentam um juízo verdadeiro sobre um objeto, um fenômeno. O ‘saber’ se encontra unicamente nos juízos de fato.

, definido como a atividade discursiva por meio da qual o sujeito tenta validar uma proposição ou uma ação, geralmente, por meio da lógica, da dialética ou da retórica. Por essa ótica, ‘saber’ alguma coisa não se reduz à simples atividade do juízo verdadeiro, mas, necessariamente, implica a capacidade de apresentar as razões dessa pretensa verdade do juízo. Segundo os autores, esta concepção ultrapassa o terreno da subjetividade para alcançar o da intersubjetividade; ultrapassa o terreno da relação de correspondência com o real para atingir a relação com o outro. Segundo este aspecto, o ‘saber’ se encontra também no discurso normativo, pois pode-se argumentar sobre a sua validade.
Considerando a noção de ‘saber’ como habilidade/disposição, expressa por Bombassaro (1992), chegamos à noção de saberes docentes ou saberes dos professores. Portanto, iremos no próximo item discutir a seguinte questão: quais são os saberes necessários à prática do professor?

OS SABERES NECESSÁRIOS À PRÁTICA DO PROFESSOR 
Entendemos que o professor é um profissional que detém saberes de variadas matizes sobre a educação e tem como função principal educar crianças, jovens e adultos. Por isso, o ‘saber profissional’ que orienta a atividade do professor insere-se na multiplicidade própria do trabalho dos profissionais que atuam em diferentes situações e que, portanto, precisam agir de forma diferenciada, mobilizando diferentes teorias, metodologias, habilidades. Dessa forma, o ‘saber profissional’ dos professores é constituído não por um ‘saber específico’, mas por vários ‘saberes’ de diferentes matizes, de diferentes origens, aí incluídos, também, o ‘saber-fazer’ e o saber da experiência.

Esta pluridimensionalidade do ‘saber profissional’ dos professores é referendada por Tardif e Gauthier (1996, p. 11), para quem “o saber docente é um saber composto de vários saberes oriundos de fontes diferentes e produzidos em contextos institucionais e profissionais variados”. 

Entretanto, é preciso perguntar: por que o ‘saber profissional’ dos professores, os saberes docentes, são constituídos por vários ‘saberes’? Com certeza, é porque, em suas atividades pedagógicas diárias, os professores planejam, executam o plano didático, escolhem as metodologias que julgam condizentes, elaboram as tarefas para os alunos, administram a sala de aula mantendo a ordem e a disciplina e constroem os instrumentos de avaliação. Em outras palavras, os professores tratam da gestão da matéria e da gestão da sala de aula e, por isso, necessitam utilizar diferentes ‘saberes’ necessários à consecução dos objetivos previamente definidos.

Sob este aspecto, Tardif, Lessard e Lahaye (1991, p. 218) nos mostram que “a relação dos docentes com os saberes não se reduz a uma função de transmissão dos conhecimentos já constituídos, (pois) sua prática integra diferentes saberes, com os quais o corpo docente mantém diferentes relações”. Assim, afirmam os autores, para dar conta dos objetivos traçados, os professores comumente utilizam: os saberes das disciplinas, os saberes curriculares, os saberes da formação profissional e os saberes da experiência. Desse modo, essa mescla de saberes, para Tardif, Lessard e Lahaye (1991) constitui, possivelmente, o que é necessário saber para ensinar.

Ainda sobre a questão dos saberes dos professores, Pimenta (1999) ao tratar da formação dos professores, faz referência à questão da construção da identidade profissional, afirmando que essa identidade não é um dado imutável, mas é um processo de construção do sujeito historicamente situado e que ela se constrói, pois, a partir da significação social da profissão, da revisão constante dos significados sociais da profissão, da revisão das tradições e da reafirmação de práticas consagradas culturalmente e que permanecem significativas.

Para Pimenta (1999), a mobilização dos ‘saberes dos professores’, referidos por ela como ‘saberes da docência’, é um passo importante para mediar o processo de construção da identidade profissional dos professores. Sob este aspecto, indica que esses saberes são constituídos por três categorias: os saberes da experiência, os saberes do conhecimento – referidos os da formação específica (matemática, história, artes, etc) e, os saberes pedagógicos, aqui entendidos como os que viabilizam a ação do ‘ensinar’. Neste sentido, para a autora, as três categorias identificam o que é necessário saber para ensinar.

A autora incorpora ao que denomina ‘saberes do conhecimento’ os saberes disciplinares e curriculares identificados por Tardif, Lessard e Lahaye (1991) e dá uma conotação especial aos ‘saberes da experiência’ destacando dois níveis: os saberes da experiências dos alunos – futuros professores, construídos durante a vida escolar e os saberes da experiência produzidos pelos professores no trabalho pedagógico cotidiano. Por outro lado, enfatiza que há necessidade de se começar a tomar a prática dos formados como o ponto de partida (e de chegada) e de se reinventar os saberes pedagógicos, a partir da prática social de ensinar, para superar esta tradicional fragmentação dos saberes da docência categorizados.


Gauthier et al (1998), Tardif, Lessard e Lahaye (1991) que vivenciam uma outra realidade educacional/escolar, têm apresentado uma significativa produção no campo dos saberes dos professores. Partindo da afirmação de que o ensino é um ofício universal, portador de uma longa história e com origem que remonta à Grécia antiga, Gauthier et al (1998) sustentam que este ofício ainda mantém em nossos dias, um papel fundamental para as sociedades humanas. Entretanto, apesar desta longevidade do ofício de ensinar, “mal conseguimos identificar os atos do professor que, na sala de aula, têm influência concreta sobre a aprendizagem dos alunos, e estamos apenas começando a compreender como se dá a interação entre educador e educandos” (GAUTHIER et al, 1998, p. 17).

Os autores evidenciam que há muita dificuldade em se definir a natureza do ensino e o que é pertinente saber para ensinar, pois a falta de pesquisas que revelem o cotidiano das salas de aula não permite que se identifiquem “o que acontece quando o professor ensina e o que ele faz exatamente para instruir e educar as crianças” (GAUTHIER et al, 1998, p. 17-8). Estas pesquisas, afirmam os autores, somente nos últimos vinte anos começaram a ser desenvolvidas, principalmente na América e Europa, mas “os resultados não se mostraram tão convincentes quanto se julgara a princípio, pois a tarefa era muito mais complexa do que os pesquisadores haviam imaginado” (idem, p. 19).

Entretanto essas pesquisas são importantes, pois revelam que os professores utilizam/mobilizam um vasto repertório de conhecimentos próprios ao ensino, e que o conhecimento desse repertório é essencial para que se possa elaborar uma posição sobre o trabalho que os professores desenvolvem na sala de aula. O conhecimento desse repertório, segundo os autores, poderá contribuir para minimizar o impacto de certas idéias preconcebidas sobre o ofício de ensinar, as quais “prejudicam o processo de profissionalização do ensino, impedindo o desabrochar de um saber desse ofício sobre si mesmo” (GAUTHIER et al, 1998, p. 25).

Os autores citados revelam a existência de seis categorias de ‘saberes dos professores’: os saberes disciplinares, os saberes curriculares, os saberes das ciências da educação, os saberes da tradição pedagógica, os saberes experienciais e os saberes da ação pedagógica. Esses saberes necessários ao ensino, formariam uma espécie de reservatório no qual o professor se abasteceria para responder às exigências específicas de sua situação concreta de ensino.

A categorização feita por Gauthier et al (1998) é a que traz maiores indicações dos tipos de saberes que são mobilizados pelos professores, entretanto, é discutível a menção de que estes saberes formam uma espécie de reservatório no qual o professor se abastece. A afirmação dos autores deixa transparecer que os saberes estão disponíveis em um móvel/armário com várias gavetas, ao qual o professor deverá recorrer sempre que precise usar um determinado saber. Nós, professores, bem o sabemos que não é assim, tão simples, ir ao armário e retirar o saber que precisamos usar em determinada situação de ensino.

Os saberes necessários ao ensino são reelaborados e construídos pelos professores “em confronto com suas experiências práticas, cotidianamente vivenciadas nos contextos escolares” (PIMENTA, 1999, p. 29) e, nesse confronto, há um processo coletivo de troca de experiências entre seus pares, o que permite que os professores a partir de uma reflexão na prática e sobre a prática, possam constituir seus saberes necessários ao ensino.

Desse modo, os saberes dos professores aprendidos durante a formação inicial (saberes das disciplinas e saberes da formação profissional), irão ser reformulados e se reconstruindo no dia-a-dia da sala de aula, a partir dos saberes curriculares e da experiência e de outros saberes científicos da formação continuada e do desenvolvimento profissional.

Com referência aos saberes que devem ser construídos pelos professores em seu processo de formação inicial e continuada, Saviani (1996, p. 147), ao se referir a esses saberes que configuram o trabalho do educador – noção que para o autor ultrapassa a de professor, visto que “o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”, constitui o trabalho educativo que é próprio do educador, afirma que sendo o processo educativo um fenômeno complexo, os saberes nele envolvidos também o são. Por conseguinte, o autor identifica cinco categorias de ‘saberes’: o saber atitudinal, o saber crítico-contextual, os saberes específicos, o saber pedagógico e o saber didático-curricular, entendendo que são esses os saberes que todo educador deve dominar e que, portanto, devem integrar o seu processo de formação.

Saviani (1996, p. 145) alerta para o fato de que o educador é aquele que educa, o qual, conseqüentemente, precisa saber educar, precisa aprender, precisa ser formado, precisa ser educado para ser educador, precisa dominar os saberes implicados na ação de educar. Sob essa ótica, o autor afirma que se invertem os termos da questão: “em lugar de os saberes determinarem a formação do educador, é a educação que determina os saberes que entram na formação do educador”.

A afirmação de Saviani (1996) contribui para a premissa de que o professor/educador precisa ter uma visão de mundo, uma concepção de educação, de ensino, e que essas concepções determinam os tipos de saberes que deverão ser mobilizados numa determinada situação em sala de aula e fora dela.

Para melhor visualização dos saberes docentes ou dos professores, até aqui categorizados, foi elaborado o quadro a seguir que mostra esta categorização. 

QUADRO 1- CATEGORIZAÇÃO DOS ‘SABERES DOCENTES OU DOS PROFESSORES”

	Tardif, Lessard e Lahaye (1991)
	Pimenta (1999)
	Gauthier et al (1998)
	Saviani (1996)

	1. saberes da formação profissional

2. saberes das disciplinas

3. saberes curriculares

4. saberes da experiência
	1. saberes da experiência

2.saberes do conhecimento

3. saberes pedagógicos
	1. saberes disciplinares

2. saberes curriculares

3. saberes das Ciências da Educação

4. saberes da tradição pedagógica

5. saberes experienciais

6. saberes da ação pedagógica
	1. saber atitudinal

2. saber crítico-  contextual

3. saber específico

4. saber pedagógico

5. saber didático-curricular




Um dos saberes que os autores citados apontam, à exceção de Saviani (1966), como saberes necessários ao ensino, são os saberes da experiência. Entretanto, entre eles, há uma certa diferenciação. Esta diferenciação será por nós tratada a seguir.

OS SABERES DA EXPERIÊNCIA COMO COMPONENTE DA PRÁTICA DO PROFESSOR 

Enquanto para Gauthier et al (1998) os saberes da experiência são feitos de pressupostos e de argumentos não verificados por meio de método científico, para Tardif, Lessard e Lahaye (1991) esses saberes formam um conjunto de representações a partir dos quais os professores orientam sua profissão. Para Pimenta (1999), eles se referem aos saberes produzidos pelos professores no trabalho cotidiano, como também aos saberes que os alunos já trazem quando chegam a um curso de formação inicial. 

Já para Porlán Ariza et al (1997), os saberes da experiência se referem aos saberes produzidos pelos professores no exercício da docência; brotam da experiência e são por ela validados; podem se manifestar como crenças explícitas, imagens, metáforas e princípios de atuação.

Segundo Tardif e Gauthier (1996), os saberes da experiência são definidos como um conjunto de saberes atualizados, adquiridos e exigidos no âmbito da prática profissional, se constituindo, por assim dizer, a cultura docente em ação. Porém, complementam os autores citados, os saberes da experiência não constituem um grupo de saberes entre outros, mas o próprio centro de gravidade da competência profissional dos docentes, pois são formados de todos os outros saberes e retraduzidos e submetidos às certezas originadas da prática e da vivência no contexto real profissional. O saber da experiência também é um ’saber plural’. 

O que caracteriza o saber da experiência ou ‘saber prático’ é o fato de se originar da prática cotidiana da profissão, sendo por ela validado. Tardif, Lessard e Lahaye (1991, p. 227) afirmam que “para os professores, os saberes adquiridos através da experiência profissional constituem os fundamentos de sua competência, (pois) é através deles que os professores julgam sua formação anterior ou sua formação ao longo da carreira” .

Desta forma, é importante que possamos conhecer os saberes da prática ou da experiência dos professores, pois eles nos fornecerão pistas necessárias para entender como os professores produzem o contexto de seu trabalho pedagógico.

A respeito desses saberes, Tardif e Gauthier (1996) apontam uma diferenciação entre saberes de experiência e saberes da experiência. Para os autores, os saberes de experiência se referem aos saberes adquiridos no cotidiano diário de cada um e os saberes da experiência são aqueles relacionados à prática do professor, à prática docente.

Os autores aqui indicados mostram a importância dos diversos ‘saberes dos professores’. Entretanto, consideram que os saberes construídos na prática dos professores são ‘saberes emergentes’, os quais precisam ser publicizados para que possam adquirir validade acadêmica. Não descartam, também, os saberes da experiência que possibilitam suprir em alguns casos, a deficiência de um determinado saber necessário para a solução de uma determinada situação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não temos nenhuma dúvida da importância dos saberes docentes para o trabalho pedagógico desenvolvido pelos professores, bem como acreditamos que somos capazes de construir novos saberes que nos possibilitem enfrentar as diversas situações que se manifestam tanto na gestão da matéria de ensino como na gestão das salas de aula. Consideramos que as contribuições apresentadas pelos autores são de fundamental importância para orientar o trabalho docente no que concerne à mobilização/construção dos saberes docentes necessários ao ensino. 

No que se refere à luta pela profissionalização do ensino, entendemos que é necessária uma maior divulgação dos saberes mobilizados/construídos pelos professores na prática pedagógica das salas de aula, em especial os saberes da experiência, visto que a profissionalização envolve não só uma dimensão epistemológica (natureza dos saberes envolvidos), mas também uma dimensão política, que poderá contribuir para a construção de uma identidade profissional dos professores, indispensável para o estatuto da profissionalização docente.

Os saberes aqui discutidos são de uma grande potencialidade para o trabalho docente. Assim, é necessário que os saberes sistematizados no cotidiano das salas de aulas sejam socializados entre os professores para, numa espécie de validação, permitir a procura de referenciais teóricos que lhes possibilitem o aprofundamento e diálogo reflexivo baseado não somente na experiência individual, por vezes limitada, mas sobretudo, na discussão coletiva.  
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PEDAGOGIA E SUA MULTIDIMENSIONALIDADE: Diferentes olhares

A contribuição da ANFOPE para a compreensão da formação do Pedagogo no Brasil
Leda Scheibe

Desde 1996, com o estabelecimento das diretrizes e bases da educação nacional por meio da Lei 9.394, o curso de Pedagogia, responsável pela formação acadêmico-científica do campo educacional na graduação, tornou-se um dos temas mais polêmicos dentre aqueles a serem regulamentados pela legislação complementar. 

O Instituto Superior de Educação e o curso Normal Superior, novas figuras institucionais, ambas destinadas à formação dos docentes para a educação básica, e ainda a fixação de duas instâncias alternativas à formação de profissionais da educação para administração, planejamento, supervisão e orientação educacional para a educação básica (graduação em Pedagogia ou o nível de pós-graduação), compõem uma situação que pode gerar, gradativamente, a extinção do curso de pedagogia no Brasil (Silva, 2001). Tal possibilidade, de um efetivo esvaziamento do curso, trouxe como conseqüência uma vigorosa reação do movimento dos educadores. 

O quadro que levou à reação é complexo. As novas determinações legais não só extinguem diversas funções que cabiam, historicamente, ao curso de Pedagogia, mas, principalmente, colocam-se contra a multidimensionalidade intrínseca à sua natureza. Na extinção das funções deste curso, inclui-se a preparação pedagógica do magistério de nível médio, que se encontra em processo de extinção, dado que, nas suas disposições transitórias, a nova lei estabelece um prazo para a admissão única e exclusiva de docentes formados em ensino superior. Também a formação dos especialistas em educação (profissionais da educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional) não se apresenta como alternativa duradoura para o curso, uma vez que tal formação tende a ser cada vez mais adotada em nível de pós-graduação. Excluiu-se ainda, pela nova LDB, a formação de docentes para a educação especial. Esta capacitação, nas suas competências mais gerais, é hoje obrigatória a todos os professores do ensino regular, que devem estar preparados para a integração dos educandos com necessidades especiais nas classes comuns. O seu atendimento mais específico exige formação que deverá ocorrer em nível de especialização aos que concluem a sua formação de professores. 

A questão mais candente, no entanto, e motivo de reação dos educadores organizados pelas entidades que hoje compõem o Fórum em Defesa da Formação dos Professores está na forma como a Lei encaminhou a outra função que vem exercendo o curso de Pedagogia, qual seja, a de preparação de docentes/pedagogos para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental, como dimensão intrínseca à sua formação, interrompendo uma rica experiência, multidimensional, que vem sendo construída no país, inclusive como referência para a formação de docentes em geral. 

No final da década de 60, a formação docente para o início da escolarização foi incorporada ao curso como extensão da sua antiga função de formação pedagógica do magistério de nível médio. A partir da década de 80, no entanto, esta formação passou a ser uma das habilitações do curso e, em muitos casos, exigida como pré-requisito para as demais habilitações, quando não única habilitação do curso, numa perspectiva pautada na compreensão de que a docência constitui a base da identidade profissional de todo o educador. Nesse sentido, esperava-se que a nova Lei contemplasse esta formação como função basilar do curso de Pedagogia (Scheibe e Aguiar, 1999). 

Estabelecer a formação de professores para a educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental como tarefa exclusiva de um curso Normal Superior é uma retomada da formação conteudista e pragmática do ensino normal médio. Da mesma forma, a criação dos Institutos Superiores de Educação como solução para cuidar com exclusividade da formação de todos os professores para a educação básica sinalizaria um modelo de desresponsabilização da efetiva formação universitária para estes profissionais, aliviando a pressão que, certamente, recairia sobre as universidades públicas. Tais medidas podem ser relacionadas com a política educacional posta em execução no Brasil na última década, de alinhamento ao que é considerado como uma nova ordem mundial, onde a reorganização do sistema de formação de educadores, ditada pelos organismos internacionais, tem papel significativo (Silva, 2001, Shiroma et al, 2000). 

Reiterar a multidimensionalidade do curso de Pedagogia, defendida pelo movimento do coletivo dos educadores, representado pela ANFOPE e outras entidades da área educacional, é um movimento necessário para preservar a formação acadêmico-científica do campo educacional na graduação. Com este propósito cabe, com vistas ao estabelecimento das diretrizes curriculares para o curso de Pedagogia, aprofundar a proposta da Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia (CEEP), que contempla para esta área, um curso de graduação plena, onde a "educabilidade humana" (Severino, 2001) é elemento básico de formação, e a docência uma dimensão intrínseca. 

A proposta de diretrizes curriculares para o curso de Pedagogia: um curso de graduação plena.
A complexidade que sempre envolveu a definição do estatuto teórico da pedagogia teve, no campo prático-institucional, idêntica dificuldade. A história do curso de Pedagogia no Brasil pode ser considerada como "uma história de busca de afirmação de identidade" (Silva, 2001). Já na década de 70, no interior das discussões a respeito da reformulação dos cursos de formação de educadores no Brasil, Saviani considerou a pedagogia como teoria geral da educação, ou seja, como sistematização a posteriori da educação. Na década de 90, a fundamentação desta área do conhecimento como ciência da prática educativa foi mais aprofundada por diversos autores, entre eles Freitas (1989), Mazzoti (1996), Pimenta (1996, 1997), Libâneo (1997). 

O reconhecimento do campo próprio do conhecimento pedagógico permitiu a institucionalização da Faculdade de Educação na estrutura universitária brasileira. Esta institucionalização, instalada pelo decreto-lei 53/1966, antecedeu a reforma do ensino superior de 1968 (Lei n. 5.540/68), e foi por esta incorporada, ensejando assim o crescimento acadêmico da área, a partir dos seus cursos de graduação e de pós-graduação. Como curso de graduação central da Faculdade de Educação, o curso de Pedagogia não se confunde, no entanto, com a mesma, cuja abrangência extrapola as funções do curso, mas tem nele, certamente, a sua referência acadêmico-científica, que prossegue na pós-graduação. 

Estruturado nas últimas décadas de acordo com o Parecer n. 252/69 de Valnir Chagas (incorporado à Resolução CFE n. 2/69), o curso de Pedagogia expandiu-se segundo a idéia de polivalência, com um currículo composto por uma parte comum, de fundamentos da educação, considerada necessária a todo e qualquer profissional da área, e outra parte diversificada, para atender às diversas habilitações específicas, que conferem, qualquer uma delas, como título único, o de licenciatura, por entender que todos os formados neste currículo podem ser docentes do curso de formação de professores do ensino médio. Referindo-se criticamente a esta proposta de curso, Silva (1999), no seu rigoroso estudo a respeito da trajetória do curso de Pedagogia, fez o seguinte comentário: "(...) não se pode formar o educador com partes desconexas de conteúdos, principalmente quando essas partes representam tendências opostas em educação: uma tendência generalista e uma outra tecnicista" (p.70). Essas tendências, analisa a autora, concentram-se, a primeira, na parte comum, e caracteriza-se pela desconsideração da educação concreta como objeto principal ao centralizar-se, inadequadamente, nos fundamentos em si e não na educação; a segunda, identificada com as habilitações, tem base em especializações fragmentadas, destinadas à divisão de tarefas da ação educativa escolar. 

O curso de graduação em Pedagogia, no interior desta proposta, constitui-se numa espécie de curso de especialização, no nível de graduação: seus estudos consistem numa complementação pedagógica para os profissionais que já possuem formação de magistério (nível médio) ou licenciatura em outras áreas do conhecimento. Apenas uma das suas habilitações, a habilitação para o magistério das disciplinas pedagógicas, dispensa a formação docente anterior. E esta mesma habilitação criou o impasse que pode ser traduzido da seguinte forma: "quem pode mais pode também menos", lógica que trouxe a possibilidade de através de uma complementação metodológica e prática de ensino, o curso habilitar também para o ensino nos primeiros anos de escolarização. 

Esta situação colocada para o curso de Pedagogia desde a década de 70 acentuou a preocupação dos educadores, gerando um forte movimento pela construção de uma base comum nacional para a formação de todos os profissionais da educação, considerada a premissa de "formar o professor e o especialista no educador" (Saviani, 1991). Este movimento, reflexo da crescente conscientização política dos educadores, desejou superar a forte presença da tendência tecnicista na educação, apontando para uma sólida formação científica, técnica e política do educador, viabilizadora de uma prática pedagógica crítica e consciente da necessidade de mudanças na sociedade brasileira (Brzezinski, 1992). O movimento pela construção de uma base comum seria também uma estratégia viabilizadora da superação dos tradicionais dualismos entre docente e especialista, entre formação universitária para uns e de ensino médio, para outros. Tal superação é considerada fundamental para a resistência à degradação da profissão do magistério, para a unificação da profissão e para a organização das políticas de profissionalização (Scheibe e Bazzo, 2001). 

A compreensão histórico-crítica da pedagogia como ciência da prática educativa e ainda o entendimento de que a especificidade da educação, nas atuais relações sociais, passa a ser determinada pela forma escolar (Saviani, 1992), trouxe no seu bojo a concepção de que a docência constitui a base da identidade profissional de todo educador, que foi sendo concebida e aprofundada coletivamente, como um paradigma para as decisões do campo curricular e institucional dos cursos de formação dos profissionais para a educação. 

Entendida como trabalho pedagógico (ANFOPE, 2000), ou como ato educativo intencional conforme conclusões do FORUNDIR- Fórum dos Diretores das Faculdades de Educação das Universidades Públicas e pelo GT Trabalho e Educação da ANPED (Kuenzer, 1999), a docência como base da identidade profissional de todo educador é uma concepção em processo de aprofundamento, constantemente polemizada no campo prático-institucional e que adquire particular importância no momento da sua tradução para diretrizes curriculares para o curso de Pedagogia. 

A Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia passou a se preocupar com a questão da elaboração das diretrizes curriculares em 1998, quando, em atendimento à convocação feita pela Secretaria Superior do MEC (SESu/MEC), através do seu Edital 04/97, as Instituições de Ensino Superior do país foram convidadas a apresentar suas sugestões sobre o assunto. Examinadas as propostas provenientes das IES dos vários pontos do país, elaborou um documento inicial que foi submetido à análise da comunidade acadêmica através de diversos encaminhamentos. Incorporadas sugestões provenientes também de discussão em reunião aberta efetuada com as entidades nacionais do campo educacional envolvidas com o curso de Pedagogia, a Comissão divulgou o seu trabalho em 6 de maio de 1999, em documento denominado Proposta de Diretrizes Curriculares da Comissão de Especialistas de Pedagogia, posteriormente encaminhada pelo MEC ao CNE, e na qual o perfil do pedagogo foi definido da seguinte forma: 

Profissional habilitado a atuar no ensino, na organização e gestão de sistemas, unidades e projetos educacionais e na produção e difusão do conhecimento, em diversas áreas da educação, tendo a docência como base obrigatória de sua formação e identidade profissionais (Comissão de Especialistas de Ensino de pedagogia, 1999 p1). 

Esta concepção de curso foi sendo elaborada pelo conjunto dos educadores e foi se tornando uma idéia quase generalizada a respeito do mesmo, como é possível constatar nos diversos Documentos Finais dos Encontros Nacionais da ANFOPE (Cf. Documentos Finais dos VIII, IX e X Encontros Nacionais). Pensada pela grande maioria dos educadores como uma graduação plena, com base curricular capaz de permitir a formação do professor/profissional da educação para a escolarização básica inicial, a proposta assumiu a tese de que o pedagogo poderá atuar como docente na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental e ainda na organização de sistemas, unidades, projetos e experiências educacionais escolares e não-escolares, na produção e difusão do conhecimento científico e tecnológico do campo educacional e nas áreas emergentes do campo educacional. 

Os conteúdos básicos do curso foram, portanto, propostos para constituir-se, ao mesmo tempo, numa base consistente para a profissionalização docente, e núcleo de uma formação que permite a diversificação exigida pelas diferentes demandas sociais e aspectos inovadores do mundo contemporâneo. Tendo como fulcro a formação docente, o curso de Pedagogia deve ser a base para outras funções do campo educacional, numa perspectiva multidimensional, que rompe com a tradição tecnicista. Para atender a esta multidimensionalidade, a organização da estrutura curricular relaciona conteúdos básicos com uma parte diversificada ou de aprofundamento. A primeira compreende os conteúdos relativos ao contexto histórico e sociocultural, ao contexto da educação básica e do exercício profissional em âmbitos escolares e não escolares. A segunda parte, pode ocorrer através do aprofundamento de conteúdos da própria formação básica, ou pelo oferecimento de conteúdos voltados às áreas de atuação profissional priorizadas pelo projeto pedagógico da IES, respeitado o princípio da flexibilização curricular. 

Os preceitos legais atualmente estabelecidos, embora contraditórios, indicam para o curso de Pedagogia a condição de um Bacharelado Profissionalizante, destinado a formar os especialistas em gestão administrativa e coordenação pedagógica para os sistemas de ensino (LDB/96, Art. 64). Depois de muitos embates ocorridos por ocasião da formulação de normas complementares à LDB, a atribuição da formação de professores para a educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental ficou assegurada também para o curso de Pedagogia, mas apenas para aqueles que se situam em instituições universitárias (universidades ou centros universitários). Para os cursos de Pedagogia fora destas instituições não há permissão para a citada formação (CF. Parecer CNE-CES 133/2001). 

Este é um percalço que deriva da decisão já colocada pela LDB/96 e reforçada pelas regulamentações posteriores, que optou pelo modelo dos Institutos Superiores de Educação, formação técnico-profissionalizante de professores, que se contrapõe ao modelo das Faculdades de Educação, onde a formação destes profissionais é vista de forma mais acadêmica, mediada pelas possibilidades de maiores interfaces na formação. A proposta de diretrizes apresentada pela CEEP defende para o curso de Pedagogia, responsável pela formação acadêmico-científica do campo educacional na graduação, uma graduação plena na área, que não se realiza concretamente sem que seja considerada a sua dimensão intrínseca, que é a da docência. A tese defendida por esta proposta procura garantir a formação unificada do Pedagogo, profissional que, tendo como base os estudos teórico-investigativos da educação, é capacitado para a docência e conseqüentemente para outras funções técnicas educacionais, considerando que a docência é a mediação para outras funções que envolvem o ato educativo intencional. Não se considera, neste sentido, aplicável para a Pedagogia, dicotomizar, na formação, carreiras diferenciadas conforme a categorização pretendida pela SESu/MEC - Bacharelado Acadêmico, Bacharelado Profissionalizante e Licenciatura. A formação do pedagogo envolve estas três dimensões, podendo, no seu aprofundamento, dar maior relevo a uma destas dimensões. 
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 “POLÍTICAS PARA A FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NESTE INÍCIO DE SÉCULO: ANÁLISE E PERSPECTIVAS” 

Leda Scheibe

RESUMO: Este trabalho, apoiado em análises de pesquisadores e estudiosos críticos a todas as formas de colonialismo, discute a política de formação de professores no momento atual. Conclui-se, com base no dispositivo legal mais recente – a Portaria n. 1.403, de 9 de junho de 2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores - que a continuidade do processo de profissionalização docente, agora sob a responsabilidade da equipe do novo governo, não rompeu com o modelo referenciado em uma perspectiva técnico-instrumental, que objetiva construir um novo tipo de professor, com capacidades subjetivas consoantes àquelas demandadas pelo mercado e pelas novas formas de sociabilidade exclusiva que caracterizam as sociedades capitalistas contemporâneas. Faz-se necessário intensificar o diálogo entre o governo/órgãos deliberativos com as diversas entidades organizadas do campo educacional tais como ANPAE, ANFOPE, ANPED, Fórum em Defesa da Escola Pública, ANDES, FORUMDIR, CNTE.

Palavras-chaves: Políticas públicas; formação docente; Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores.

INTRODUÇÃO


Recente Portaria do Ministro da Educação instituiu o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores que, entre outras medidas, cria o Exame Nacional de Certificação de Professores. Este exame deverá avaliar “os conhecimentos, competências e habilidades dos professores e demais educadores em exercício nas redes de ensino, dos concluintes dos cursos normais de nível médio, e dos concluintes dos cursos de licenciatura oferecidos pelas instituições de ensino superior” (Portaria n. 1.403, de 9 de junho de 2003).


Esta Portaria dá continuidade ao processo de reforma iniciado no cenário da formação do professor brasileiro com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), sancionada em 20 de dezembro de 1996, e que estabeleceu a exigência de formação superior para todos os professores a partir de dezembro de 2007. Neste processo, controvertidas modificações já foram regulamentadas, tais como: a criação de uma nova agência formadora de professores, os Institutos Superiores de Educação (ISE), que poderão existir como parte integrante de universidades ou como instituições de ensino superior isoladas; a criação do Curso Normal Superior, como local de formação dos professores da educação infantil e das séries iniciais, numa clara superposição em relação aos Cursos de Pedagogia; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível Superior, em substituição aos currículos mínimos anteriores (Resolução CNE/CP 1/2002), tomando a competência como concepção nuclear na orientação curso; e o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores, antes referido.

 
O teor da Portaria n. 1403 já estava anunciado na Resolução 01/2002, especificamente no seu artigo 16, que dispõe sobre a implantação de um sistema de certificação de competências dos professores de educação básica. Neste artigo, ao lembrar que cabe à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diversos níveis e sistemas, o CNE delega ao Ministério de Educação a tarefa de coordenar a formulação de proposta de diretrizes para a organização de um sistema federativo de certificação de competências dos professores de educação básica. Estabelece também o referido artigo que tal tarefa deveria ser executada em regime de colaboração com as seguintes entidades: Conselho Nacional de Educação, Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação, Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação; e ainda com representantes de Conselhos Municipais de Educação e das associações profissionais e científicas.

A publicação da Portaria, no entanto, surpreendeu aos educadores críticos às concepções que estão na base das reformas educacionais que vêm sendo implantadas no país. Contava-se, a partir da troca de governo, com a possibilidade de uma ampla discussão a respeito desta reforma, que incorpora entre outras questões, e de forma substancial, a concepção de avaliação por certificação de competências, idéia que já vem sendo denunciada por estes educadores e suas entidades e considerada como mais um passo na direção do desenvolvimento de capacidades subjetivas demandadas pelas novas formas de sociabilidade exclusiva que caracterizam as sociedades capitalistas contemporâneas.  

Pretende-se, neste texto sobre as políticas para a formação dos profissionais da educação analisar a reforma em andamento bem como ressaltar alguns aspectos mais recentes desta reforma. Percebe-se que há ainda um processo de continuidade na sua condução, em aspectos nos quais uma ruptura seria esperada.  

AS REFORMAS DA DÉCADA DE 90: “SUBORDINAÇÃO ATIVA E CONSENTIDA À LÓGICA DO MERCADO” 

Como cenário geral para as políticas educacionais, a década de 90 viveu um quadro de reformulação política e econômica do sistema e, conseqüentemente, de ajuste das políticas sociais à reformulação em curso. Destaca-se aí a redução do papel do Estado, por um lado; por outro, o seu papel controlador e regulador dos sistemas sociais. 

A discussão que acompanhou o longo processo de formulação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, aprovada em 1996, foi iniciada na década de 80, com a participação dos educadores.  Suas formulações e propostas, no entanto, logo se revelaram incompatíveis com as políticas de ajuste assumidas pelos idealizadores do modelo imposto aos governos latino-americanos pelo Banco Mundial e foram rejeitadas pela maioria subordinada ao grupo governamental. Instaurou-se, assim, ao final, com esta lei, uma reforma autoritária e consoante com o ajuste neoliberal. A educação, de direito social e subjetivo de todos, passa a ser encarada cada vez mais como um serviço a ser prestado e adquirido no mercado, ou oferecido como filantropia. Daí, a dominância do pensamento privatista como diretriz educacional e freqüentes campanhas filantrópicas substituindo políticas efetivas de educação. 

O ideário crítico sobre o que deveria ser um projeto nacional de educação, que foi se constituindo ao longo das últimas décadas e que encontrou em vários locais do país algumas possibilidades de implementação não teve na formulação final da nova LDB o mesmo destino. Esta lei, apresentada como uma legislação moderna para o século XXI, ressignificou vários consensos do rico debate dos anos 80; traduziu-os, no entanto, para uma outra lógica de desenvolvimento, na qual descentralização significa principalmente uma desconcentração da responsabilidade do Estado; autonomia, passa a ser compreendida como liberdade de captação de recursos; igualdade, como eqüidade; cidadania crítica, como cidadania produtiva; e a melhoria da qualidade, como adequação ao mercado (Shiroma et al., 2000).    

Mediante os parâmetros curriculares e diversos mecanismos de avaliação, entre outras medidas, a reforma no ensino pós-LDB elegeu como perspectiva ou eixo central a pedagogia das competências para a empregabilidade, assumindo assim claramente, no plano da concepção educativa, o ideário do mercado como perspectiva geral do Estado. Esta perspectiva pedagógica, individualista na sua essência, imediatista em relação ao mercado de trabalho, é coerente com o desmonte dos direitos sociais ordenados por uma perspectiva de compromisso social coletivo, e, portanto, contrária à perspectiva de uma "qualificação como relação social" (Ramos, 2001), que situa a relação trabalho-educação no plano das contradições que são engendradas pelas relações sociais de produção.

A reforma de ensino proposta para a formação dos profissionais da educação, área estratégica para as mudanças pretendidas, propôs-se a introduzir no cenário brasileiro uma nova compreensão do professor e da sua formação, determinando para isto, entre outras medidas, a criação de novas instâncias para a formação (como o Instituto Superior de Educação e o Curso Normal Superior) e o desenvolvimento de competências profissionais como conteúdo. No plano epistemológico, dos processos e concepções de construção e socialização do conhecimento, a noção das competências reduz a formação a um "receituário genérico e abstrato. Treinar professores para esse receituário é mais barato e rápido do que lhes oferecer condições para fazerem cursos onde se articula ensino com a análise e pesquisa da realidade" (Frigotto, 2001, p. 1).

Segundo Kuenzer (2000) é preciso reconhecer neste conceito o significado que o mesmo adquire no interior das novas demandas do mundo do trabalho. A autora recorre a Tanguy e Roupé (apud Kuenzer, 2000), para identificar a competência, nas atuais circunstâncias, como fortemente vinculada à ações mensuráveis através da aferição dos seus resultados imediatos. O forte apelo ao conceito de competência, presente em todas as diretrizes que deverão nortear o ensino nas próximas décadas, vincula-se, segundo a autora, a uma concepção produtivista e pragmatista onde a educação é confundida com informação e instrução, com a preparação para o trabalho, distanciando-se do seu significado mais amplo de humanização, de formação para a cidadania.

O modelo dos Institutos Superiores de Educação (ISE) coloca uma clara desresponsabilização às instituições universitárias, pela formação de professores. No interior de uma política que diferenciou e hierarquizou formalmente o Ensino Superior
, os ISEs foram instituídos como local preferencial para a formação destes profissionais, em cursos com menores exigências, para a sua criação e manutenção, do que aquelas inerentes às instituições universitárias. Os critérios que orientam a proposta dos Institutos Superiores de Educação diferenciam-se dos parâmetros que orientam uma formação universitária, esta necessariamente vinculada à pesquisa e produção de conhecimento. Considerando que a formação inicial é momento-chave da construção de uma socialização e de uma identidade profissional, esta determinação é desqualificadora para a profissionalização docente no país.
 Após um longo período de expectativa e de mobilização da comunidade acadêmica na tentativa de influir em suas definições, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de Graduação Plena (Resolução CNE/CP 1/2002), com base no Parecer do CNE/CP 009/2001. A partir de proposta inicial elaborada por uma comissão oficial de colaboradores/assessores do Ministério da Educação, tais diretrizes foram aprovadas pelo CNE quase na sua totalidade, num processo mais homologatório do que propriamente de discussão. Apesar de terem sido realizadas várias audiências públicas e outras reuniões nacionais e regionais com as mais diversas entidades educacionais do país, como resposta à pressão do movimento dos educadores, não abriu-se um autêntico diálogo nestas oportunidades.

Entre as questões mais polemizadas que foram sendo apontadas na análise das diretrizes delineadas neste período pós-LDB, podemos citar:

- a noção de competências como concepção nuclear para orientar a formação profissional dos educadores, em lugar dos saberes docentes; esta opção mostra seu vínculo com um determinado projeto societário que, conforme a visão de vários autores (Frigotto, 2001; Kuenzer, 2000; Shiroma et al, 2000), em nome da globalização, ajusta as questões educacionais às regras da mercantilização com toda exclusão que tal escolha produz.

- a intenção de extinguir gradativamente o curso de Pedagogia. Os preceitos legais atualmente estabelecidos, embora contraditórios, indicam para o curso de Pedagogia a condição de um Bacharelado Profissionalizante, destinado a formar os especialistas em gestão administrativa e coordenação pedagógica para os sistemas de ensino (LDB/96, Art. 64). Depois de muitos embates ocorridos por ocasião da formulação de normas complementares à LDB, a atribuição da formação de professores para a educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental ficou assegurada também para o curso de Pedagogia, mas apenas para aqueles que se situam em instituições universitárias (Parecer CNE-CES 133/2001). Este é um percalço que deriva da decisão já colocada pela LDB/96 e que foi reforçado pelas regulamentações posteriores, que optou pelo modelo dos Institutos Superiores de Educação, formação técnico-profissionalizante de professores, que se contrapõe ao modelo das Faculdades de Educação, onde a formação destes profissionais é vista de forma mais acadêmica, mediada pelas possibilidades de maiores interfaces na formação. A proposta de diretrizes apresentada pela CEEP - Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia/SESU/MEC - defende para este curso, responsável pela formação acadêmico-científica do campo educacional na graduação, uma graduação plena na área, que não se realiza concretamente sem que seja considerada a sua dimensão intrínseca, que é a da docência. A tese defendida por esta proposta procura garantir a formação unificada do Pedagogo, profissional que, tendo como base os estudos teórico-investigativos da educação, é capacitado para a docência e conseqüentemente para outras funções técnicas educacionais, considerando que a docência é a mediação para outras funções que envolvem o ato educativo intencional. Não se considera, neste sentido, aplicável para a o Curso de Pedagogia, dicotomizar, na formação, carreiras diferenciadas conforme a categorização - Bacharelado Acadêmico, Bacharelado Profissionalizante e Licenciatura. A formação do pedagogo envolve estas três dimensões, podendo, no seu aprofundamento, dar maior relevo a uma destas dimensões.

- O comprometimento da desejável integração entre a formação do bacharel e aquela do licenciado. Dado o modelo institucional que passa a ser privilegiado, qual seja o dos Institutos Superiores de Educação, que autonomiza o local de formação de professores, desvinculando institucionalmente as licenciaturas dos bacharelados, fica comprometida a desejável integração na formação destas duas categorias de carreiras, com sérias conseqüências presumíveis para a formação do professor. O fosso entre a formação do bacharel e a do licenciado precisa ser evitado para que a formação deste último, ao avançar na sua qualificação técnico-científica, não seja comprometida na sua formação. 

- A duração do Curso e Carga-horária do Curso: comprometimento do tempo necessário para uma sólida formação profissional. Uma organização curricular inovadora deve contemplar uma sólida formação profissional acompanhada de possibilidades de aprofundamentos e opções realizadas pelos alunos e propiciar, também, tempo para pesquisas, leituras e participação em eventos, entre outras atividades, além da elaboração de um trabalho final de curso que sintetize suas experiências. A carga horária deve assegurar a realização das atividades acima especificadas. Para atingir este objetivo, além de cumprir a exigência de 200 dias letivos anuais, com 4 horas de atividades diárias, em média, é desejável que a duração de um curso de licenciatura seja de 4 anos, com um mínimo de 3.200 horas, para que se possa contemplar de forma mais aprofundada tanto a carga teórica necessária para a formação, como o desenvolvimento das práticas que aproximam o estudante da realidade social e profissional. Há, nesse sentido, modalidades de prática que são complementares e necessárias para a formação do profissional da educação, quais sejam: a prática como instrumento de integração e conhecimento do aluno com a realidade social, econômica e do trabalho de sua área/curso; como instrumento de iniciação à pesquisa e ao ensino e a prática como instrumento de iniciação profissional.

PARA ONDE CAMINHAMOS?
A solução de criar uma nova institucionalização no campo das possibilidades de organização curricular e dos estudos a serem oferecidos permite hoje a existência de local e níveis diversos para uma mesma formação profissional do educador. Ao estabelecer o Instituto Superior como o local preferencial e como o modelo de formação (Res. 01/99), e não a ambiência universitária, identifica-se pelo seu caráter técnico profissional uma situação discriminatória em relação aos demais cursos de graduação, distinta do projeto que sempre se defendeu e perseguiu para a formação de docentes em nível superior. 

A criação dos Institutos Superiores de Educação (ISE), já regulados pela Resolução 01/99
 do CNE e configurados nos Pareceres CNE/CP 009/2001
 e CNE/CP 28/2001
, é preciso considerar, deu-se no contexto de um conjunto significativo de alterações no ensino superior brasileiro formuladas no âmbito do governo (Decreto 2.306 de 1997, posteriormente confirmado pelo Decreto n. 3.860/2001), que regulamentou a existência de uma tipologia inédita para o sistema de ensino superior brasileiro quanto à sua organização acadêmica. As instituições de ensino superior passaram, então, a ser classificadas em: Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas Superiores, instaurando-se, não apenas uma distinção entre universidades de pesquisa e universidades de ensino, como entre o ensino superior universitário e o não universitário. Normatizou-se uma hierarquia no interior do ensino superior e certamente não por acaso, estabeleceu-se como local preferencial para a formação dos docentes o nível mais baixo dessa hierarquia, uma solução que, independentemente do setor ao qual se vincula (pública, particular, comunitária), deverá ser a mais barata em todos os sentidos. Assim, se a formação inicial é o momento-chave da construção de uma socialização e de uma identidade profissional, como acreditamos, esta determinação, onde a preocupação com a certificação da competência é preponderante e desqualificadora, será mais uma medida no sentido da desprofissionalização dos professores (Scheibe & Bazzo, 2001). 
Nas circunstâncias apontadas, esta situação pode significar, mais uma vez, descaracterização profissional do docente, como aquela já produzida, ao longo da história, por estratégias de redução do conhecimento na formação do professor e, conseqüentemente, de sua ação pedagógica. Some-se a isto, as precárias condições de trabalho e a perda crescente do poder aquisitivo do salário para se ter um panorama do que poderá acontecer em prazo relativamente curto com a carreira do magistério e com a qualidade da educação no país.

Dando continuidade às regulamentações já preconizadas, o Exame Nacional de Certificação de Professores foi implantado recentemente por meio da Portaria 1403, do Ministério da Educação, publicada no DOU de 10/06/03 (Seção I, p. 50). Esta Portaria instituiu o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores da Educação Básica, tendo em vista as disposições da Lei nº 9131, de 24 de Novembro de 1995, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, especialmente seus artigos 8o, 9º, 62 e 64, e a Resolução do Conselho Nacional de Educação 01/2002, especificamente o seu art. 16, que dispõe sobre a implantação de um sistema de certificação de competências dos professores. Esse sistema prevê:

I – Criação do Exame Nacional de Certificação de Professores, por meio do qual se promoverão parâmetros de formação e mérito profissionais. Este exame conferirá a seus aprovados o Certificado Nacional de Proficiência Docente, com validade de cinco anos. Os concluintes dos cursos de licenciatura serão obrigados a prestar este exame, que assume o lugar do atual Exame Nacional de Cursos, o “Provão”. Será voluntário para os concluintes do Curso Normal em nível médio. 

II – Criação de programas de incentivo e apoio à formação continuada de professores, que envolverá apoio às instituições universitárias selecionadas mediante edital público e Bolsa Federal de Incentivo à Formação Docente destinada aos professores certificados (aprovados no Exame).

III – Definição de uma Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, que será constituída com o objetivo de desenvolver tecnologia educacional e ampliar a oferta de cursos e outros meios de formação de professores. Deverá ser integrada por centros de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços para as redes públicas de ensino instaladas em instituições universitárias.

Será conferido aos aprovados no Exame Nacional de Certificação de Professores o Certificado Nacional de Proficiência Docente, nas áreas nomeadas a seguir: Educação Infantil; Educação Fundamental: anos iniciais; Língua Portuguesa; Matemática; Ciências Humanas e Sociais; Ciências da Natureza; Línguas Estrangeiras; Educação Física; Artes; Gestão.

Quando for o caso, está previsto que os certificados farão referência às especialidades, acompanhando as áreas de licenciatura e as habilitações pedagógicas reconhecidas.

O Certificado Nacional de Proficiência não deverá constituir-se, no entanto, segundo a Portaria, em prova de licença para o exercício de função docente. A implantação do Sistema de Certificação e Formação Continuada de Professores deverá ser gradual, tendo início com a certificação e o atendimento às necessidades de formação continuada dos professores das séries ou ciclos iniciais do ensino fundamental, em exercício nas redes públicas de educação.

O Sistema Nacional de Certificação de Professores e Formação Continuada faz parte do Programa “Toda Criança Aprendendo”, que deverá orientar as ações do MEC e da Secretaria de Ensino Fundamental (SEF) no campo da Valorização e Formação de Professores.

A SEF já deu início ao processo de construção das Matrizes de Referência para a construção do Exame de Certificação, ao qual o próprio Ministro tem denominado como o “Provão dos Professores", em várias reportagens pela imprensa. 

A Portaria n.1403 vincula-se a uma forte continuidade em relação às políticas que vinham sendo desenvolvidas pelo governo anterior tanto pela forma como foi produzida, sem discussão mais ampla com a área, como pelo seu conteúdo, o qual vem recebendo sérias críticas nas discussões organizadas pelas diversas entidades educacionais, tais como ANFOPE, ANPED, FORUMDIR, CONED. Apenas foram consultadas, para a sua elaboração, a CNTE ,o CONSEd e a UNDIME. Acentua a concepção de estado "regulador" presente nas políticas anteriores (diretrizes, referenciais, parâmetros, certificação etc).

A certificação dos professores, através de um Exame Nacional não obrigatório aos professores em exercício e com o aceno de uma bolsa para quem for aprovado no mesmo, poderá gerar um clima de individualização de responsabilidades sobre cada professor, acirrando a competitividade nas escolas. A premiação, que consiste em bolsa para os estudantes que apresentam bom desempenho e bolsa para os professores que os avaliam, insere-se numa medida de desempenho docente fortemente meritocrática.

Acentua-se, por outro lado, diferença discriminatória no interior da categoria dos professores, na forma de políticas públicas, com a criação da CAPEMP - Coordenadoria de Aperfeiçoamento do Professor do Ensino Médio e Profissional. Esta coordenadoria deverá ser organizada de forma semelhante à CAPES - para oferecer bolsas a professores desse nível de ensino, orientados por professores universitários, para o desenvolvimento de projetos e pesquisas. 

A Portaria já citada refere-se também a uma Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação, que será integrada por centros de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços para as redes públicas de ensino, em uma ou mais áreas de especialidade, instalados em instituições universitárias brasileiras. Estas instituições serão selecionadas por meio de edital público e apoiadas pelo MEC por meio de convênios com as instituições universitárias em que se encontram instalados. Está previsto que o MEC apoiará ao menos dois centros de pesquisa e desenvolvimento em cada área de certificação dos profissionais da educação.
A criação desses Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação pode significar, sobretudo, a instalação de um mercado público para materiais didáticos e sistemas de educação à distância. Enfatizam-se “novos meios de formação" e não programas e/ou cursos de formação inicial e continuada, o que parece ser um indício de que se aprofundarão, como política, as propostas de educação à distância e de produção de material didático.

As propostas pelas quais luta o movimento docente nas últimas décadas- formação de qualidade, incentivo às faculdades e centros de educação como espaços privilegiados de formação de professores, construção da profissionalização e da autonomia e do desenvolvimento intelectual do docente, precisam ser recuperadas neste momento, para que se transformem em políticas publicas. A discussão dessas propostas e o encaminhamento das sugestões de modificação de forma organizada, através de nossas entidades e associações acadêmicas e científicas, são compromissos urgentes para este movimento.

A valorização dos professores supõe formação continuada, condições de trabalho dignas e adequadas e um plano de carreira responsável e motivador, dimensões indissociadas do trabalho docente e da profissionalização do professor. Uma avaliação que não se insira nesses eixos ou que desconsidere a realidade concreta na qual se insere o professor e o funcionamento da instituição escolar tende a ser inócua. Nesse sentido, cabe questionar se um Exame Nacional de Certificação de Professores da Educação Básica poderá estar a serviço de uma política de efetiva e substancial valorização do professor.

Sem ferir a autonomia dos sistemas de ensino, o MEC não pode prescindir de seu papel articulador e de indutor de políticas nacionais de formação e valorização do professor. No plano das condições de remuneração do trabalho docente, a intenção manifesta pelo MEC de propor ao Congresso Nacional o estabelecimento anual de um piso salarial nacional do professor é considerada como uma estratégia muito positiva, pela potencialidade que esse mecanismo pode gerar como estimulador de um debate nacional sobre a necessidade de valorização do professor como um compromisso da sociedade brasileira. Nessa perspectiva, a ação articuladora do MEC junto aos sistemas de ensino dos estados, do Distrito Federal e dos municípios é desejável, no sentido de assegurar condições adequadas para a materialização das demais dimensões.

Nos últimos oito anos, o MEC centralizou a formulação e a avaliação das políticas públicas educacionais, supervalorizando o seu papel de promotor e gestor de estratégias de avaliação do sistema escolar, em especial pela adoção de políticas de exames nacionais. Considera-se importante que o novo governo tenha uma abertura para a revisão das políticas já implementadas, para que se estabeleça claramente as diferenças que caracterizam uma nova forma de relacionamento com os sistemas de ensino, com as unidades escolares e com os próprios professores. Da mesma maneira, considera-se importante que uma avaliação da formação de professores seja parte de um processo democrático no qual os próprios envolvidos no trabalho docente atuem como parceiros e interlocutores. 

Um sistema de avaliação para certificação de docentes não pode constituir-se como mecanismo de desestímulo, estigmatização ou culpabilização do professor pelo quadro de insuficiência no desempenho de alunos matriculados nas redes de educação básica. Espera-se que um sistema de avaliação conduzido pelo Estado supere uma característica agora predominantemente classificatória como a dos exames nacionais conduzidas pelo governo federal, e que tem contribuído para o estabelecimento de listas de ranqueamento e conseqüente competição entre instituições e sistemas de ensino.  

As eleições de 2002, que trouxeram a vitória de um presidente cuja liderança política se formou nos movimentos populares, geraram uma expectativa de uma outra proposta política social e educacional, promovida por um otimismo nunca visto no país. O orçamento comprometido com o pagamento das dívidas acumuladas ao longo da história do Brasil, recursos limitados e insuficientes para uma educação de qualidade e outros fatores internos e externos de diversas ordens, que constituem elementos a serem enfrentados, não devem no entanto, comprometer iniciativas capazes de promover uma ruptura com as reformas em curso cuja concepção de base não caracteriza um processo democrático de sociedade. Partindo desse pressuposto, cabe: 

▪ Intensificar o diálogo entre o governo e os órgãos deliberativos com as diversas entidades organizadas como ANPAE, ANFOPE, ANPED, Fórum em Defesa da Escola Pública, ANDES, FORUMDIR, CNTE;

▪ investir verbas públicas na educação pública;

▪ defender a autonomia das universidades públicas e sua manutenção efetiva pelo Estado;

▪ revisar a política de formação de professores, modificando a legislação sempre que se fizer pertinente;

▪ o reconhecimento efetivo da Comissão de Avaliação, instalada em junho de 2003, como referência para a definição de políticas específicas para a avaliação educacional; 

▪ a revogação da Portaria nº 1.403, de 9 de junho de 2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores, com a ampliação do diálogo com as entidades ligadas à educação.
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Multidisciplinaridade, Interdisciplinaridade e Transdisciplinaridade no Ensino

Marília Freitas de Campos Pires 

Quando quase não há

Quantidade que se medir

Qualidade que se expressar

Gilberto Gil – Quanta
Já não são novas as discussões acerca da multidisciplinaridade, interdisciplinaridade, e, mais recentemente, transdisciplinaridade, no meio acadêmico, porém muito ainda precisa ser colocado para clarear estas discussões. O IV Circuito PROGRAD da UNESP ao colocar para discussão a integração entre as disciplinas provocou, mais uma vez, as reflexões acerca da interdisciplinaridade.

Naquele momento, vários textos foram publicados, e em um deles pude apresentar algumas das minhas contribuições sobre o tema
 e agora, com algumas modificações, volto a apresentá-lo. Portanto, é sobre as implicações destes temas na educação e no ensino que tento estas reflexões.

Apesar da necessidade que vem sendo sentida de integração entre as disciplinas, a realidade do ensino no Brasil, em todos os níveis, é a convivência cotidiana com uma organização de ensino fragmentada e desarticulada, em que os currículos escolares são constituídos por compartimentos estanques e incomunicáveis, que produzem uma formação humana e profissional de alunos e professores insuficiente para o enfrentamento das práticas sociais que exigem formação mais crítica e competente. Este caráter fragmentado e desarticulado tem origem na exigência material de formação dos indivíduos que a sociedade moderna, com suas formas de organização social, impôs às instituições educacionais, inclusive à escola em todos os níveis.

As relações de produção capitalista dão origem a diferentes processos de ruptura e alienação do gênero humano enquanto tal. As instituições educativas (a família, a escola e outras) sempre estiveram vinculadas às relações de produção. Com a Revolução Industrial, a escola vai-se consolidando como principal instituição de formação para o trabalho, não só em sua dimensão técnica - o capital beneficiou-se da desqualificação do trabalhador - mas principalmente em sua dimensão política: a formação cultural ideológica dos indivíduos para o trabalho industrial. Esta dimensão diz respeito à formação dos indivíduos para as novas relações de trabalho, na indústria, fundamentadas no controle do tempo, na eficiência, na ordem e disciplina, na subserviência, etc. (Enguita, 1989).

O ensino convive com a contradição que historicamente existe em seu interior. De um lado, coloca-o a serviço da formação das elites dirigentes e, de outro lado, produz conhecimentos críticos para a interpretação das relações sociais contraditórias que conduzem a seu enfrentamento e transformação. Neste espaço, a organização curricular fragmentada e desarticulada, disciplinar, reflete a cisão histórica das atividades humanas imposta pelo modelo industrial à maioria das populações (Frigotto 1995a). A rígida barreira existente entre as disciplinas, impostas pela ciência moderna às atividades de pesquisa e ensino, (Almeida Filho, 1997) reflete o trabalho industrial no qual o homem moderno, concretamente, vive sua atividade básica. Correndo o risco da simplificação desta idéia, pode-se dizer que o conhecimento veiculado nas escolas vem sendo organizado de forma tão estanque e fragmentado como a organização do trabalho industrial que coloca o indivíduo como objeto de ação parcial e obriga-o a constituir-se em um homem dividido, alienado, desumanizado. A realidade social e científica da modernidade é marcada por esta fragmentação (Manacorda, 1991, Almeida Filho, 1997).

Os setores mais críticos da sociedade vêm denunciando esta situação e empreendendo esforços para superá-la. A atual reorganização do capitalismo internacional (com características de pós-modernidade, pós-industrialismo, nova revolução industrial, revolução internacional - todos estes são conceitos polêmicos que não cabe aqui discutir) traz modificações no mundo do trabalho  (Antunes, 1995) e como não poderia ser diferente, na organização do ensino. As novas tecnologias presentes no trabalho industrial reorganizam as relações de trabalho e de produção. O taylorismo e o fordismo como modelo até então estabelecido começa a dar lugar a novos modelos como o toyotismo, por exemplo. Isto significa dizer que o controle do tempo, a produção em série e a massificação do trabalhador coletivo, que predominaram nas relações sociais de produção durante todo este século e que são a expressão do caráter fragmentado, alienador e desumanizador da organização do trabalho industrial, vêm sendo substituídos, ou pelo menos vêm convivendo com uma tendência de flexibilização nas formas organizativas, pelo estabelecimento de novos padrões de controle (gestão participativa, por exemplo) e pela busca da qualidade total, entre outras inovações. É importante considerar, também, o estrondoso crescimento do setor de serviços nas sociedades capitalistas, que é grande indicador das modificações no mundo do trabalho (Antunes, 1995).

Há uma tendência no setor produtivo, não mais apenas no discurso, de valorizar (o que significa de certo modo investir), na formação geral do conjunto das populações (Frigotto, 1995b). Com as modificações no mundo do trabalho, o nível de qualificação exigido dos novos trabalhadores se altera. Os meios de produção querem agora trabalhadores mais qualificados, flexíveis, com nova base técnica e científica (constituída fundamentalmente pela informática), trabalhadores multifuncionais (Dowbor, 1994).

A nova base técnica e científica que vem produzindo modificações profundas na organização da produção capitalista (Lojkine, 1995), de uma forma bastante geral, representa um certo avanço no que diz respeito ao caráter mecânico e fragmentado das formas organizativas do trabalho moderno. Assim como as formas vigentes até então, de trabalho parcializado e mecânico, influenciaram a organização de toda vida social, inclusive da escola e dos currículos escolares, esta nova situação traz uma tendência de maior flexibilidade na formação dos indivíduos. No entanto, estas modificações nas condições materiais de produção ainda estão muito longe de superar a alienação e a desumanização no campo do trabalho. O desenvolvimento completo, pleno, consciente e universal do ser humano exige muito mais do que modificações nas formas de exploração do trabalho; exige, de forma radical, a superação da própria exploração. De forma semelhante, a multidisciplinaridade, reflexo da multifuncionalidade, também é insuficiente para superar os problemas de fragmentação e desarticulação dos currículos nas escolas.

Considerando que a divisão do trabalho industrial nos últimos tempos influenciou a organização curricular, podemos entender que a reorganização do trabalho atual, com sua flexibilidade e exigência de multifuncionalidade, está influenciando a reorganização dos currículos. Muito se ouve falar em multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, no entanto, se buscarmos uma compreensão mais aprofundada deste novo discurso perceber-se-á que a idéia mais discutida e praticada, em geral, é a multidisciplinaridade (Petraglia, 1993).

Uma das questões que se coloca para discussão é a das diferenças de fundo entre os conceitos de disciplinaridade, multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdiciplinaridade. É preciso identificar, conceitualmente, as diferenças entre eles. A idéia de integração e de totalidade que aparentemente perpassa estes conceitos tem referenciais teórico-filosóficos diferentes e inconciliáveis. Uma organização do ensino interdisciplinar é diferente da organização multidicisciplinar ou transdiciplinar e muito diferente da organização de ensino disciplinar. As diferenças aqui, a meu ver, não são de grau ou nível de integração como em geral aparece nos discursos dos educadores.

A multidisciplinaridade parece esgotar-se nas tentativas de trabalho conjunto, pelos professores, entre disciplinas em que cada uma trata de temas comuns sob sua própria ótica, articulando, algumas vezes bibliografia, técnicas de ensino e procedimentos de avaliação. Poder-se-ia dizer que na multidisciplinaridade as pessoas, no caso as disciplinas do currículo escolar, estudam perto, mas não juntas. A idéia aqui é de justaposição de disciplinas (Almeida Filho, 1997).

A transdisciplinaridade tem sido discutida, de forma ainda vaga, parece trazer em seu interior a possibilidade de um vale tudo um pouco perigoso. Tentando algumas reflexões para clarear os pressupostos epistemológicos da transdisciplinaridade que, embora iniciais, ajudam-nos a entender as diferenças conceituais que aqui se fazem necessárias. A transdisciplinaridade insere-se na busca atual de um novo paradigma para as ciências da educação bem como para outras áreas, como na saúde coletiva, por exemplo (Almeida Filho, 1997). Busca, como referência teórica, o holismo e a teoria da complexidade, que, embora venham se constituindo em um referencial interessante, ainda estão pouco compreendidos (Grün, 1995). A totalidade, anunciada para o holismo tem sido tomada de forma factual; total é tudo e, assim, pode apresentar um caráter de a-historicidade. A totalidade não se esgota na soma das partes, mas constitui-se, num outro patamar, na síntese histórica da realidade. A idéia de rede, ou de comunicação entre os campos disciplinares parece reforçar esta tendência a-histórica. Sobre a idéia de rede discute Almeida Filho (1997) que, ao contribuir para uma redefinição do modelo de transdisciplinaridade, coloca o indivíduo, o sujeito da prática cotidiana, no caso, da prática pedagógica, como eixo das interações e, assim, pode-se identificar aqui a necessidade de historicizar as interações. Sujeitos - ou indivíduos - históricos, sociais, agentes sociais. Neste sentido, o caminho epistemológico da transdisciplinaridade parece comprometido pela desvalorização da materialidade histórica da organização da sociedade e da construção do indivíduo pela educação e pelo ensino. Assim, superação do caráter fragmentado da organização do ensino exige que se considere as relações sociais fragmentadas da organização capitalistas. Um vale tudo neste sentido é preocupante por correr o risco de não ir às últimas conseqüências na necessidade de transformação social para e pela construção de um projeto de ensino que tenha o processo de humanização do indivíduo como meta, humanização só possível na perspectiva de transformação da sociedade atual.

Quanto à interdisciplinaridade, essas discussões tomaram corpo nos anos setenta. Já no final dos anos sessenta o movimento marcadamente revolucionário dos estudantes universitários na Europa e na América Latina tinha como eixo a crítica à organização do ensino universitário e o papel do conhecimento na sociedade capitalista discutindo-se, entre outras coisas, a ruptura teoria e prática e a função social dos conteúdos escolares (Follari, 1995b). As instituições responderam a algumas exigências do movimento estudantil iniciando a busca de novos pressupostos que levaram a modificações estruturais e curriculares. A interdisciplinaridade apareceu, então, para promover a superação da super especialização e da desarticulação teoria e prática, como alternativa à disciplinaridade. Já aqui percebe-se que as discussões acerca da interdisciplinaridade têm inspiração na crítica à organização social capitalista, à divisão social do trabalho e a busca da formação integral do gênero humano.

A integração teoria e prática de que trata a interdisciplinaridade refere-se à formação integral na perspectiva da totalidade. O pensamento crítico que inspira esta discussão leva ao aprofundamento da compreensão sobre esta relação, colocando como de fundamental importância a definição da prática que se pretende relacionar à teoria (Follari, 1995b). Está claro que a relação integradora teoria e prática implica na construção de ações críticas transformadoras no interior da sociedade capitalista. Desta forma, a prática exige a reflexão teórica, é a superação da ação não pensada pela prática concreta, refletida, a ação concreta pensada (Saviani, 1991).

Isto significa dizer que a interdisciplinaridade é muito mais do que a compatibilização de métodos e técnicas de ensino, é, como defende Frigotto (1995a), uma necessidade e um problema relacionado à realidade concreta, histórica e cultural, constituindo-se assim como um problema ético-político, econômico, cultural e epistemológico. Assim: 
“a interdisciplinaridade se apresenta como problema pelos limites do sujeito que busca construir o conhecimento de uma determinada realidade e, de outro lado, pela complexidade desta realidade e seu caráter histórico. Todavia esta dificuldade é potencializada pela forma específica que os homens produzem a vida de forma cindida, alienada, no interior da sociedade de classes.” (Frigotto, 1995a, p.31)

Trazendo essas reflexões para a compreensão de nosso tema - o ensino - a interdisciplinaridade pode ser tomada como uma possibilidade de quebrar a rigidez dos compartimentos em que se encontram isoladas as disciplinas dos currículos escolares. No entanto, ela não deve ser vista como uma superação das disciplinas, mas, como propõe Follari (1995b), uma etapa superior das disciplinas, disciplinas essas que se constituem como um recorte mais amplo do conhecimento em uma determinada área. Este recorte tem o objetivo de possibilitar o aprofundamento de seu estudo, é uma necessidade metodológica legítima e necessária, porém insuficiente para garantir a formação integral dos indivíduos.

A etapa superior referida diz respeito à busca da integração para muito além da troca de informação sobre objetivos, conteúdos, procedimentos e compatibilização de bibliografia entre os professores, pois é uma tentativa de maior integração dos caminhos epistemológicos, da metodologia e da organização do ensino nas escolas.

Follari (1995a) toma o conceito de organicidade para afirmar que a interdisciplinaridade é uma conceituação comum, orgânica, entre as várias disciplinas. No que diz respeito ao ensino, em todos os níveis, é possível adaptar os currículos a uma organização interdisciplinar. É neste sentido que vem sendo discutida a proposta de núcleos temáticos, nos currículos de graduação em algumas instituições de ensino superior e a proposta de eixos transversais interdisciplinares, no ensino fundamental e médio. Apesar das dificuldades para a construção do trabalho interdisciplinar numa estrutura de ensino como a nossa, estas propostas merecem ser analisadas, na perspectiva da especificidade de cada nível e cada curso, como uma possibilidade de viabilizar a construção do ensino interdisciplinar em nossas escolas.

Do ponto de vista teórico, acredito que o mais importante é garantir a categoria da historicidade nestas reflexões, historicidade material. O conceito de interdisciplinaridade parece o mais indicado na garantia desta necessidade, constituindo-se em um importante eixo organizativo da educação e do ensino.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ALMEIDA FILHO, N. Transdisciplinaridade e Saúde Coletiva. Ciência & Saúde Coletiva. II (1-2), 1997.

ANTUNES, R. Adeus ao Trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade no mundo do trabalho. São Paulo: Cortez. 1995.

DOWBOR, L. Os novos espaços do conhecimento. 1994. (mimeogr.)

ENGUITA, M. F. A face oculta da escola. Porto Alegre: Artes Médicas. 1989.

FOLLARI, R. A. Algumas considerações práticas sobre interdisciplinaridade. In: BIANCHETTI, L., JANTSCH, A. Interdisciplinaridade: para além da filosofia do sujeito. Petrópolis: Vozes. 1995.

________________ Interdisciplina y Dialectica: acerca de um malentendido. In: BIACHETTI, L., JANTSCH, A. Interdisciplinaridade: para além da filosofia do sujeito. Petrópolis: Vozes. 1995.

FRIGOTTO, G. A interdisciplinaridade como necessidade e como problema nas ciências sociais. In: BIANCHETTI. L., JANTSCH. A. Interdisciplinaridade: para além da filosofia do sujeito. Petrópolis: Vozes. 1995a.

_______________ Educação e formação humana: ajuste conservador e alternativa democrática. In: GENTIL, P.A.A., SILVA, T.T. (org.) Neoliberalismo, qualidade total e educação. Petrópolis: Vozes. 1995b.

GRÜN, M. Questionando os pressupostos epistemológicos da educação ambiental: a caminho de uma ética. Porto Alegre. 1995. Dissertação (Mestrado). UFRGS.

LOJIKINE, J. A revolução informacional. São Paulo: Cortez. 1995.

MANACORDA, M. A. Marx e a pedagogia moderna. São Paulo: Cortez. 1991.

PETRAGLIA, I. C. Interdisciplinaridade. São Paulo. Pioneira. 1993.

SAVIANI, D. Educação: do senso comum à consciência filosófica. 10. ed. São Paulo: Cortez. 1991.
AS NOVAS TECNOLOGIAS NA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO: CONTINGÊNCIA DE UMA ÉPOCA OU MODISMO?

Carlos Alves Rocha
   
Usar as tecnologias da informação e da comunicação (TIC) em cursos de formação de professores, principalmente na formação de pedagogos, parece ser uma conseqüência natural daquilo que se vive hoje na sociedade. O contexto social apresenta uma variedade de possibilidades tecnológicas, que leva as pessoas a modificarem constantemente os seus conceitos, tendo em vista a velocidade em que se dão as mudanças. O presente artigo pretende apresentar elementos para uma discussão sobre o papel dessas tecnologias na formação do pedagogo, mostrando a importância que elas têm em participar desse processo, não somente na perspectiva da preparação profissional, mas também em vista da incorporação das mesmas no seu dia-a-dia e em suas lides pedagógicas. A sociedade já utiliza com facilidade e familiaridade os mais variados equipamentos tecnológicos, mostrando que este uso já é feito por pessoas em idades as mais tenras. O avanço tecnológico tem feito com que a sociedade dê grandes saltos em muitas direções, fazendo com que ela tenha na informação e no conhecimento os seus elementos articuladores, diferenciadores e agregadores de valor. Os mesmos se tornaram pontos relevantes que sustentam qualquer discussão, principalmente aquelas ligadas à educação. Em tal trabalho, apresentam-se, algumas posições a respeito do assunto, na tentativa de mostrar o que pensam alguns autores sobre essas tecnologias na formação do pedagogo. Alguns advogam irrestritamente o uso, outros fazem algumas restrições, mas todos demonstram que nenhum processo de formação de professores pode prescindir de tais componentes. O que não se concebe é que os profissionais envolvidos em tais processos desconheçam a utilidade e as possibilidades de tais ferramentas em qualquer atividade educacional. Pretende-se mostrar que o uso das TIC não é só um modismo que se acompanha, nem uma contingência da sociedade ou do mercado, mas um meio eficiente, e quiçá eficaz, de se fazer educação.

Palavras-chave: comunicação, educação, informação, tecnologia.

As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC), também chamadas de Novas Tecnologias, têm hoje um papel preponderante em todos os ramos de atividades. Elas possuem normas, sistematização e arcabouço teórico que as tornam específicas no meio técnico e acadêmico, mas, por sua natureza, têm uma constituição eminentemente interdisciplinar.

Este caráter dá a elas muitas possibilidades de interações e as fazem cúmplices dos mais variados processos de formação humanística, social e profissional, que, no dizer de WINCK, ao se referir sobre a interdisciplinaridade como um método “próprio da natureza da comunicação e, neste caso, especificamente, da comunicação eletrônica, é a alternativa para a formação de profissionais de comunicação capazes de compreender os processos técnicos, ideológicos e estéticos da mídia, que possam não só reproduzir com novos conteúdos, mas também produzir novas formas”. (WINCK, 1999, p. 103)

Esta afirmação se dá num contexto de cursos de Comunicação, mas pode muito bem ser ampliada para a formação de pedagogos, uma vez que estes também são profissionais que têm na comunicação um dos veículos de sua prática profissional. Ao mesmo tempo, as TIC são instrumentos de comunicação versáteis, gozando, portanto, do caráter interdisciplinar abordado pelo autor anteriormente citado.

Na formação do profissional da pedagogia essa compreensão dos processos técnicos, ideológicos e estéticos da mídia se faz necessária, tendo em vista a amplitude de sua área de atuação, que vai da docência à gestão educacional em vários níveis. Neste âmbito de atuação ele lida com pessoas oriundas de diversos meios e que têm os mais variados interesses, sofrendo influências significativas de outros agentes formadores. Isto se dá porque o grande avanço das tecnologias de informação e comunicação tem propiciado o surgimento de ambientes os mais variados para a prática educacional e formativa.

Os elementos que buscam hoje o espaço formativo da escola trazem uma bagagem de informações e conhecimentos que não pode ser desprezada por qualquer pessoa responsável por sua formação profissional. As várias mídias complementam, ou até substituem, a necessidade informacional e comunicativa dos formandos em suas atividades de estudos e pesquisas, que muitas vezes o ambiente escolar, carente de recursos ou ineficiente no seu uso, não pode atender.

“O uso de produtos da mídia como material pedagógico em sala de aula é tema da moda nos círculos da educação e da comunicação”. (BARROS FILHO, 1999, p. 09) Isto é uma verdade quando se vê alguns profissionais da educação usando tais recursos sem nenhum critério de escolha, desconhecendo totalmente as potencialidades dos instrumentos, subutilizando-os e fazendo deles apenas um recurso a mais que é usado para atender a interesses comerciais e outros diferentes dos fins pedagógicos.

As muitas pressões desses interesses podem fazer com que as TIC sejam um modismo na educação, mas não se pode perder de vista que o grande desenvolvimento tecnológico tem levado muitos ramos de atividades profissionais a utilizar tais recursos, de forma a favorecer os seus crescimentos e sucessos. Quanto a isso, considera-se o seguinte:

As profundas transformações ocorridas no mundo no último quarto de século tiveram tal abrangência e intensidade que afetaram praticamente todos os segmentos da vida, desde as organizações e reorganizações dos modelos de gerenciamento dos Estados nacionais, passando pelo desenvolvimento tecnológico e indo às fronteiras das novas indagações éticas trazidas à luz pela possibilidade da clonagem humana (CITELLI, 2000, p. 18)

Este dinamismo social obriga a todos constantemente reverem os seus posicionamentos reformulando conceitos e atitudes, pois o momento presente que tem a informação e o conhecimento como elementos que o identificam, “possui alcance transterritorial, capacidade de redução do tempo de tráfego das ocorrências, permanência e imaterialidade”. (CITELLI, 2000, p. 19)

Vê-se, com isso, que as noções de espaço e tempo até então restritas a ambientes físicos realmente palpáveis, têm que se estender a um mundo virtual em que a imaterialidade é a tônica. Isto faz com que as possibilidades de se estabelecer relações significativas de comunicação e fluxo das informações sejam ampliadas, mostrando mundos novos que apresentam um novo tipo de convivência. Estes mundos têm na informação e no conhecimento os seus elementos articuladores, diferenciadores e agregadores de valor que fazem com que os mais variados produtos tecnológicos que emergem deles sejam instrumentos por demais visados e valorizados na sociedade atual.

Qualquer curso de formação de professores ou de outro profissional da educação não pode descuidar disso, sob pena de ficar alijado de um movimento social que avança em todos os sentidos e envolve a todos. Mesmo porque a escola, como um sistema que mantém relações com vários setores do ambiente que a circunscreve, não vive isolada prescindindo da participação de pessoas de outros meios. Ela não é uma instituição absoluta, que está acima de tudo e de todos e que pode ditar as suas regras sem contextualizá-las. As pessoas que a constituem sofrem as mais variadas influências, principalmente dos meios de comunicação, fazendo com que elas levem para a escola aquilo que vivenciam.

“O uso de material informativo de jornal, revista ou mesmo televisão visa trazer para a sala de aula um conjunto de temas que pertencem à agenda pública de discussão social, atribuindo, assim, um fim pedagógico ao efeito agenda setting”
 (BARROS FILHO, 1999, p. 10) De acordo com tal pensamento, há entre as pessoas o hábito de usar o que a mídia veicula como tema em suas conversas, não sem antes colocar as suas subjetividades fazendo comentários que levam as suas contribuições (BARROS FILHO, 1999).

Este é um fato que se constata no dia-a-dia. A influência dos meios de comunicação, em especial a televisão, que ditam normas de comportamento e alimentam o público com informações as mais variadas, é responsável em alguns aspectos pela formação de pessoas ou grupos sociais. Muitos têm em certos veículos sua única ou mais acessível fonte de informação, fazendo com que assumam como verdade a ser vivida aquilo que ouvem e vêem. Neste ponto a televisão se destaca, pois é dos meios a que mais penetração tem nas famílias. As estatísticas e muitos trabalhos estão aí para mostrar isso.

Como ignorar este fato? Como não considerar isto nos cursos de formação de pedagogos? Olhando por este prisma se têm a nítida certeza que as TIC já adentraram a escola à revelia de qualquer um: defensores ou combatentes. A rápida ascensão tecnológica do rádio, da televisão, do cinema, da imprensa escrita e dos computadores trouxe uma série de inovações e problemas que atinge a todos na sociedade. Alunos e professores não estão livres deste assédio, pelo contrário, tomam conhecimento e participam de uma variedade de situações que os envolve, nutre e transforma sem nenhuma análise criteriosa e seletiva daquilo que deve ou não deve ser utilizado. Muitas vezes passivamente deixam-se influenciar pelos que ditam normas de comportamento, modas e outros interesses, passando a consumir produtos e processos que lhes modificam a vida.

Nesta discussão, apresentam-se pontos importantes do uso das mídias que devem ser compreendidos pelos formadores em cursos de formação de pedagogos, de tal forma a perceber como é possível fazer das várias mídias cúmplices úteis em seu trabalho. Esta compreensão deve levar ao fim último de fazer com que os formandos, ao mergulharem em seus espaços profissionais, possam ter na reflexão um forte aliado de suas metodologias de trabalho, percebendo sempre as influências das TIC na escola e os benefícios educacionais que podem tirar disto.

LINGUAGENS E MEIOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NA ESCOLA

Analisando o papel das TIC na escola, inicialmente é necessário compreender os processos técnicos, ideológicos e estéticos da mídia, de forma a integrá-las à educação não como um fenômeno em si que tem um papel independente, mas como uma ferramenta que pode melhorar o processo ensino-aprendizagem. Neste sentido se faz necessário conhecer o funcionamento e as implicações dos vários meios de informação e comunicação que chegam à escola.

“No mundo marcado pela aceleração tecnológica e pelas crescentes influências do rádio, da televisão, da imprensa escrita e das redes de computadores, as formas de aprender e sentir se modificaram, trazendo consigo alguns mitos da salvação e mazelas correspondentes”. (CITELLI, 2000, p. 20) Este fenômeno atinge a todas as instituições, mas a percepção desta realidade não acompanha o fluxo intermitente e constante com que as mídias fazem os seus produtos e os lançam no mercado.

Muitos organismos tentam reagir e descobrir o que fazer, combatendo aquilo que lhes parece pernicioso e se apropriando do que lhe é saudável. Assim, vê-se o mercado financeiro reagindo às oscilações dos índices divulgados pelos meios telemáticos. A Igreja desejando impedir o que a mídia apresenta como liberação dos costumes, o Estado culpando outros pela improbidade administrativa, o congressista e outros setores querendo censurar a imprensa. Todos os que se sentem atingidos pelo o que a mídia veicula reagem a seu modo. E a escola? (CITELLI, 2000)

Percebe-se claramente o
desencontro entre o discurso didático-pedagógico estrito e as linguagens institucionalmente não-escolares. Por tal categoria entenda-se a existência de uma pluralidade de signos e códigos que podem abranger desde anúncios publicitários, canções de sucesso, programas televisivos, até videogames e navegações pela internet.

O discurso pedagógico, ocupado com as ações processadas na sala de aula, constitui a natureza “única e diferenciada” da retórica escolar. As outras linguagens pressionam a partir “de fora”, existem na fala dos alunos e nas conversas dos professores, circulam entre as salas de aula, nos espaços de reunião, nos corredores, no pátio, têm existência “subterrânea” (CITELLI, 2000, p. 21).

Isto está muito presente hoje. A escola não pode descartar esta vida “subterrânea” que a pressiona. É importante descobrir e conhecer, no seu meio, as implicações da influência das várias linguagens não-escolares que alunos e professores vivenciam. Não para execrá-las, pois é reconhecido o papel da mídia como mediadora do processo educacional formal e informal, mas torná-las participantes, ativas, e efetivas de uma educação exigida pelo tempo atual.

Sabe-se da dificuldade em conhecer as linguagens e recursos tecnológicos, devido as limitações porque passa a escola em relação ao assunto. Visto não lhes ser familiar os sistemas e processos tecnológicos, os meios educacionais não se sentem confortáveis e seguros em empregá-los. Juntam-se a isso “as carências estruturais da escola brasileira”, que dificulta cada vez mais a superação de tal déficit conceitual, afastando os educadores dos meios de comunicação. (CITELLI, 2000)

Esta é uma necessidade que alunos e professores têm que assumir: superar tal déficit. Para auxiliar no encaminhamento de tal discussão, levanta-se a seguir algumas considerações sobre algumas mídias e suas linguagens.  

A LINGUAGEM  DA TELEVISÃO E DO CINEMA

A televisão é um dos veículos que tem ampla penetração nas famílias e nos meios educacionais. O trabalho de CITELLI (2000) traz estatísticas sobre o assunto e serve de fonte para esta afirmação.

Este veículo possui uma linguagem formada por signos provenientes das imagens com tudo que lhes é próprio, como cor, posicionamento dos personagens e componentes do cenário, ambientação contextual, etc., que transmitem por si só alguma mensagem aos telespectadores. Acrescente a isso aquilo que é transmitido pelo plano verbal através dos diálogos, como também os sons que acompanham momentos do enredo ou da transmissão, que dá algumas ênfases que levam a quem assiste às mais variadas interpretações, vivenciando, assim, aquilo que foi planejado para ser evidenciado. Os desenhos e outras formas de apresentação do conteúdo televisivo também, a seus modos, obedecem a um ritual característico da televisão, seguindo algumas normas instituídas pelo meio que, velada ou declaradamente, servem a propósitos os mais variados e discutíveis.

É por demais reconhecido o papel social que a televisão desempenha. Este fenômeno não é percebido muitas vezes pela escola, pois o uso que se tem visto deste meio de informação e comunicação é apenas para cumprir “determinadas funções simbólicas e ideológicas. Perde-se, neste movimento, a perspectiva da totalidade significante em suas passagens do estético ao ideológico, por exemplo”. (CITELLI, 2000, p. 24) Isto acarreta a perda dos significados, pois os sentidos são atraídos mais para “as imagens pasteurizadas que alcançam o mesmo efeito encantatório do mágico diante das platéias infantis”. (CITELLI, 2000, p. 24).

Aqui está o que se pode dizer como competência da televisão: ela dá às imagens uma importância primordial, ou seja, elas são os atrativos, aquilo em que os profissionais desta mídia centram as suas atenções para criar formas de prender o espectador diante deste instrumento.

São muitos os motivos que levam uma pessoa a estar na frente de um aparelho de televisão para assistir o que está sendo veiculado. Conforme FISCHER,

Ver e olhar, de um modo geral, ou especificamente estar diante da TV, olhar suas imagens pode significar uma série muito ampla de ações e objetivos: posso olhar para obter conhecimento, para ter notícia de alguma coisa, para observar como algo acontece, para reproduzir ou imitar um gesto ou simplesmente para me distrair com o que vejo. Esse ato pode relacionar-se ao fato de que se joga luz sobre algo ou sobre uma pessoa, que passam a ser por nós “vistos” (FISCHER, 2003, p. 55).

Conscientes dos vários interesses dos telespectadores, os profissionais da televisão procuram manter uma programação que atenda a todos os gostos. No entanto, o foco de suas ações passa para a imagem buscando mostrar aquilo que prende a atenção do telespectador: um tipo de fato que dá audiência ou de pessoa que é destaque. Muitas vezes os fatos e as pessoas são criados para este fim, pois existe uma série de programas que mostram tipos de belezas, acontecimentos ou pessoas bizarros, tudo para prender pessoas diante da TV. Certas coisas existem mesmo, mas é dada uma ênfase desnecessária simplesmente para aumentar os índices de audiência.

“O espectador de cinema ou de televisão passeia ingênuo e desarmado, buscando seu prazer em meio a um mercado que não é nem ingênuo, nem desarmado. E é bom que se diga desde logo que o cinema e a televisão não são meios democráticos como a sua intensa difusão popular parece mostrar”.  (ALMEIDA, 2001, p. 23) Por trás das suas realizações estão máquinas poderosas que atendem a interesses de pequenos grupos, que intencionalmente produzem aquilo que é para tratar outros grupos como uma massa controlável e consumidora. Que democracia é esta?

“O cinema e a televisão [...] são indústrias grandes, com divisão e hierarquização de trabalho, poder, e interesses de mercado e de política social, que produzem para o consumo geral, como muitas outras. [...] Você pode pagar cinema, ver cinema, gostar, desgostar, porém dificilmente poderá produzi-lo”. (ALMEIDA, 2001, p. 24) Esta inacessibilidade provoca nas pessoas um tipo de relacionamento que as faz aceitar e sucumbir aos interesses dos produtores e diretores das mídias televisivas e cinematográficas.

“Diferente de qualquer produto que você pode pegar e levar para trocar na loja ou na fábrica, a indústria de histórias-em-imagens é, em termos político-industriais, a mais aperfeiçoada na relação distância-consumidor”. (ALMEIDA, 2001, p. 25) Nela, a definição do que produzir, não é um processo democrático, porque torna a pessoa que busca estes tipos de mídia em receptor passivo daquilo que ela não contribuiu em nada para a sua realização. Os espaços possíveis para a sua crítica não são tão acessíveis, restando à escola vivenciar e possibilitar ao cidadão/formando, pelo menos ela, estes ambientes em que sua argumentação, fruto de uma reflexão consciente e fundamentada, é considerada e serve como estratégia de avaliação para a escolha daquilo que se deve ver e aceitar como um instrumento educativo e formativo.

Ressalte-se neste mundo de imagens que o cinema e a televisão fazem “produtos que buscam a necessidade/desejo de ouvir/dizer histórias, histórias faladas, contadas para serem ouvidas. É esta sua força. O cinema e a televisão têm sua origem na fala, na oralidade, na corporalidade da voz e do corpo, da natureza, da imagem do mundo”. (ALMEIDA, 2001, p. 26) O que é visto e ouvido é tido como real e faz com que as pessoas assimilem e assumam como passíveis de serem executadas. Isto é conhecido pelos que fazem televisão e cinema, pois buscam tornar o mais real possível aquilo que veiculam para fazer com que sejam aceitos. Só que as conseqüências para muitos é tornar tudo o que vêem e ouvem como verdade a ser seguida.

Para reforçar esta idéia vale destacar o seguinte:

A sociedade moderna, apesar de muitas vezes parecer o contrário, é uma sociedade oral. A leitura e a escrita nesse tipo de sociedade são, como tendência, mais operativas e funcionais, não têm como objetivos a reflexão e a criação, mas a instrução e o cumprimento de diretrizes. Uma sociedade oral é estranha à literatura e à poesia escritas, às histórias escritas, mas não à história e mitos. As histórias-em-imagens filmadas são um prolongamento e um acréscimo visual das histórias faladas. Uma sociedade oral tem no ouvir incessante e no olhar exterior a fonte única de informações, valores, conhecimentos, comportamentos a serem imitados (ALMEIDA, 2001, p. 27)

Ter na fala e na imagem sua fonte única de “informações, valores, conhecimentos, comportamentos a serem imitados” faz com que as pessoas desconheçam e vivenciem uma variedade de possibilidades que poderiam enriquecer suas vidas em muitos sentidos. Desta forma elas passam a descartar uma série de meios e objetos que poderiam dar a elas uma acessibilidade maior a dados, informações e conhecimentos que melhorariam o estado de vida educacional, política e socialmente. Deixam de usufruir alguns aspectos da cultura que não lhes são acessíveis por uma série de barreiras.

Tal proceder é do conhecimento de alguns que, tendo o controle de meios que podem barrar o acesso de muitos para aquilo que interessa a um pequeno grupo, passam a usar de mecanismos de massificação de grupos sociais para que esse estado não seja alterado em benefício de poucos. Alguns trabalhos têm mostrado que isto ocorre nos meios de comunicação e informação e que deve ser uma preocupação da escola em tentar desvendar essas mazelas, dando a alunos e professores possibilidades de superar tal quadro, que tanto prejuízo traz às suas formações.

OUTRAS LINGUAGENS NÃO-ESCOLARES

Não somente a televisão e o cinema têm espaço na escola, mas outras mídias também chegam a influenciar o ambiente educacional. Neste sentido outras duas são consideradas neste trabalho: a propaganda e a informática e seus recursos.

“A linguagem da propaganda é essencialmente persuasiva, pois sua finalidade é vender imagens, serviços, idéias etc. A articulação dos recursos visuais, verbais, sonoros e técnicos construirá uma rede de significações cujo efeito produzido na recepção poderá ser de caráter consumista ou ideológico”. (NAGAMINI, 2000, p. 42) Como todo aquele que vê a propaganda é um comprador em potencial, a propaganda procura ser a mediadora entre o produto e o consumidor, apresentando uma simbologia nas imagens que sugere felicidade e igualdade, de forma a criar no indivíduo uma necessidade que o leva a consumir. (NAGAMINI, 2000)

Esta forma de vender um produto atrai o consumidor, principalmente quando os veículos usam de estratégias que envolvem intensamente a pessoa. Ela, quando menos percebe, passa a usar jargões, idéias, produtos que, muitas vezes, chegou a rejeitar enfaticamente em outros momentos.

“A função da publicidade é impulsionar a circulação de objetos por meio da construção da imagem do produto e da marca, de acordo com o sistema de valores presente na sociedade; mais do que discurso sobre o objeto, o texto publicitário projeta sonhos e desejos que se realizam nas imagens ‘virtuais’”. (NAGAMINI, 2000, p. 43) Esta leitura não pode ser deixada de lado, pois é necessário ter senso crítico suficiente para perceber o que se deve ou não comprar. Isto deve ocorrer num clima de responsabilidade, liberdade e limites que conscientemente o ser humano deve viver, sem pressões quaisquer que sejam elas, a fim de garantir à pessoa o direito de tomar as suas próprias decisões.

As instituições publicitárias são muito competentes naquilo que fazem, pois muitas vezes se tem notícias do peso que certas propagandas têm na venda de determinados produtos. Há uma eficiente especialização nas funções deste meio, que faz com que as peças publicitárias tenham destino certo em relação ao público que deve atingir. Há muitos interesses em jogo, não sendo ele muito democrático, pois muitas vezes impõe o que deve ser consumido baseado nas normas e critérios de um pequeno grupo que assim quis.

No mesmo caminho transitam os instrumentos de informática e seus recursos. As tecnologias desta área também atendem a interesses subentendidos. Nenhuma instituição educacional pode descartar os momentos prévios de reflexão, análise e planejamento sobre o uso dessa tecnologia, submetendo-a ao plano pedagógico da escola, antes de qualquer iniciativa para levar a informática para a educação. Sabe-se da grande pressão que emana da sociedade e de planos governamentais para a inserção de computadores na educação, sendo este o principal motivo para que a escola tome cuidados, não colocando esses equipamentos no processo ensino-aprendizagem sem conhecer suas reais possibilidades.

A informática traz para a educação um mundo virtual cheio de significações. Sua linguagem invade o mundo real criando neste uma quantidade de símbolos que passam a ser compreendidos apenas por quem vivencia este mundo. É uma situação que não merece mais o combate puro e simples, pois não se pode negar as boas contribuições que este tipo de mídia tem trazido para o ambiente escolar. É necessário que a escola compreenda os signos deste mundo para usar aquilo que serve aos seus propósitos, sem influência de idéias estranhas.

Os programas de computadores (software) são tão diversificados hoje, que possibilitam administrar a escola de uma forma mais ágil e criativa usando poucos recursos. Há softwares educacionais que simulam atividades que antes só podiam ser feitas em ambientes sofisticados, perigosos e de difícil acesso. São instrumentos ricos em possibilidades mas que merecem toda atenção dos educadores, a fim de analisar adequadamente as viabilidades educacionais dos mesmos.

O que dizer da internet? Uma rede de informações possibilitada pela evolução dos computadores, que tem trazido à escola uma infinidade de dados, textos, informações e conhecimentos que antes só podiam ser acessados em livros, revistas e outros tipos de material impresso. É claro que há muita coisa perniciosa, não somente na internet como também em outros recursos informáticos, mas para isso a educação tem que providenciar cuidados e meios a fim de ter uma metodologia de uso desta tecnologia que corresponda a uma linha de educação que respeite os valores humanos e sociais que formam um cidadão em todas as suas dimensões. Sabe-se do custo desta e de outras tecnologias, mas isto é uma discussão política e financeira que a escola tem que participar, embora poucos canais se abram com tal finalidade. Não se pode transferir este debate apenas para o plano político e econômico, mas falar dele também nos meios escolares, pelo menos tentando entendê-lo.

E OS CURSOS DE FORMAÇÃO DE PEDAGOGOS?

Muitos autores têm trazido esta discussão do uso das TIC na educação para muitos encontros. Alguns trabalhos levam o leitor a uma discussão sobre a importância delas na escola, com cuidados sobre a escolha da metodologia de uso ou de desenvolvimento de instrumentos informáticos (ROCHA, 2002), ou sobre o papel delas nos cursos de formação de professores (CORTELAZZO, 2002; PURIFICAÇÃO, 2002).

Esta discussão está longe de se encerrar, até porque este assunto nunca será esgotado, pois a velocidade e o dinamismo em que as modificações tecnológicas ocorrem não permitem. Uma razão que procede dos cursos de formação de professores é a seguinte:

Muitas das novas tecnologias são desconhecidas, ou apresentam complicadores operacionais para serem ativadas em decorrência da própria estrutura dos cursos de qualificação do magistério. Os esquemas que regem as aulas de prática do ensino e didática, assim como as concepções que acompanham os cursos de graduação, por demais circunscritos a balizas acadêmicas nem sempre sintonizadas dialogicamente com as dinâmicas transformadoras da sociedade, têm contribuído muito para que o jovem professor ingresse na carreira no contrapé das experiências com os meios de comunicação e com as novas tecnologias já desenvolvidas pelos alunos (CITELLI, 2000, p. 30) 

Na seqüência desta sua afirmação, CITELLI mostra com dados de uma pesquisa que os professores que estão em sala de aula têm consciência disto, argumentando sobre suas dificuldades e a necessidade de ultrapassarem os limites que impedem fazer uso das muitas linguagens que as TIC proporcionam. Discorrendo mais ainda sobre o assunto, ele cita que as diversas licenciaturas estão orientadas basicamente para atividades com as linguagens verbal ou numérica. É algo que continua a persistir, embora muitos cheguem a fazer uso de outras linguagens, mas se vê que estão completamente desvinculadas do processo pedagógico, pois muitas vezes as TIC entram apenas como ilustrações de temas ou passatempo. Quando não, estão nos cursos apenas para os fins técnicos ou administrativos.

O que se quer é que as TIC passem a fazer parte do processo ensino-aprendizagem como uma ferramenta educacional necessária, pois estas tecnologias já estão em todas as áreas profissionais e têm servido para o desenvolvimento de muitas delas. Com eficiência muitos setores na sociedade têm feito uso delas, alcançando uma eficácia que faz com que não descartem mais essas tecnologias do seu meio. Até porque, à revelia de interessados ou de indiferentes, as TIC já fazem parte da vida de todos.

As mesmas não podem ser tratadas apenas como apêndices, usadas em certos momentos ou em disciplinas de caráter optativo, em que os alunos escolhem apenas para preencher um espaço em sua programação curricular ou porque têm afinidade, mas não lhes dão a importância necessária. Tais tecnologias têm que ser citada no Plano Pedagógico da Escola, que é o plano estratégico de atividades da mesma, após ampla discussão e participação de todos, de tal forma a se criar uma necessidade de uso e de mecanismos que possam ser usados no processo ensino-aprendizagem, com informações que levem à escolha de metodologias de uso ou de desenvolvimento de ferramentas informacionais e comunicacionais.

Neste sentido as TIC não ficariam restritas a este ou aquele professor, ou esta ou aquela disciplina. Seriam instrumentos que todos os envolvidos com a formação de professores utilizariam, percebendo nelas as suas potencialidades e recursos, e que podem muito bem participar do processo ensino-aprendizagem com eficiência e eficácia. Os outros meios não seriam dispensados, conviveriam normalmente com as TIC, mas a cada um seria dado o espaço que lhe é próprio.

É necessário, também, ter uma disciplina no currículo dos cursos de formação de professores e pedagogos, a qual seria oferecida a todos os alunos e que daria o suporte instrumental e teórico que possibilitasse compreender e usar todas as linguagens e meios de informação e comunicação na educação. Esta mesma disciplina deve ser reconhecida por todos os professores, principalmente da área de didática e prática de ensino, como um elemento curricular de caráter interdisciplinar que deve participar das atividades de estágio curricular e das que futuramente os egressos dos cursos profissionalmente assumirão.

Desta forma se absorverá com competência a contingência que emana da sociedade ou do mercado no sentido de se usar as TIC na educação, fugindo assim de modismos ou outras pressões.
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A pesquisa na formação docente

Maricleide Ribeiro

Pesquisar é se aprofundar em um determinado tema. É um elemento essencial na formação profissional do professor e deve ser parte integrante do seu trabalho. Porém muitas questões têm sido debatidas a esse respeito. E para explicitar os pontos de vista favoráveis ou contrários, Marli André produz, maravilhosamente, um texto que nos faz refletir, mais detalhadamente, sobre esse assunto, e aborda desde os primeiros movimentos que trata a pesquisa como base da formação até as duvidas, observações, reflexões e importância desta na formação do professor.
Os movimentos relacionados à pesquisa na formação docente é muito recente e vem crescendo substancialmente, acompanhando os avanços de outros tipos de pesquisa. Esse movimento ganhou força no mundo todo em múltiplas direções: Demo (1994) defende a pesquisa como principio cientifico e educativo; Ludke (1993) é a favor da combinação de pesquisa e prática no trabalho e na formação docente; André (1994) discute o papel didático que pode ter a pesquisa na articulação entre saber e prática docente; Geraldi, Fiorentini e Pereira (1998) grifam a importância da pesquisa como instrumento de reflexão coletiva sobre prática; Passos (1997) e Garrido (2000) mostram evidências, resultantes de seus trabalhos, sobre as possibilidades de trabalho conjunto da universidade com as escolas públicas, por meio da pesquisa colaborativa.

A literatura internacional destaca, entre as norte-americanas, a que valoriza a colaboração da universidade com os profissionais da escola para desenvolver uma investigação sobre a prática (Zeichner 1993). No Reino Unido está a proposta de Stenhouse (1984), que no contexto das reformas curriculares, concebem o professor como investigador de sua prática, e as de Elliott (1996), que sugere a investigação-ação como espiral de reflexão para melhorar a prática e não está tão diferente da de Carr e Kemmis (1988) que, fundamenta-se na teoria crítica, defende a auto-reflexão coletiva e a investigação-ação no sentido de emancipação.

Embora apresentem pontos diferentes, elas têm raízes comuns por valorizar a articulação entre a teoria e a prática na formação docente; reconhecer a importância dos saberes da experiência e da reflexão critica na melhoria da prática; atribuir ao professor um papel ativo no processo de desenvolvimento profissional e defender a criação de espaços coletivos na escola para desenvolver comunidades reflexivas. Porém, as interpretações para o conceito: professor pesquisador (Stenhouse, 1984), tem sido as mais variadas, mas o que não esvazia o sentido deste conceito é o fato de saber, antes de mais nada, de que professor e de que pesquisa se está tratando.
O que se espera do professor, é que ele cumpra com competência e responsabilidade o seu dever de ensinar, a fim de que a grande maioria dos seus alunos desenvolva habilidades e competências para se integrar na sociedade. Lawrence Stenhouse dizia que todo professor deveria assumir o papel de aprendiz. Stenhouse foi pioneiro em defender que o ensino mais eficaz é baseado em pesquisa e descoberta. Mais uma vez se pode identificar o pensamento desse notável pedagogo inglês em métodos muito atuais, como os projetos de trabalho. Para que eles funcionem, é preciso, como recomendava Stenhouse, que o professor deixe de colocar-se como autoridade cujo conhecimento não suporta contestação. (Marangon, 2003). 

Com isso, podemos perceber que o professor deve estar sempre atualizado com tudo o que acontece ao seu redor, seja em forma de pesquisa, de investigação, de observação, enfim, de integração, ele tem que perceber que o importante para o sucesso do aprendizado é a troca de experiência e não a detenção do saber. É extremamente importante que o professor aprenda a observar, a formular questões e hipóteses e a selecionar instrumentos e dados que o ajudem a elucidar seus problemas e a encontrar caminhos alternativos na sua prática docente. Porém, não basta querer que o professor se torne um profissional investigador de sua prática, é preciso que haja uma disposição pessoal para investigar, um desejo de questionar, além de precisar de formação adequada para formular problemas, selecionar métodos e instrumentos de observação e de análise; de atuação em ambiente favorável a constituição de grupos de estudos; de assessoria pedagógica; de tempo e espaço para pesquisa e de materiais necessários para pesquisa.
Fica, assim, evidenciado que o educador, então, por si, será aquele que oferece condições que potencializam o processo de auto-desenvolvimento seu e, principalmente do educando. O professor pesquisador cria o espaço da receptividade viva para o educando, oferecendo-lhe condições para que se sinta num espaço seguro, sem ameaças, julgamentos ou desqualificações, tendo em vista, através de atos e de atividades educativas aprender e, portanto, desenvolver-se. (Luckesi, 2005). 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANDRÉ, M. Pesquisa, formação e prática docente. In: ANDRÉ, M. (org.) O papel da pesquisa na formação e na prática dos professores. Série Prática Pedagógica. Campinas: Papirus, 2001. 

LUCKESI, Cipriano. O educador: quem é ele. ABC Educatio – outubro/2005.

MARANGON, Cristiane. Lawrence Stenhouse: O defensor da pesquisa no dia-a-dia. Nova Escola – setembro/2003. 

�Texto de Maiza M. Althaus. Disponível em: < http://www.uepg.br/uepg>. Acessado em: 24/05/2008.


�Texto de Vera Maria Candau. Publicado em: “A formação do educador: desafios e perspectivas”. Série Estudos PUC/RJ, 1981. In: CANDAU, Vera Maria. (Org.) Rumo a uma nova Didática. 14ª. ed. Petrópolis/RJ: Vozes, 2002.


�Texto de CANDAU, Vera Maria e LELIS, Isabel Alice. In: Rumo a uma nova Didática. 14ª. ed. Petrópolis/RJ: Vozes, 2002.





�Esta referência foi retirada de Goergen (79, p. 24) que, por sua vez, a tomou de: Schmied-Kowarzik/Benner, D. Theorie und Praxis, in: Handbuch pedagogischer Grundbegriffe, vol. II. Munique, 1970, p. 590.


�Texto de Maria Emília Pereira da Silva .  EMFM. GT: Trabalho e Educação/n. 09.


�O Ensino Fundamental brasileiro corresponde à educação básica a que se referem os organismos internacionais, como o Banco Mundial, a Unesco e a OCDE – Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico. Estes se reportam ao ensino primário e secundário, ou seja, no mínimo, oito anos de escolarização, como prioridade para essa “educação de base”.


�Texto de Carmensita Matos Braga Passos. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.prg.ufc.br/cpad/rves/documentos/Palestras/Trabalho%20Docente.pdf" ��http://www.prg.ufc.br/cpad/rves/documentos/Palestras/Trabalho%20Docente.pdf�>. Acessado em: 02/06/08.


�Texto de Menga Lüdke.  In: Rumo a uma nova Didática. 14ª. ed. Petrópolis/RJ: Vozes, 2002.


� LIEBERMAN, Myron. Education as a profession. Englewood Cliffs, Nova York, Prentice Hall, 1956.


�HOLMES, Brian. Problems in education. Londres, Routledge and Kegan Paul, 1965, p.203-204.


�TAMBINI, Maria Ignez S.B. O profissional chamado pedagogo: uma tentativa de caracterizar sua profissão na Grande Belo Horizonte. Belo Horizonte, UFMG, 1979, p.329, dissertação de mestrado em Educação.


�HOLMES, op. cit., p.204.


�LORTIE, Dan. The partial professionalization of elementary teaching. In: SIEBER & WILDER, The school in society. Nova York, The Free Press, 1973, p.320.


�HOLMES, op. cit., p.202-203.


�CEDES (Centro de Estudos Educação e Sociedade), Cadernos do CEDES, nº 8, 1983.


�GOMES, Cândido Alberto C. Professor, escola e tecnologia: uma abordagem da sociologia das organizações, S.n.t., mimeo.


�HOLMES, op. cit., p. 196.


�PAIXÃO, apud TAMBINI, op. cit., p.320.


�LORTIE, op.cit. p. 319.


�GOUVEIA, Aparecida J. Professoras de amanhã. São Paulo, Livraria Pioneira Edit., 1970.


�CYSNEIROS, Elza D.M. Professora: profissão? Niterói, UFF, 1980, dissertação de mestrado em Educação.


�Id., ibid., p. 180.


�Id., Ibid., p. 186.


�LORTIE, op. cit., p. 315.


�GEER, Blanche, Occupational commitment and the teaching, Profession. In: SIEBER & WILDER, The school in society. Nova York. The Free Press, 1973.


�Id. Ibid., p. 334.


�LORTIE, op. cit., p.317.


�ARROYO, Miguel G. Operários e educadores se identificam: que rumos tomará a educação brasileira? In: Educação e sociedade, nº 5, jan. 1980.


�CUNHA, Luiz Antônio. A organização do campo educacional: as conferências de educação. Educação e sociedade, ano 3, nº 9, maio 1981.


�Id., ibid., p. 6.


�ANDE (Associação Nacional de Educação). Educação e sociedade, nº 5, jan. 1980, p. 138.


�POSSIDONIO, Laudiméia da Silva. DIDÁTICA E TECNOLOGIA: AMIGAS OU INIMIGAS? Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.vezdomestre.com.br" ��www.vezdomestre.com.br�>. Acessado em: 09/06/2008.


�Nessa nova realidade, os professores são chamados a deixarem de ser os detentores do conhecimento.





�Este texto é parte integrante da Tese de Doutoramento em Educação defendida em 05 de maio deste ano, perante o Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRN, sob a orientação do Prof. Dr. Isauro Béltran Núñez. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.nead.unama.br/prof/admprofessor/file_producao.asp?codigo=17" ��http://www.nead.unama.br/prof/admprofessor/file_producao.asp?codigo=17�>. Acessado em: 14/07/2008.


�Professor Titular e Pesquisador do Núcleo de Pesquisas em Educação da UNAMA; Mestre em Educação pela UNAMA e Doutor em Educação pela UFRN.


�Disponível em: <http://www.ced.ufsc.br/nova/Textos/LedaScheibe2001.htm>. Acessado em: 07/07/2008.


�Professora vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação /UFSC – e ao Curso de Mestrado da UNOESC/Joaçaba. Representante Regional ANFOPE-SUL – Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação / Gestão 2002/2004. 


�Disponível em: < � HYPERLINK "http://www.uems.br/propp/conteudopos/ceja/EJAeasReformasdadecadade1990.doc" ��http://www.uems.br/propp/conteudopos/ceja/EJAeasReformasdadecadade1990.doc�>. Acessado em: 07/07/2008.


�Professora vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação /UFSC – e ao Curso de Mestrado da UNOESC/Joaçaba. Representante Regional ANFOPE-SUL – Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação / Gestão 2002/2004.


�Sub-título inspirado no artigo “Educação básica no Brasil na década de 1990: Subordinação ativa e consentida à lógica do mercado”, de Gaudêncio Frigotto e Maria Ciavatta.


�Já regulados pela Resolução 01/99 do Conselho Nacional de Educação (CNE) os Institutos Superiores de Educação foram definidos no contexto de um conjunto significativo de alterações no ensino superior brasileiro, formuladas no âmbito do governo, como a que decorreu do Decreto 2.306 de 1997 que regulamentou a existência de uma tipologia inédita para o sistema quanto à sua organização acadêmica. As instituições de ensino superior passaram, então, a ser classificadas em: Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas Superiores, instaurando-se indesejável distinção não apenas entre universidades de pesquisa e universidades de ensino, mas entre ensino superior universitário e não universitário. Certamente não por acaso, estabeleceu-se como local privilegiado para a formação dos docentes o nível mais baixo dessa hierarquia, uma solução que, independentemente do setor ao qual se vincula (pública, particular, comunitária), deverá ser a mais barata em todos os sentidos. 





�Dispõe sobre os Institutos Superiores de Educação, considerados os art. 62 e 63 da Lei 9.394/96 e o art. 9, parágrafo 2, alíneas "c" e "h", da Lei 4.024/61, com a redação dada pela Lei 9.131/95.


�Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, curso superior de graduação plena, aprovado em 08/05/2001.


�Dá nova redação ao Parecer CNE/CP 021/2001, que estabelece a duração e a carga horária dos cursos de formação de professores da educação básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena, aprovado em 02/10/2001.
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�Professora do Departamento de Educação do Instituto de Biociências da UNESP - Botucatu e doutoranda em Educação na UNICAMP.
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�Mestre em Tecnologia – Área: Educação Tecnológica. Licenciado em Ciências e Biologia. Especialista em Informática na Educação, professor no ensino fundamental, médio e superior (Ciências e TICE), como também a portadores de necessidades especiais usando a tecnologia, ajudando-os no desenvolvimento cognitivo, no auxílio à comunicação ou numa iniciação profissional.


�“Agenda setting (fixação de agenda) é a hipótese segundo a qual a agenda temática dos meios de comunicação impõe os temas de discussão social. Em outras palavras: as pessoas, nas suas comunicações interpessoais, discutem prioritariamente sobre os temas abordados pelos meios de comunicação”. (BARROS FILHO, 1999, p. 10)   


�Pedagoga pelas Faculdades Jorge Amado. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.jornallivre.com.br/28293/a-pesquisa-na-formacao-docente.html - 79k" ��www.jornallivre.com.br/28293/a-pesquisa-na-formacao-docente.html - 79k�> Acessado em: 17/07/2008.





